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30. Senadora Lídice da Mata é designada Líder do PSB, conforme OF. GLPSB Nº 8/2012, lido na sessão de 14 de fevereiro de 2012.
31. Senador Paulo Bauer é designado 5º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
32. Senadora Lúcia Vânia é designada 3ª Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
33. Senador Flexa Ribeiro é designado 2º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
34. Senador Cyro Miranda é designado 1º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
35. Senador Mário Couto é designado 4 º Vice-Líder do Bloco Parlamentar Minoria, conforme Of. GSJAYM Nº 34/2012, lido na sessão de 15 de
fevereiro de 2012.
36. Senador Marcelo Crivella afastou-se do exercício do mandato, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, para
assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
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Ata da 25ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 8 de março de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência da Sra. Marta Suplicy, dos Srs. Waldemir Moka,  
Ciro Nogueira, Jorge Viana, Benedito de Lira e Randolfe Rodrigues

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 19 horas e 9 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Havendo número regimental, declaro aberta 
a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Pela ordem, Srª Presidenta.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Gostaria 
de pedir minha inscrição no período de comunicação 
inadiável.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª é a primeira inscrita.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Obrigada.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Pois não, Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Gostaria de me ins-
crever para uma comunicação inadiável, por gentileza.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª é o seguinte inscrito.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Obri-
gado, Presidente.

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Com a palavra a Senadora Ana Rita, como a 
primeira oradora inscrita.

Antes de conceder a palavra à Senadora Ana 
Rita, eu quero desejar um feliz 8 de março para todas 
as mulheres deste imenso Brasil e dizer que hoje ti-
vemos algumas atividades muito simbólicas aqui, no 
Senado, e uma me chamou muito a atenção.

Convidei para estar junto comigo nesta ativida-
de a minha netinha, que tem 8 anos: 80 anos do voto 
feminino. Imaginei que seria algo para uma recorda-
ção o resto da vida. Mas não imaginei o susto que ia 
levar, depois conversando, contando para ela que as 
mulheres não tinham o direito ao voto, que as mulhe-
res, muito antigamente, não podiam aprender a ler e a 
escrever, depois não podiam entrar nas universidades, 
e ela falava: “Mas por que, vovó, não podiam apren-
der a ler? Mas, por que, vovó, não podiam entrar na 
universidade? Mas por que não podiam votar?”. E é 
muito interessante perceber, primeiro, a importância 
dessa exposição que o Senado faz hoje e como se-
ria interessante se mais escolas pudessem mostrar 
o caminho percorrido por milhares de mulheres para 
que nós chegássemos hoje a comemorar, não só 80 
anos do voto, mas por termos eleito a primeira mu-

lher Presidente do Brasil e o aspecto simbólico disso. 
Provavelmente, daqui a algumas gerações, as nossas 
netas, certamente, não vão mais brincar de princesa, 
mas vão brincar de Presidenta do Brasil.

Com a palavra a Senadora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Senadora 

Marta, faço uma permuta com a Senadora Vanessa 
para que ela fale primeiro, e eu gostaria de falar logo 
após a fala dela.

Obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – Então, com a palavra a Senadora Vanessa, para 
uma comunicação inadiável.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da 
oradora.) – Muito obrigada.

Cumprimento V. Exª, Senadora Marta, que repre-
sentou todas nós hoje quando da inauguração da expo-
sição, da amostra alusiva aos 80 anos do voto feminino 
no Brasil. E venho à tribuna exatamente para falar a 
respeito da situação das mulheres neste 8 de março, 
uma data tão cara para todas nós no mundo inteiro. 
Afinal de contas, é Dia Internacional das Mulheres, 8 
de março, data escolhida exatamente porque, nesse 
dia, 129 mulheres trabalhadoras morreram por conta 
de seu patrão ter ateado fogo à fábrica, para pôr fim a 
uma luta que elas travavam por melhores condições, 
por condições mais dignas de trabalho.

Então, quero tratar, Srª Presidenta, neste momen-
to, da luta pela plena cidadania das mulheres no Brasil. 
Trata-se de um processo que remonta a mais de 130 
anos e que ainda se encontra em pleno andamento. 
Foi preciso, por exemplo, que a Constituição Federal 
de 1988 explicitasse, em seu art. 5o, inciso I, que ho-
mens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. 
É bom lembrar, ainda, que o vetusto Código Civil de 
1916 era reflexo de sociedade patriarcal, conservado-
ra, que declaradamente atribuía às mulheres condição 
de inferioridade jurídica.

Da mesma maneira, inúmeros eram os empecilhos 
para a participação da mulher no processo político-
-eleitoral. É por isso que, ao completar, este ano, 80 
anos do voto feminino, as comemorações dos desafios 
vencidos têm que ser intensas, especialmente neste 
mês de março, dedicado a mulher.

As mudanças políticas em 1930 e que resulta-
ram na ascensão de Getúlío Vargas se deram, em boa 
parte, em razão do inconformismo com o processo 
eleitoral da República Velha, carregado de vícios que 
favoreciam a manutenção de uma ordem autoritária 
disfarçada de liberalismo. Pior ainda, a velha ordem 
se mantinha no poder graças aos mais diversos tipos 
de artimanhas eleitorais, tais como o voto de cabresto 
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ou a simples e pura fraude das urnas. A modernização 
do sistema eleitoral brasileiro se deu com a introdução 
de novidades como a Justiça Eleitoral, que assegura-
va a imparcialidade do sistema de apuração de votos 
e o voto feminino, previsto expressamente no Código 
Eleitoral de 1932, que ampliava de maneira radical a 
participação política. Tal possibilidade se consolidou 
definitivamente quando foi inscrita na Carta Constitu-
cional de 1934.

Essas garantias institucionais se deram também 
graças, e principalmente eu diria, à luta de muitas 
mulheres que combateram para efetivar os direitos 
femininos. Combateram e combatem até hoje Sena-
dora Ana Rita.

Ainda nos tempos do Império, Isabel de Mattos 
Dillon conseguiu se alistar como eleitora graças à de-
cisão judicial favorável. No entanto, isso não repercutiu 
em uma transformação social em larga escala.

Houve, também, casos como o de Alzira Soriano 
de Souza, eleita prefeita do município de Lages, no 
Estado do Rio Grande do Norte, em 1927, ou de 15 
mulheres, também naquele Estado, que puderam se 
alistar eleitoralmente naquele mesmo ano. Do mesmo 
modo, havia manifestações na sociedade civil que indi-
cavam lentos avanços sociais das mulheres. Era o caso 
de Myrthes de Campos, primeira mulher admitida no 
Tribunal de Justiça Brasileiro para defender um clien-
te, em 1899; Maria José de Castro Rebelo Mendes, a 
primeira a ter a sua inscrição deferida para o Ministério 
das Relações Exteriores, em 1917; ou de Bertha Lutz, 
primeira colocada no concurso para o Museu Nacional, 
naquele mesmo ano.

Além disso, as mulheres começavam a se orga-
nizar politicamente. Em 1910, Leolinda de Figueiredo 
Daltro fundou o Partido Feminino Republicano; e, em 
1920, Maria Lacerda de Moura e Bertha Lutz criaram 
a Liga para a Emancipação Internacional da Mulher.

Após a mudança no Código Eleitoral, em 1932, 
Carlota de Queirós, médica formada em 1926 pela 
Faculdade de Medicina de São Paulo, foi a primei-
ra mulher eleita Deputada Federal. Em seu primeiro 
discurso, realizado em 13 de março de 1934, ela de-
clarava: “Cabe-me a honra, com a minha simples pre-
sença aqui, de deixar escrito um capítulo novo para a 
história do Brasil – o da colaboração feminina para a 
história do país”.

Enquanto assumia a posição de protagonista, 
tinha a consciência do papel das forças sociais, ao 
constatar, em outra oportunidade:

Coube-me o privilégio de ser a iniciado-
ra dessa nova época. Coincidência apenas, 
nada mais. Há sempre uma série de fatores 
que preparam um fenômeno social e só a ca-

sualidade faz com que seja este ou aquele o 
primeiro por ele atingido. O indivíduo, em tais 
situações, nada significa, nunca se trata de 
uma consagração pessoal.

Foi o que disse a primeira Deputada Federal do 
Brasil.

A conquista do voto foi importante, mas não en-
cerrou o processo de conquista dos direitos de cidada-
nia da mulher. O século XX, na verdade, é repleto de 
idas e vindas, lutas e conquistas, combates e vitórias.

Srª Presidente, quero dizer que continuamos 
ainda nessa luta nos dias atuais. Somos um número 
muito maior de Senadoras, Deputadas, Governadoras, 
Prefeitas, entretanto, muito aquém ainda do que pre-
cisamos ser, porque para que possamos viver numa 
sociedade de iguais, verdadeiramente democrática, a 
mulher tem que ocupar o seu espaço. Se somos 52% 
do eleitorado, não podemos apenas ocupar 10% das 
cadeiras do Parlamento do Brasil inteiro.

Porém, tivemos uma grande vitória e sabemos 
o quanto isso representa para o presente e represen-
tará para o futuro, que foi, pela primeira vez, o Brasil 
eleger uma...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ... de V. Exª, Senadora Marta, que peça a in-
clusão na íntegra do meu pronunciamento.

Então, quero concluir falando da Presidenta Dil-
ma, que disse em seu discurso de posse: “Venho para 
abrir as portas para que muitas outras mulheres tam-
bém possam, no futuro, ser presidentas e para que, 
no dia de hoje, todas as mulheres brasileiras sintam o 
orgulho e a alegria de ser mulher”.

Foi o que V. Exª falou há pouco. Dilma lutou desde 
menina, desde muito jovem, pela construção de uma 
sociedade mais livre e democrática. E, hoje, tenho o 
prazer, e todos nós, homens e mulheres, temos mui-
to orgulho de vê-la na Presidência da República. Que 
este 8 de março seja mais um de tantos os que já se 
foram e dos que virão, simbolizando a nossa luta por 
uma sociedade melhor.

Muito obrigada, Senadora.

SEGUE NA ÍNTEGRA PRONUNCIAMEN-
TO DA SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, neste dia 
8 de março, quero tratar da luta pela plena cidadania 
das mulheres no Brasil. Trata-se de um processo que 
remonta a mais de cento e trinta anos e que ainda se 
encontra em pleno andamento. Foi preciso, por exem-
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plo, que a Constituição Federal de 1988 explicitasse em 
seu art. 5o, inciso I, que homens e mulheres são iguais 
em direitos e obrigações. É bom lembrar, ainda, que o 
vetusto Código Civil de 1916 era reflexo de sociedade 
patriarcal, conservadora, que declaradamente atribuía 
às mulheres condição de inferioridade jurídica.

Da mesma maneira, inúmeros eram os empeci-
lhos para a participação da mulher no processo políti-
co-eleitoral. E por isso que ao completar, este ano, 80 
anos do voto feminino, as comemorações dos desafios 
vencidos têm que ser intensas, especialmente neste 
mês de março, dedicado a Mulher.

As mudanças políticas em 1930 e que resulta-
ram na ascensão de Getúlío Vargas se deram, em boa 
parte, em razão do inconformismo com o processo 
eleitoral da República Velha, carregado de vícios que 
favoreciam a manutenção de uma ordem autoritária 
disfarçada de liberalismo. Pior ainda, a velha ordem 
se mantinha no poder graças aos mais diversos tipos 
de artimanhas eleitorais, tais como o voto de cabresto 
ou a simples e pura fraude das urnas. A modernização 
do sistema eleitoral brasileiro se deu com a introdução 
de novidades como a Justiça Eleitoral, que assegura-
va a imparcialidade do sistema de apuração de votos 
e o voto feminino, previsto expressamente no Código 
Eleitoral de 1932, que ampliava de maneira radical a 
participação política. Tal possibilidade se consolidou 
definitivamente quando foi inscrita na Carta Constitu-
cional de 1934.

Essas garantias institucionais se deram também 
graças à luta de muitas mulheres que combateram para 
efetivar os direitos femininos.

Ainda nos tempos do Império, Isabel de Mattos 
Dillon conseguiu se alistar como eleitora graças a de-
cisão judicial favorável. No entanto, isso não repercutiu 
em uma transformação social em larga escala.

Houve, também, casos como o de Alzira Soria-
no de Souza, eleita prefeita do município de Lages, 
no Estado do Rio Grande do Norte, em 1927, ou de 
quinze mulheres, também naquele estado, que pude-
ram se alistar eleitoralmente naquele mesmo ano. Do 
mesmo modo, havia manifestações na sociedade civil 
que indicavam lentos avanços sociais das mulheres. 
Era o caso de Myrthes de Campos, primeira mulher 
admitida no Tribunal de Justiça Brasileiro para defen-
der um cliente, em 1899; Maria José de Castro Rebelo 
Mendes, a primeira a ter a sua inscrição deferida para 
o Ministério das Relações Exteriores, em 1917; ou de 
Bertha Lutz, primeira colocada no concurso para o 
Museu Nacional, nesse mesmo ano.

Além disso, as mulheres começavam a se orga-
nizar politicamente. Em 1910, Leolinda de Figueiredo 
Daltro fundou o Partido Feminino Republicano; e, em 

1920, Maria Lacerda de Moura e Bertha Lutz criaram 
a Liga para a Emancipação Internacional da Mulher.

Após a mudança no Código Eleitoral, em 1932, 
Carlota de Queirós, médica formada em 1926 pela Fa-
culdade de Medicina de São Paulo, foi a primeira mu-
lher eleita deputada federal. Em seu primeiro discurso, 
realizado em 13 de março de 1934, ela declarava que 
(abro aspas) “cabe-me a honra, com a minha simples 
presença aqui, de deixar escrito um capítulo novo para 
a história do Brasil – o da colaboração feminina para 
a história do país” (fecho aspas).

Enquanto assumia a posição de protagonista, 
ela tinha a consciência do papel das forças sociais, ao 
constatar, em outra oportunidade: “coube-me o privilé-
gio de ser a iniciadora dessa nova época. Coincidência 
apenas, nada mais. Há sempre uma série de fatores 
que preparam um fenômeno social e só a casualida-
de faz com que seja este ou aquele o primeiro por ele 
atingido. O indivíduo, em tais situações, nada significa, 
nunca se trata de uma consagração pessoal”.

A conquista do voto foi importante, mas não en-
cerrou o processo de conquista dos direitos de cidada-
nia da mulher. O século XX, na verdade, é repleto de 
idas e vindas, lutas e conquistas, combates e vitórias.

O processo de conquista da cidadania feminina, 
pelo menos no plano jurídico-institucional dá passo 
importante com a Constituição Federal de 1988, que 
estabelece entre as garantias fundamentais a igualdade 
plena entre homens e mulheres. A igualdade no pla-
no constitucional não impediu, no entanto, que ainda 
houvesse combates a travar no âmbito da sociedade 
civil, caso, por exemplo, da aprovação da Lei Maria da 
Penha, destinada a proteger a mulher.

Além disso, se abrirmos os jornais, é possível 
verificar o desrespeito aos direitos fundamentais da 
mulher nos casos mais corriqueiros da vida. É o mari-
do, companheiro ou namorado que continua a agredi-
-la repetidamente; é a diferença em termos de ganhos 
salariais; é o menor número de representantes no par-
lamento federal ou nos estaduais; é a dupla jornada 
de trabalho; é ausência de respeito em relação aos 
direitos reprodutivos; é, enfim, a desconsideração pela 
mulher, mesmo que nas últimas décadas tenhamos 
visto mulheres assumindo os mais diversos postos de 
comando na vida nacional.

Hoje, há mulheres em atividades que anterior-
mente eram exclusivamente masculinas, caso de mo-
toristas, operárias, frentistas, gerentes, executivas, bem 
como vereadoras, prefeitas; há cada vez mais depu-
tadas estaduais e federais, senadoras, governadoras, 
promotoras de justiça, defensoras públicas, juízas, 
desembargadoras, ministras de tribunais superiores 
e, inclusive, tivemos a oportunidade de eleger Dilma 
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Rousseff, a primeira Presidente mulher da República. 
Dilma, aliás, afirmou, em seu discurso de posse: “ve-
nho para abrir portas para que muitas outras mulheres 
também possam, no futuro, ser presidentas; e para 
que – no dia de hoje – todas as mulheres brasileiras 
sintam o orgulho e a alegria de ser mulher”.

Dilma Rousseff tem se mostrado à altura do car-
go, desde já se apresentando como uma das mais 
capazes pessoas a ocupar a presidência da Repúbli-
ca. Creio que nossa Presidenta está deixando mostra 
de competência e dignidade, em um legado para as 
futuras gerações. Milhares de meninas a vêem como 
um exemplo, um modelo a ser seguido. Alguém que 
durante toda a vida deu mostras de dignidade exem-
plar. Dilma foi aquela jovem moça que lutou contra a 
ditadura militar em prol da democracia; se arriscou em 
defesa da liberdade e do sonho de ver uma socieda-
de mais justa e mais equilibrada. Dilma foi, depois, a 
mulher que estudou, que se empenhou em conhecer 
o funcionamento do Estado brasileiro e se preparou 
durante toda a vida para ser uma servidora pública 
que honrasse o povo brasileiro. Na maturidade, enfim, 
alcançou o cargo mais alto da República e dá mos-
tras diárias de compostura, respeito pelos brasileiros 
e comportamento honesto e competente, na busca 
incessante de transformar o Brasil em um país melhor.

Há, porém, muitas lutas pela frente. É esse o nos-
so papel de parlamentar. Ouvir as mulheres, prestar 
atenção em seus anseios e lutar para que o Brasil se 
torne cada vez mais uma sociedade em que a igual-
dade entre homens e mulheres não esteja apenas no 
papel, mas que seja vivenciada diariamente nas ruas 
de nosso País.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigada.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Parabéns pelo lindo discurso, Senadora Va-
nessa Grazziotin.

V. Exª será atendida na forma regimental.
Tem a palavra, como oradora inscrita, a Sena-

dora Ana Rita.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Srª 
Presidenta, caras Senadoras, colegas Senadores, é 
com grande satisfação que ocupo hoje a tribuna para 
homenagear as mulheres e parabenizá-las pela marca 
que empreendem na resistência à desigualdade exis-
tente em nossa sociedade. Nesta quinta-feira, come-
moramos o Dia Internacional da Mulher. A data é uma 
oportunidade para refletirmos sobre o lugar ocupado 
pelas mulheres na sociedade ocidental e, principal-
mente, no Brasil e lembrarmos que a igualdade entre 
mulheres e homens é um processo em permanente 

construção. É uma luta que ainda continua, longe de 
encontrar descanso.

Foi só há 80 anos que conquistamos o direito bá-
sico de votar – mais de 110 anos depois das primeiras 
eleições gerais realizadas no Brasil, às vésperas da 
Proclamação da República.

Os 80 anos do voto feminino é um marco que 
deve ser comemorado. E, neste ponto, faço questão 
de destacar bravas lutadoras por essa conquista, como 
Bertha Lutz, grande feminista, cientista, líder nacional 
e política, que, em 1922, foi eleita Vice-Presidente da 
Liga Pan-Americana das Mulheres e fundou a Socie-
dade Brasileira para o Progresso Feminino, dando 
continuidade assim ao trabalho iniciado em 1910, pela 
incansável baiana Leolinda Daltro. Faço menção, ain-
da, a outra mulher especial, Celina Guimarães Viana, 
a primeira eleitora da América Latina.

Nesta ocasião em que comemoramos o Dia Inter-
nacional da Mulher, devemos também refletir sobre a 
necessidade, a importância e a urgência de seguirmos 
na luta aguerrida pela conquista e garantia dos direitos 
da mulher – seja na vida política, profissional ou social, 
mas principalmente no respeito à convivência pacífica 
e isonômica entre mulheres e homens.

É preciso lutar, também, pela equidade salarial 
entre homens e mulheres. Esta semana, nós apro-
vamos neste Senado uma série de projetos e ações 
em prol da igualdade feminina. Uma das ações foi o 
lançamento do Programa Pró-Equidade de Gênero e 
de Raça, com o objetivo de analisar a estrutura fun-
cional da Casa, corrigir possíveis entraves e promover 
mudanças administrativas que levem ao aumento da 
inclusão. Através deste programa, o Senado adere a 
uma iniciativa do Executivo, lançada pela Secretaria 
de Políticas para as Mulheres.

Quero, aqui, Senadora Marta, fazer os meus elo-
gios a V. Exª que teve, como Primeira Vice-Presidenta 
desta Casa, papel fundamental, juntamente às de-
mais servidoras, companheiras que aqui trabalham, 
no lançamento do Programa Pró-Equidade. Parabéns 
pelo trabalho.

Um projeto de minha autoria também foi aprova-
do em decisão terminativa nesta Casa, agora seguiu 
para análise da Câmara dos Deputados. Propus que 
mulheres chefes de família, que fiquem desemprega-
das, ganhem mais dois meses de seguro-desemprego. 
Ou seja, além dos quatro meses hoje já assegurados, 
que a mulher chefe de família tenha mais dois meses 
assegurados, caso venha a perder o seu empreso. 
Isso porque as mulheres são mais suscetíveis a per-
der seus empregos. Nosso projeto vem minimizar os 
problemas do desemprego feminino. Com mais tempo 
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de seguro-desemprego, a mulher terá mais tranquili-
dade de procurar outro trabalho.

Também foi aprovado um projeto que prevê igual-
dade salarial entre homens e mulheres, quando ocu-
pam a mesma função, com previsão de multa para a 
empresa que tiver essa diferenciação em seus quadros. 
São projetos importantes que mostram a importância 
da ação da bancada feminina no Congresso.

Hoje, as mulheres ocupam menos de 10% das 
cadeiras do Parlamento brasileiro – contra uma mé-
dia mundial de cerca de 20%. Nas últimas eleições, 
realizadas em 2010, menos de 12% dos eleitos, con-
siderando todos os cargos em disputa, foram mulhe-
res. Em termos da representação aqui, no Congresso 
Nacional, a evolução tem sido lenta.

Mas se o panorama do Parlamento ainda não 
evoluiu como nós gostaríamos, a chegada da compa-
nheira Dilma à Presidência da República já se mostrou 
decisiva para a presença feminina na política, no nível 
do Poder Executivo. Aproveito a ocasião para saudar 
a nossa Presidenta, as ministras e todas as nossas 
parlamentares.

Quero, ainda, parabenizar a Ministra Cármen Lú-
cia Antunes Rocha, eleita, nesta terça-feira, Presidenta 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), para um manda-
to de dois anos. Conhecida pela dedicação e por sua 
capacidade de trabalho, ela será a primeira mulher a 
presidir o TSE e a comandar as eleições municipais. 
Parabéns, Ministra Cármen Lúcia!

Tenho defendido na bancada feminina que de-
vemos nos mobilizar para incidir sobre o Orçamento. 
Entendo que a disputa dos recursos da União passa 
pela política que a nossa Presidenta definiu para as 
mulheres. Garantir a autonomia econômica significa 
garantir emancipação social e política das mulheres, 
mas precisamos ajudar a construir e a pavimentar 
espaços para que essa luta se efetive em realidade.

Temos que lutar também por justiça, pelo fim da 
violência contra as mulheres.

Vale destacar que, no dia de hoje, as mulheres 
do campo e da cidade continuam na luta em diversos 
Municípios e Estados brasileiros, manifestando o di-
reito de ter uma vida sem violências.

Nesta questão, aproveito para citar o plano de 
trabalho que aprovamos, esta semana, na Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, a CPMI que investiga 
a violência contra as mulheres, colegiado esse do qual 
sou a Relatora e que tem como Presidenta a Depu-
tada Federal Jô Moraes, do PCdoB de Minas Gerais.

Na última reunião de terça-feira, nós aprovamos 
um roteiro que prevê audiências públicas, em Brasí-
lia, com ministros e representantes do Judiciário, de-
poimentos dos movimentos sociais ligados à luta das 

mulheres, criação de grupos de trabalho, além de vi-
sitas a Estados e autoridades. O plano determina que 
serão solicitadas informações a respeito da violência 
contra as mulheres aos 26 Estados da federação mais 
o Distrito Federal.

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito pedirá 
informações como o número de boletins de ocorrência 
registrados; inquéritos policiais gerados por ocorrência 
de violência contra mulheres; medidas protetivas con-
cedidas; processos em análise no Ministério Público; 
denúncias oferecidas; processos judiciais abertos; e nú-
meros de agressores condenados, entre outros pontos.

A princípio, nós propomos a realização de audi-
ências públicas em 14 capitais. Dos Estados listados, 
dez, como Espírito Santo, Alagoas, Paraná, Paraíba, 
Mato Grosso do Sul, Pará, Bahia, Pernambuco, Mato 
Grosso e Tocantins, registram os maiores índices de 
violência contra as mulheres. Outros quatro estão entre 
os mais populosos – São Paulo, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Sul e Minas Gerais.

Como forma de otimizar o trabalho da Comissão 
e custo de passagens, as audiências serão regionaliza-
das. Começaremos pela Região Nordeste. Na audiên-
cia desta terça-feira, recebemos sugestões de visitas, 
também, a outros Estados, como Amazonas e Santa 
Catarina. Adianto que procuraremos estar em todos os 
locais que foram necessários para que possamos fazer 
um bom relatório sobre a violência contra a mulher em 
nosso País e propor políticas públicas que garantam a 
proteção devida de direitos às mulheres.

Também queremos ouvir na Comissão ministros, 
representantes do movimento social, representantes 
de entidades em defesa dos direitos das mulheres, 
além da farmacêutica Maria da Penha.

Nosso cronograma de trabalho prevê a votação do 
relatório final da CPMI para o dia 7 de agosto, data que 
se comemora seis anos da Lei Maria da Penha. Tenho 
certeza que a Comissão dará uma grande contribui-
ção ao combate à violência contra a mulher no Brasil, 
para que possamos superar índices tão alarmantes.

Quero então convidar, Srª Presidenta, todas as 
mulheres, suas organizações, para participarem, acom-
panharem e colaborarem com as ações da CPMI nos 
Estados brasileiros.

Por fim, desejo citar a grande vitória que tivemos 
recentemente no Supremo Tribunal Federal, que con-
firmou a constitucionalidade da Lei Maria da Penha e 
colocou no âmbito público a decisão de abrir processo 
em caso de violência doméstica e de gênero.

Foram decisões históricas, Srª Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, que ficarão registradas não só na 
nossa memória, mas também nos livros, em todos os 
registros.
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Era o que eu tinha a dizer, neste momento, Srª 
Presidente.

Muito obrigada. E viva as mulheres!
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Obrigada, Senadora Ana Rita. Parabéns pelo 
brilhante discurso com esse apanhado histórico e de 
tudo que ocorre aqui no Congresso Nacional. Estamos 
juntas nessa luta.

Com a palavra, o Senador Jorge Viana, como 
inscrito para comunicação inadiável.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Srª 
Presidente desta sessão e Vice-Presidente desta Casa 
Marta Suplicy, queria parabenizá-la por este dia 8 de 
março por conta de também, junto com o Dia Interna-
cional da Mulher, estarmos aqui celebrando os 80 anos 
do direito do voto feminino.

Queria parabenizar também as colegas Senado-
ras, todas as funcionárias que trabalham aqui nesta 
Casa, que trabalham no meu gabinete aqui e no Acre 
e dizer também que, como o primeiro orador que vem 
a esta tribuna na tarde de hoje, fui precedido de duas 
colegas Senadoras, sei que tenho o privilégio de fazer 
este cumprimento em nome de todos os Senadores 
aqui presentes. 

Penso que, graças a figuras como a profissional 
Marta Suplicy, que quando este tema não estava na 
Ordem do Dia já estava lutando, trabalhando como pro-
fissional pelas questões de gênero que hoje viraram 
parte de políticas públicas, esse movimento da socie-
dade brasileira levou o Brasil a ter a primeira mulher 
presidente. É uma ousadia pelo voto direto. Não é um 
regime parlamentar. É uma eleição direta. E a eleição 
da Presidente Dilma, como todos sabemos, nós deve-
mos também à sabedoria, ao conhecimento do Presi-
dente Lula de confiar a uma mulher brasileira, a uma 
profissional dedicada, como é a Presidente Dilma, uma 
candidatura, sendo que ela nunca tinha disputado elei-
ção. Penso que o Brasil está em boas mãos.

Eu, quando prefeito e governador, abri mão da 
palavra “administrar” e troquei por “cuidar”, inspirado 
nas mulheres. As mulheres não administram família e 
filho, elas cuidam. Normalmente, as mulheres, quando 
têm uma missão, quando têm uma tarefa, elas cuidam 
dessa tarefa. Isso tem uma diferença enorme! O cuidar 
é amoroso, é atencioso! 

Eu queria aqui, antes de fazer a comunicação 
que solicitei, fazer esse registro e parabenizar todas 
as mulheres do meu Estado, o Acre, da Amazônia e do 
Brasil. Tomara que consigamos ter sucesso na busca 
dessa igualdade!

Parabenizo também o Congresso por haver deli-
berado pelo direito à remuneração igual, pelo mesmo 
trabalho, de homens e mulheres. 

Colegas Senadores, eu também estou aqui para 
registrar e parabenizar o Presidente Collor, da Comis-
são das Relações Exteriores, e o Presidente Rodrigo 
Rollemberg pela bela audiência que tivemos hoje. Foi 
uma audiência conjunta em que tivemos a presença 
do Embaixador Sha Zukang, Secretário-Geral da Con-
ferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável, a Rio+20. Também tivemos a presença 
do Embaixador Luiz Alberto Figueiredo, Coordenador 
da Rio+20.

Quero cumprimentar a Ministra Izabella e o Mi-
nistro Patriota pela boa condução, até aqui, dessa 
Conferência, que traz dois grandes temas: “Economia 
verde no contexto do desenvolvimento sustentável e da 
erradicação da pobreza” e “Quadro institucional para 
o desenvolvimento sustentável”.

É óbvio que tratar de economia, tratar de pobreza 
e de desenvolvimento sustentável, por si só, já garante 
um belo e ousado desafio. E o Brasil não só vai sediar 
a Rio+20, como também tem que encarar com ousadia 
e ambição essa missão, para que o mundo possa ser 
melhor a partir da Rio+20.

O mundo, comparado com a Rio 92, melhorou 
em muitos aspectos, mas piorou em muitos outros. O 
consumo e a produção hoje são insustentáveis. Tem 
de haver uma mudança no padrão de consumo das 
pessoas; tem de haver uma mudança no padrão de 
produção, e nós temos de nos aproximar do mundo 
sustentável se não quisermos sofrer as consequências 
dos desastres que vão decorrer dessa falta de atenção 
e de juízo do mundo.

Quero, então, encerrar aqui as minhas considera-
ções apenas fazendo mais um registro. Ontem, nesta 
Casa, tivemos uma derrota do Governo na aprovação 
do nome de uma autoridade para cuidar do transpor-
te terrestre no Brasil, o Dr. Bernardo. Ele foi derrotado 
no voto. 

Há uma crise política, um problema político a ser 
sanado. Todos nós temos obrigação de pacificar isso. 
Vejo que também a Câmara dos Deputados tem um 
incômodo político. Espero sinceramente que, na Câ-
mara dos Deputados, se tiverem que explicitar esse 
posicionamento, esse descontentamento, que não o 
façam em cima de temas que sejam caros ao País. 
Aqui, no Senado, foi o nome de uma autoridade; na 
Câmara, nós temos na agenda o Código Florestal, que 
foi votado, recebeu 57 votos aqui, foi apreciado de ma-
neira suprapartidária, focado nos interesses do País.

Faço este apelo porque hoje estão correndo ris-
co, na Câmara dos Deputados, os avanços que o Se-
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nado fez. Não quero falar desse tema porque espero 
a votação para me pronunciar sobre ele, mas tentam 
enfraquecer a Ministra Izabella, uma Ministra que tem 
posição e que está ajudando o Brasil a ter uma melhor 
legislação ambiental. Tentam fazer valer a posição dos 
extremados, dos radicais, e aí os interesses do País 
estão sendo deixados de lado.

Faço este alerta, concluindo esta minha fala, fa-
zendo um apelo, porque os meus companheiros am-
bientalistas, que têm história de compromisso com os 
avanços que o Brasil está vivendo, estão cometendo 
um grande equívoco. Partiram para um enfrentamento 
político; um enfrentamento político – pelo menos uma 
parte do movimento ambiental – que beira o autoritaris-
mo religioso. Vou complementar essas duas palavras: 
o religioso deve ser mais aceitável do ponto de vista 
de aceitar diferenças e aceitar visão diferente, mas 
o autoritarismo que se está impondo hoje vai e pode 
causar grandes danos ao meio ambiente.

É hora de nos unirmos por esse tema e pelo 
Brasil, às vésperas da Rio+20, sob pena de começar-
mos a discutir, após a votação da Câmara, quem são 
os culpados.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – V. Exª tem razão, Senador. A situação pode ser 
decidida de outras formas mais equilibradas.

Vou pedir a V. Exª para me substituir na Presi-
dência, enquanto faço meu discurso.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Jorge Viana.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Agora, com a palavra a Senadora Marta Suplicy 
– que, como falei ainda há pouco, é uma das precurso-
ras, como tantas outras mulheres bravas deste País, 
por essa luta em busca de igualdade, por um aperfei-
çoamento da legislação brasileira, com mais tolerância, 
e para que as questões de gênero possam ser melhor 
compreendidas e fazer parte, mais adequadamente, 
da sociedade brasileira – no tempo regimental.

A SRª MARTA SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Senador Jorge Viana.

Caras Senadoras e Senadores aqui presentes, 
ouvintes da Rádio Senado, nessa última segunda-feira, 
nós testemunhamos um encontro que, para mim, foi 
extremamente importante e que talvez tenha passado 
batido para a maioria das pessoas, que tem um signi-
ficado e por isso hoje também resgato para a luta das 
mulheres neste 8 de março. 

Não sei se V. Exªs observaram, na segunda-
-feira, nós tivemos chefes de governos – e aí há um 
grande simbolismo, porque ali estavam a Presidenta 
Dilma e a Primeira-Ministra alemã, Ângela Merkel, em 
Hanover, por ocasião da Feira de Tecnologia, a maior 
do mundo, e que tinha neste ano tem o Brasil como 
convidado especial.

Esse encontro envolve duas das mulheres mais 
poderosas do mundo. No ano passado, a revista For-
bes incluiu a Presidenta Dilma e a Primeira-Ministra 
Merkel entre as três mulheres de maior poder e influ-
ência no mundo. Esse seleto grupo contou também 
a Secretária de Estado Hillary Clinton, cuja atuação 
como principal articuladora da política externa norte-
-americana, também, merece destaque.

Quero ressaltar ainda que é uma grata coinci-
dência que esse encontro tenha ocorrido exatamente 
na semana em que comemoramos a nossa data tão 
especial e o protagonismo alcançado pelas mulheres 
nas mais diferentes esferas, seja política, econômica, 
cultural e que isso não se limita as nossas fronteiras, 
mas que no mundo todo nós vemos as mulheres gal-
gando espaços e lugares de extrema relevância.

Vemos hoje, por exemplo, que a solução para a 
pior crise econômica já vivenciada desde a Grande 
Depressão de 30 passa por mãos femininas. Além da 
Presidenta Dilma, à frente da 6a maior – eu acho que 
agora vai se tornar a 5ª – economia mundial, e da 
Primeira-Ministra Merkel, líder do bloco europeu, nós 
temos também a Diretora-Gerente do FMI, Christine 
Lagarde, a primeira mulher a presidir também o Fundo 
desde a sua criação em 1944.

Esse encontro de Hanover merece também nossa 
atenção porque foi palco de um embate de ideias que, 
acredito eu, sintetiza bem a polarização do atual cená-
rio econômico mundial, porque o fato é que a econo-
mia mundial hoje se divide em dois grupos de países.

O primeiro é daqueles que estão no centro da 
crise. São países onde a alavancagem financeira, es-
peculação e a indisciplina fiscal atuou como combustí-
vel, alimentando uma crise que antes limitada ao setor 
imobiliário norte-americano e alastrou-se pelo mundo. 
Esses países buscam, de todas as formas, evitar um 
período recessivo mais prolongado que possa se trans-
formar em depressão econômica, e buscam impedir 
novas quebras financeiras.

A principal solução adotada nesse caso foi inun-
dar a economia com o “tsunami monetário”, como bem 
apontado pela Presidenta Dilma. O principal objetivo 
aqui foi recapitalizar instituições financeiras, empre-
sas, e, no caso europeu, Estados como a Grécia, e 
com isso tentar reativar o emprego e o consumo das 
famílias. Todavia, essa medida necessariamente leva 
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à perda de valor de moedas como o dólar e o euro, 
gerando um pouco de inflação e, principalmente, des-
valorização cambial. E o câmbio tem produzido sérios 
efeitos colaterais sobre um segundo grupo de países.

Esse outro grupo é constituído por economias 
que se mantiveram à margem da crise, protegidas por 
regras financeiras mais prudentes e maior responsabi-
lidade fiscal. O Brasil – nós já integramos esse grupo 
– já vem sofrendo com os efeitos do tal “tsunami mo-
netário”. De fato, o câmbio mais desvalorizado redu-
ziu a competitividade do produto nacional no exterior. 

Eu, presidindo tantas vezes esta sessão, ouço 
reiteradas colegas colocando a desindustrialização do 
nosso País e as dificuldades que estamos atravessando. 
E por quê? Porque aumentou a entrada de importados 
no País, prejudicando nossa indústria e os empregos 
dos brasileiros, E, legitimamente, estamos buscando 
nos proteger desse tsunami.

Aliás, vale dizer que até mesmo em relação à 
medidas de proteção comercial, a Alemanha tem sido 
tão protecionista quanto o Brasil. A organização Global 
Trade Alerts, especializada nessa questão, nos mos-
tra que, desde a crise de 2008, a Alemanha adotou 
82 medidas de defesa comercial, ao passo que o Bra-
sil criou 80, visando proteger a indústria nacional. Na 
mesma comparação, para se ter uma ideia, os EUA 
criaram 106, a China 94, e a índia 101 medidas de 
proteção comercial.

Por isso, a crítica da Primeira-Ministra Merkel, 
apesar de focar num protecionismo que, de fato, é 
existente, é injusta com o Brasil. O Brasil não tem sido 
o único país, nem aquele que mais tem adotado me-
didas nessa direção.

E mais: a solução adotada pelo Brasil e outros 
países que se encontram na mesma condição é a 
melhor possível. Ao invés de entrarmos numa guerra 
cambial sem fim e cujos resultados seriam prejudiciais 
para todos e fatais para o comércio internacional, nós 
estamos adotando medidas que compensam os se-
tores industriais mais sensíveis e} principalmente, de-
sestimulam a entrada do pior tipo de divisas cambiais, 
aquelas de natureza especulativa.

Nesse contexto, acho que a política econômica 
do Governo Dilma está corretíssima. Para nos prote-
germos, estamos utilizando os melhores instrumentos, 
dadas as circunstâncias internacionais. Além das que o 
Governo vem adotando, acredito que o “tsunami mone-
tário” deva sim ser combatido com medidas estruturais 
que buscam a redução do custo Brasil, como desonera-
ção tributária e a melhora de nossa infraestrutura pro-
dutiva. Para tanto, precisamos preservar a todo custo 
a responsabilidade fiscal e o ritmo dos investimentos.

Além disso, é importante não interrompermos a 
sequência de reduções da taxa de juros. Hoje, o Co-
pom decidirá sobre uma nova redução da Selic – esse 
discurso eu ia fazer outro dia, ele já reduziu, o que foi 
muito bom, nós também achamos que foi na medida 
certa. Estamos diante de uma oportunidade única para 
que nós entremos com mais força nessa situação de 
combate à desindustrialização e à inflação. A inflação 
segue em processo de desaceleração, com pouco 
mais de 6% em 12 meses, e rumando para o centro 
da meta, em 4,5%. O PIB registrou crescimento real 
de 2,7%, em 2011, o que é um bom resultado na com-
paração com outros países, mas que está abaixo de 
nosso potencial, como bem afirmou o Presidente do 
Banco Central, Antônio Tombini, em audiência pública 
realizada última semana nesta Casa.

Por fim, vejo nesse bom embate travado entre a 
Presidenta Dilma e a Primeira-Ministra Merkel um si-
nal positivo de que avançamos muito nos últimos anos. 
Ele é resultado do novo protagonismo alcançado pe-
las mulheres no âmbito mundial. É também o retrato, 
principalmente, da nova condição conquistada pelo 
Brasil como um dos principais atores e interlocutores 
no cenário econômico internacional. Quero dizer e rei-
terar que o Presidente Lula teve um papel fundamental 
nessa questão do nosso protagonismo internacional. 
Mas a imagem de duas mulheres resolvendo a maior 
crise que tivemos em tantas décadas é realmente algo 
que – não pela crise, mas pelo protagonismo das mu-
lheres – muito nos deixa entusiasmada.

As mulheres ainda precisam conquistar tantos 
lugares, tantos espaços, mas nós sabemos que o sé-
culo XXI – eu acredito – é nosso. E é um século em 
que vai haver muita mudança, porque a mulher não é 
melhor nem pior que o homem. Ela é diferente. Você 
coloca um problema, o homem analisa por um lado; 
e a mulher analisa por outro. Esse olhar de 52% da 
população deve estar também aqui representado na 
nossa Casa, Congresso Nacional, onde temos 10% só 
de mulheres. Mas nós estamos lutando.

Por isso, bom 8 de março para todas vocês que 
estão nos assistindo, Senadoras e Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento a Senadora Marta Suplicy, que 
reassume a condução dos trabalhos na Casa.

E mais uma vez queria aproveitar e cumprimentar 
a nossa mais nova colega, Senadora Ivonete Dantas, 
que está aqui também.

Mais uma vez, por intermédio da Rádio e TV Se-
nado, cumprimento todas as mulheres pelo 8 de Março.

Senadora Marta, como não poderia ser diferen-
te, cumprimento a senhora pelo discurso, que pensa 
sempre o Brasil e o bem-estar do nosso povo.
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de fazer uma permuta – eu se-
ria o próximo orador – com o Senador Ferraço. É um 
prazer para mim que ele substitua o meu nome na tri-
buna. Eu falarei depois do Senador. Agradeço a V. Exª.

O Sr. Jorge Viana deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pela Sra. Marta 
Suplicy, 1ª Vice-Presidente.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Pela 
ordem, Srª Presidente.

Enquanto o Senador Ferraço sobe, V. Exª me 
concederia a palavra pela ordem?

A SRª. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Claro, Senador Pedro Taques

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – 
Muito obrigado.

A SRª. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Senador Pedro Taques, pela ordem, por favor.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado.

Na fala do Senador Jorge, a respeito da não 
aprovação do nome do Sr. Bernardo Figueiredo, pen-
so, Senador Jorge, que essa negativa pelo Senado à 
recondução do Sr. Bernardo Figueiredo não pode ser 
reduzida apenas a crises partidárias e às relações en-
tre partido político e Governo.

Penso que a não recondução marca a posição 
do Senado da República no sentido de analisar a vida 
pretérita dos indicados. Essa é uma função constitu-
cional e legal. Nós não podemos reduzir essa função 
do Senado a questões partidárias e às relações com 
o Governo.

Só esse ponto que eu queria ressaltar da fala 
de V. Exª, parabenizando-o pela primeira parte do 
seu discurso.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC) – Presi-
dente, como fui citado, e me prendendo ao artigo 14 
do Regimento, gostaria de, se possível, pelo menos 
em um minuto...

A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – V. Exª foi citado e tem direito a resposta.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Eu agra-
deço o aparte do meu querido e mais novo colega tam-
bém aqui no Senado, que tanto tem colaborado para 
que este Senado resgate o respeito e tenha cada vez 
mais o respeito do povo brasileiro.

A minha intenção, Senador Pedro Taques, foi dei-
xar bem claro: nós temos uma base de governo, nós 
temos voto que surpreendeu na imprensa – como foi 
colocado –, a quantidade de votos contra uma indica-

ção da Presidente Dilma. E, com todo o respeito ao 
comentário de V. Exª, porque eu estava na comissão 
também em que o nome do Sr. Bernardo foi apreciado, 
ontem houve uma manifestação de alguns Senadores 
novos, como V. Exª, vinculados ao que estabelece o 
preceito de ser dos Senadores, como muitos outros. 
Mas ontem houve uma manifestação política de par-
cela importante do Senado, e eu espero que o Gover-
no absorva esse posicionamento político, com todo o 
respeito também ao Senador Requião, que tem uma 
posição muito clara e que trouxe para o debate no Se-
nado suas preocupações e sua posição em relação a 
essa indicação. Não estou trazendo o tema de volta, só 
estou dizendo também que, além do posicionamento 
absolutamente legítimo de parcela importante desta 
Casa, somou-se a essa manifestação um posiciona-
mento político de uma parte da base do Governo que, 
por outras razões, também se posicionou contra o Sr. 
Bernardo Figueiredo. 

Obrigado. 
A SRª PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Com a palavra, o Senador Roberto Requião, 
para uma comunicação inadiável.

Senador Requião, vou ter que me ausentar e pas-
so a Presidência ao Senador Benedito de Lira.

V. Exª está com a palavra.
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 

Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – A minha preocupação diz respeito a este assun-
to levantado pelo Senador Pedro Taques e contestado 
pelo Senador Jorge Viana.

Há um vício, uma atitude permanente da mídia 
brasileira em tentar reduzir o valor das instituições.

Senador Ferraço, assim foi com a discussão do 
CNJ, que se pretendeu ver reduzida a uma briga pes-
soal entre Eliana Calmon e o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. As coisas não são assim. As institui-
ções são valorizadas e têm sensibilidade e um desejo 
enorme de estabelecer uma conduta modificadora e 
moralizadora.

O que aconteceu aqui ontem no Senado não pode 
ser desvalorizado. Não foi uma reação política; foi uma 
reação de convencimento, de exercício de prerrogativa.

O Sr. Bernardo Figueiredo não tinha condições de 
assumir a ANTT, e o Senado, tendo acesso às informa-
ções do Tribunal de Contas da União e às informações 
que eu, pessoalmente, passei a cada Senador, tomou 
uma posição. Não se pode imaginar que isso seja uma 
revolta contra o Governo da Presidenta Dilma, porque 
não é. O Governo da Presidenta Dilma tem de ser 
elogiado sempre que acertar, e quase sempre acerta, 
como, por exemplo, com a redução da taxa Selic para 
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9,75, uma atitude corajosa, talvez um pouco tardia, 
mas corajosa e desejada pelo País inteiro.

O que o Senado fez ontem foi corrigir um erro. 
E se fisiologia houve – eu quero concordar com o Se-
nador Jorge Viana que pode ter havido fisiologia –, foi 
a fisiologia de quem votou para manter o candidato 
inadequado, indesejado, inapropriado no comando da 
ANTT. A fisiologia foi a passividade diante de todas as 
informações.

Para mim, em determinados momentos, atitudes 
de Senadores me levaram à perplexidade, porque fo-
ram contraditórias com as condutas de suas vidas, 
com a posição correta e moralizante que têm tomado 
ao logo de sua história de exercício político e, de um 
momento para outro, estavam aí, fisiológica e parti-
dariamente, obedecendo a comando partidário sem 
raciocinar, sem tomar conhecimento das informações 
levadas ao Plenário pelo Tribunal de Contas da União 
e pelos documentos que eu aportei ao gabinete de 
cada um, votando o voto impossível, votando o voto 
da manutenção do absolutamente inadequado diretor-
-geral da ANTT.

Não se tente reduzir esse ato de sensibilidade 
política, de responsabilidade moralizante do Senado 
da República a uma guerra fisiológica de partidos que 
não têm espaço! Na Bancada do PMDB, em momento 
algum se tratou de cargos, de emendas, ou de qualquer 
circunstância que pudesse ser taxada como fisiológica. 

Portanto, o Senado deve ser elogiado, e eu deixo 
aqui o meu protesto contra a mídia, que tenta reduzir 
essa atitude extremamente importante do Senado da 
República no nosso País.

Durante o discurso do Sr. Roberto Re-
quião, a Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Benedito de Lira.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Dando sequência aos oradores inscritos 
para se manifestarem nesta sessão, concedo a pala-
vra, em substituição, ao Senador Ricardo Ferraço, que 
falará no lugar do Senador Antonio Carlos Valadares.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu comungo 
da manifestação com o Senador Roberto Requião.

Foi extremamente corajosa e audaciosa a decisão 
do Copom, do Banco Central, de, mais uma vez, Sena-
dor Roberto Requião, reduzir a taxa Selic para 9.75%.

Mas, todos nós sabemos que precisamos ir mui-
to além, porque a taxa Selic não impacta diretamen-
te o dia a dia do trabalhador, do microempresário, de 
quem tem necessidade de se valer do crédito, que é 

uma ferramenta extraordinária para que o trabalhador, 
o empresário, o empreendedor, enfim, possa buscar 
a prosperidade. A verdadeira coragem se fará no dia 
em que o Banco Central enfrentar o spread do sistema 
financeiro brasileiro, diminuindo as margens estratos-
féricas do sistema financeiro brasileiro, que, ano após 
ano, acumula, em cima do suor e do trabalho do povo 
brasileiro, margens e resultados que não se encontram 
em qualquer economia mundo afora.

Mas, ouço com prazer S. Exª.
O Sr. Roberto Requião (Bloco/PMDB – PR) 

– Senador Ferraço, a Abimaq nos mandou uma co-
municação – V. Exª deve ter recebido também, pois 
o Senador Armando Monteiro a colocou no plenário. 
Em 1980, o nosso Brasil tinha uma economia industrial 
maior do que a da Coréia do Sul, da Tailândia, daque-
les famosos “tigres asiáticos”, inclusive a China, jun-
tos. Isto em 1980. Num levantamento de 2010, trinta 
anos depois, nós verificamos que a nossa economia, 
que era superior à deles, em conjunto, não chega a 
15% da economia industrial desses países. Nós es-
tamos em dificuldades. E não vamos atribuir isso ao 
Governo do PT, a Lula, a Dilma, porque são 30 anos 
de condução política com a predominância dos inte-
resses do capital vadio, o capital financeiro, o capi-
tal que domina o Banco Central ao longo desses 30 
anos, o capital que não produz um bem, uma roupa, 
um parafuso, não gera um emprego. Pois muito bem. 
Eu conversava com o Senador Dornelles numa tarde 
dessas e, juntos, imaginamos uma mudança política 
extremamente importante, tão importante quanto essa 
redução para 9.75%, que é importante, que é cora-
josa, mas que talvez tenha vindo atrasada, porque, 
enquanto, em 2010, o nosso PIB subiu 7.5%, ele, em 
2011, subiu 2.7%. Mas, foi uma medida importante e 
eu espero que não seja atrasada, porque os efeitos 
vão surgir lá na frente. O que a nossa Presidenta po-
deria fazer hoje? Carregar um pouco nos juros do ca-
pital financeiro; CPMF mesmo: aumentar o custo do 
capital financeiro nos seus lucros absurdos, e reduzir 
impostos de setores industriais que estão quebrando, 
como, por exemplo, a indústria de brinquedo; reduzir 
a zero, possibilitar a retomada de setores industriais 
brasileiros; e gravar um pouco o capital vadio, o capital 
que não produz nada. Então, ficam aqui, no plenário, 
com o aparte que V. Exª gentilmente me concede, essa 
sugestão e a minha concordância com a abertura do 
seu discurso. Estamos fazendo alguma coisa, talvez 
um pouco tarde, mas, seguramente, com um pouco 
de tibieza. Nós estamos primarizando a nossa econo-
mia. Mas não se atribua o seu pronunciamento nem 
o meu aparte a uma oposição ao Governo da Presi-
denta Dilma. Isso vem de 30 anos. São políticas equi-
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vocadas do Estado brasileiro. Isso pode ser corrigido. 
E a nossa Presidenta tem agora, com coragem, a sua 
oportunidade. Quanto a esta visão da suposta derrota 
da Presidenta ontem, que eu acho que foi apenas a 
correção de um erro e não uma derrota, eu diria a V. 
Exª que os 36 Senadores que derrubaram a indicação 
do Sr. Bernardo Figueiredo são uma espécie de anjos 
da guarda da Presidenta da República, evitando o co-
metimento de um erro. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– De três em três meses, recebemos aqui, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, a presença do Presidente do 
Banco Central. Na última audiência pública, esse tema 
foi questionado, esse enfrentamento foi feito, a razão de 
o Banco Central não fazer um corajoso enfrentamento 
ao spread bancário, ao spread financeiro em nosso 
País. Se comparado com qualquer economia mundo 
afora, é muito acima. Essa é a verdadeira ousadia que 
precisamos fazer, para priorizarmos, para beneficiar-
mos o capital efetivo, o capital que gera emprego, que 
gera trabalho e que gera aquilo que é fundamental que 
é a prosperidade compartilhada.

Mas, o motivo, meu caro Senador Requião, da 
minha presença na tribuna é também para homena-
gear as mulheres brasileiras. 

Oito de março é o Dia Internacional da Mulher. 
Assim como muitos, alguns ou vários Senadores, assim 
como as Senadoras que se revezaram aqui da tribuna 
do Senado, eu também desejo, nessa mesma direção, 
fazer a minha saudação e a minha homenagem à mu-
lher brasileira, à mulher trabalhadora, à mulher empre-
sária, à mulher dona de casa, à mulher estudante, às 
minhas colegas Senadoras, às mulheres de todas as 
raças, de todas as idades e de todas as classes sociais, 
mulheres que com determinação e com garra, com fé, 
com sua vocação, com seu trabalho e com capacidade, 
ao mesmo tempo, conciliaram a casa, a família, a sua 
atividade profissional e, muitas vezes, uma participa-
ção política e social a mais ativa em nossa Casa, em 
nossa história política, Senadora Ivonete.

Eu trago o testemunho histórico de uma capixaba 
ilustre, de uma mulher que marcou o seu tempo pela 
sua determinação, pela sua convicção. Refiro-me à 
Emiliana Viana Emery, uma capixaba do Município de 
Alegre, sul do Estado do Espírito Santo, uma capixa-
ba que fez a diferença em seu tempo, ainda em 1929, 
quando não era concedido às mulheres brasileiras o 
direito de exercer a sua cidadania participando do pro-
cesso eleitoral, e de votar, meu caro Senador Valadares!

O que fez Emiliana Viana Emery? Ela, em juízo, 
conquistou o direito de votar e teve o seu nome consa-
grado por ser uma das primeiras mulheres brasileiras a 

exercer o voto, isso em 1929, antes ainda do primeiro 
Código Eleitoral, que veio em 1932. 

Muito bem. Essa mulher ficou viúva cedo. Mãe 
de sete filhos, uma mulher que se realizou, uma em-
presária próspera que fundou, inclusive, no Município 
de Alegre, na região sul do meu Estado, um hotel que 
foi fechado pela Revolução de 30 e que abrigou, aco-
lheu, à época, os revolucionários de então, fundando 
ali campo de aviação, contribuindo com a estrutura 
daquela região e, sobretudo, com uma voz e um exer-
cício de muita vanguarda.

Pois bem, é no Dia Internacional da Mulher que 
eu trago o testemunho da perseverança e da capa-
cidade de superação de Emiliana Viana Emery, que 
representa uma infinidade de mulheres que, no seu 
anonimato, estão superando os seus desafios e con-
tribuindo de maneira relevante para a construção deste 
imenso País que é o Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado, 
Srªs e Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Muito obrigado a S. Exª o Senador Ricardo 
Ferraço pela sua manifestação, que diz respeito ao dia 
consagrado internacionalmente às mulheres.

Dando sequência, concedo a palavra ao emi-
nente Senador Valadares, representante do Estado 
de Sergipe.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
Dia Internacional da Mulher é um marco do reconhe-
cimento mundial das lutas e reivindicações das mu-
lheres por igualdade. Nesta data, quero resgatar essa 
história de lutas e fazer uma breve análise de nossos 
tempos atuais como forma de prestar as devidas ho-
menagens às mulheres.

O 8 de março foi adotado pela ONU, em 1977, e 
em muitos países a data é considerada um feriado na-
cional. No entanto, as mobilizações de mulheres contra 
a discriminação e suas reivindicações por um mundo 
com igualdade tiveram início muitas décadas atrás.

É certo que encontramos na história exemplos 
de mulheres que individualmente marcaram uma épo-
ca, imprimindo o registro de sua força na realidade e 
no imaginário das civilizações. Tomemos Cleópatra, 
a célebre rainha egípcia que agitou o cenário político 
de Roma no primeiro século antes de Cristo; Joana 
D’Arc, a camponesa que ajudou a França a vencer a 
Inglaterra na Guerra dos Cem Anos, no Século XV; 
Elizabeth I, da Inglaterra, que reinou no Século XVI, 
durante um período de grande prosperidade e lançou 
as bases para a formação do império britânico; Cata-
rina I, a primeira Imperatriz da Rússia, no século XVIII, 
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que imprimiu um governo modernizante e abriu o ca-
minho para uma sucessão de governantes mulheres 
naquele país.

No entanto, é na mobilização coletiva que está 
a luta das mulheres por reconhecimento e igualdade. 
Durante a Revolução Francesa, as mulheres parisien-
ses, clamando por “liberdade, igualdade e fraternida-
de”, marcharam ao Palácio de Versalhes pelo direito ao 
voto. Em 1910, a Segunda Internacional, organização 
que reuniu partidos socialistas e trabalhistas de todo o 
mundo, estabeleceu o dia da mulher para homenagear 
os movimentos pelos direitos das mulheres, sem, no 
entanto, fixar uma data específica.

Em 1917, na Rússia, quando dois milhões de sol-
dados haviam morrido na guerra, as mulheres daquele 
país convocaram uma greve para demandar “alimen-
to e paz”. Os líderes políticos resistiram à greve, mas 
as mulheres persistiram. Quatro dias depois, o Czar 
foi forçado a deixar o poder e um governo provisório 
assegurou às mulheres o direito ao voto. Esse dia his-
tórico recaiu no 8 de março do calendário gregoriano.

Desde então, o Dia Internacional da Mulher as-
sumiu uma dimensão global para as mulheres de todo 
o mundo. O crescente movimento internacional de mu-
lheres, fortalecido por quatro conferências internacio-
nais das Nações Unidas, tem ajudado a fazer dessa 
data comemorativa um momento de agregar forças e 
coordenar ações para a luta por maior participação nos 
processos políticos e econômicos. De forma renovada, 
a cada ano, o Dia Internacional da Mulher é uma data 
para refletir sobre os progressos alcançados, deman-
dar mudanças e celebrar os atos de coragem e deter-
minação de mulheres que desempenharam um papel 
extraordinário na história dos direitos das mulheres.

No Senado Federal, temos o Diploma Mulher-
-Cidadã Bertha Lutz, que ao mesmo tempo em que 
reconhece a trajetória dessa cidadã extraordinária, 
figura pioneira do feminismo no Brasil no início do sé-
culo XX, presta uma grande homenagem a mulheres 
que fazem diferença na história de nosso País.

Este ano, em sua 11a edição, o prêmio será en-
tregue em sessão do Congresso Nacional, na próxima 
terça-feira, dia 13 de março, para qual está confirmada 
a presença da Presidenta Dilma Rousseff.

A Presidenta será agraciada com o prêmio, jun-
tamente com outras quatro mulheres: Maria do Carmo 
Ribeiro, ex-mulher do dirigente comunista Luiz Carlos 
Prestes; a ex-Senadora e primeira Senadora do Brasil, 
Eunice Mafalda Michiles; a representante da Comis-
são Pastoral da Terra, Rosali Scalabrin; e a professora 
associada do Departamento de Ciências Políticas da 
Universidade Federal da Bahia, Ana Alice Alcântara da 

Costa, do Programa de Pós-Graduação em Estudos 
Interdisciplinares sobre Mulheres.

Quero destacar, Sr. Presidente, que uma das 
grandes conquistas da mulher na política de nosso 
País faz 80 anos: o direito de votar. A data é impor-
tante, principalmente por ser um ano eleitoral, em que 
teremos muitas mulheres candidatas no nosso Brasil, 
e tenho certeza de que muitas serão eleitas.

O voto feminino é resultado de um longo proces-
so de luta pela participação das mulheres na política.

O primeiro país a garantir o direito de voto às 
mulheres foi a Nova Zelândia, no ano de 1893.

No Brasil, as mulheres passaram a ter direito ao 
voto nas eleições nacionais a partir de 24 de fevereiro 
de 1932 (durante a Era Vargas), resultado de movi-
mentos que já ocorriam desde o século XIX. No início 
do século XX, diversas organizações femininas sur-
giram no Brasil, uma delas foi o Partido Republicano 
Feminino, fundado em 1910, pela professora Deolinda 
Daltro, no Rio de Janeiro.

Alguns Estados brasileiros tomaram a frente do 
processo: em 1927, o Rio Grande do Norte alistou sua 
primeira eleitora, e, em 1929, foi eleita a primeira prefeita 
no Estado do Rio Grande do Norte. Em 1932, o Códi-
go Eleitoral Provisório finalmente definiu como eleitor 
o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo.

A Constituição de 1934 confirmou o direito ao voto 
feminino, que só ficou definitivamente livre de qualquer 
restrição em 1965. Até então, a presença de normas 
infraconstitucionais restringiam o voto às mulheres que 
exercessem profissão remunerada. Por fim, a Consti-
tuição de 1988 assegurou o voto universal, com valor 
igual para todos.

Sem dúvida nenhuma, o voto abriu as portas 
para outras conquistas políticas nesses 80 anos, e os 
avanços têm sido lentos, mas são avanços conside-
ráveis. A eleição de uma mulher para a Presidência 
da República representa muito bem essa conquista.

Temos que reconhecer que sua participação na 
vida política ainda é muito pequena. As mulheres que, 
em nosso país, são mais de 51% do eleitorado. Há 4 
milhões de mulheres eleitoras mais que os homens, 
mas mesmo assim só possuem 6% de representação 
no Legislativo. Os outros 49% da população – os ho-
mens – detêm 94% de representação.

Eu quis dizer o seguinte: que existem 4 milhões 
de eleitoras mais do que homens, ou seja, as mulheres 
superam em número de eleitores a quantidade de ho-
mens. Entretanto, a sua representação é apenas de 6%.

Permito-me destacar a participação das mulheres 
nas instituições públicas e na vida política de meu Es-
tado de Sergipe, onde os principais cargos de chefia do 
Judiciário do Estado já foram ocupados por mulheres 
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(Tribunal Regional Eleitoral, Tribunal de Justiça, Tribunal 
Regional do Trabalho, Tribunal de Contas do Estado), 
onde, por duas vezes, uma mulher preside a Assem-
bleia Legislativa do Estado, onde há o maior número 
proporcional de Prefeitas Municipais (16 Prefeitas, para 
75 Municípios do Estado). Foi por influência de minha 
mãe, Dona Caçula Valadares, única mulher Prefeita 
de Simão Dias, e foi através dela, com sua força, sua 
coragem, o seu incentivo, que ingressei na política. A 
mulher deve conquistar e ocupar seu lugar. E faço, em 
nome de Dona Caçula Valadares, uma homenagem a 
todas as mulheres do Brasil.

Sr. Presidente, alguns dados, se V. Exª me permitir:

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – A Agência Patrícia Galvão selecionou 
alguns números das principais pesquisas sobre vio-
lência doméstica:

– Seis em cada 10 brasileiros conhecem alguma 
mulher que foi vítima de violência doméstica;

– 94% conhecem a Lei Maria da Penha, mas 
apenas 13% sabem seu conteúdo;

– Uma em cada cinco mulheres considera já ter 
sofrido alguma vez “algum tipo de violência de parte 
de algum homem, conhecido ou desconhecido”;

– A diferença salarial entre homens e mulheres 
na Europa é de 16%, já no Brasil a diferença salarial 
entre homens e mulheres é de 30%.

No entanto, Sr. Presidente, gostaria de registrar 
que o Presidente Lula, reconhecendo o valor da mu-
lher, iniciou um processo que considero importante 
para a discussão da participação da mulher na vida 
nacional, nos problemas, nas políticas públicas para 
o seu fortalecimento. S. Exª incentivou a realização de 
conferências nacionais de políticas para as mulheres. 
A primeira foi em 2004; a segunda em 2007; a terceira 
no Governo da Presidenta Dilma, em 2011. Já estou 
concluindo, Sr. Presidente.

Antes de concluir, quero registrar, também, meu 
trabalho legislativo em prol da causa da valorização 
da mulher. O PLS nº 165/2000, também de minha au-
toria, trata da proteção feminina no mercado de tra-
balho. Esse projeto institui a licença parental para que 
os períodos de afastamento para o cuidado da prole

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Esse projeto institui a licença parental 
para que os períodos de afastamento para o cuidado 
da prole possam ser gozados tanto pelo pai quanto 
pela mãe. Esse tipo de previsão legal, chamada de 
licença-parental, diminui o custo da mão-de-obra fe-
minina porque ameniza a discriminação de gênero no 

mercado de trabalho. Foi aprovado aqui no Senado e 
encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados.

O Dia da Mulher, com eventos em todo o Brasil, é 
de crucial importância na busca de um mundo melhor, 
pois possibilita que a mulher tenha plena consciência de 
seu potencial, de seus direitos, demonstrando seu gran-
de valor como cidadã, como mãe, como trabalhadora.

Nesta comemoração do Dia Internacional da Mu-
lher, trago este debate para todas as mulheres e todos 
os homens que lutam pelo fim da exploração, da dis-
criminação e do preconceito. Para todos e todas que 
buscam a igualdade no seio da sociedade. A realidade 
é que muito já se conquistou, mas ainda há muito que 
fazer. A luta feminina deve continuar. 

Parabenizo, portanto, todas as mulheres lutado-
ras deste nosso Brasil.

Sr. Presidente, gostaria que este discurso fosse 
publicado na íntegra, já que pulei algumas páginas 
para dar celeridade ao tema.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR ANTONIO CAR-
LOS VALADARES.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – O Dia 
Internacional das Mulheres é o marco do reconheci-
mento internacional das lutas e reivindicações das mu-
lheres por igualdade. Nesta data, quero resgatar essa 
história de lutas e fazer uma breve análise de nossos 
tempos atuais, como forma de prestar as devidas ho-
menagens às mulheres.

O 8 de março foi adotado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU) em 1977 e em muitos países a 
data é considerada um feriado nacional. No entanto, 
as mobilizações de mulheres contra a discriminação 
e suas reivindicações por um mundo com igualdade 
tiveram início muitas décadas antes.

É certo que encontramos, na história, exemplos 
de mulheres que, individualmente, marcaram uma épo-
ca, imprimindo o registro de sua força na realidade e 
no imaginário das civilizações. Tomemos Cleópatra, 
a célebre rainha egípcia que agitou o cenário políti-
co romano no primeiro século antes de Cristo; Joana 
D’Are, a camponesa que ajudou a França a vencer a 
Inglaterra na Guerra dos Cem Anos, no século XV; 
Elizabeth I, da Inglaterra, que reinou, no século XVI, 
durante um período de grande prosperidade e lançou 
as bases para a formação do Império Britânico; Cata-
rina I, a primeira imperatriz da Rússia, no século XVIII, 
que imprimiu um governo modernizante e abriu o ca-
minho para uma sucessão de governantes mulheres 
naquele país.
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No entanto, é na mobilização coletiva que está 
a luta das mulheres por reconhecimento e igualdade. 
Durante a Revolução Francesa, as mulheres parisien-
ses, clamando por “liberdade, igualdade e fraternida-
de”, marcharam ao Palácio de Versalhes pelo direito ao 
voto. Em 1910, a Segunda Internacional, organização 
que reuniu partidos socialistas e trabalhistas de todo 
o mundo, estabeleceu o Dia da Mulher para homena-
gear os movimentos pelos direitos das mulheres, sem, 
no entanto, fixar uma data específica.

Em 1917, na Rússia, quando 2 milhões de solda-
dos haviam morrido na guerra, as mulheres daquele 
país convocaram uma greve para demandar “alimen-
to e paz”. Os líderes políticos resistiram à greve, mas 
as mulheres persistiram. Quatro dias depois, o Czar 
foi forçado a deixar o poder e um governo provisório 
assegurou às mulheres o direito ao voto. Esse dia his-
tórico recaiu no 8 de março do calendário gregoriano.

Desde então, o Dia Internacional da Mulher as-
sumiu uma dimensão global para as mulheres de todo 
o mundo. O crescente movimento internacional de mu-
lheres, fortalecido por quatro conferências internacio-
nais das Nações Unidas, tem ajudado a fazer dessa 
data comemorativa um momento de agregar forças e 
coordenar ações para a luta por maior participação nos 
processos políticos e econômicos. De forma renovada, 
a cada ano, o Dia Internacional da Mulher é uma data 
para refletir sobre os progressos alcançados, deman-
dar mudanças e celebrar os atos de coragem e deter-
minação de mulheres que desempenharam um papel 
extraordinário na história dos direitos das mulheres.

No Senado Federal, temos o Diploma Mulher-
-Cidadã Bertha Lutz, que ao mesmo tempo em que 
reconhece a trajetória dessa cidadã extraordinária, 
figura pioneira do feminismo no Brasil no início do sé-
culo XX, presta uma grande homenagem a mulheres 
que fazem diferença na história de nosso País. Este 
ano, em sua 1 Ia edição, o prêmio será entregue em 
sessão do Congresso Nacional, na próxima terça-feira, 
dia 13 de março, para qual está confirmada a presen-
ça da Presidenta Dilma Rousseff. A Presidenta será 
agraciada com o prêmio, juntamente com outras quatro 
mulheres; Maria do Carmo Ribeiro, ex-mulher do diri-
gente comunista Luiz Carlos Prestes; a ex-senadora e 
primeira senadora do Brasil, Eunice Mafalda Michiles; 
a representante da Comissão Pastoral da Terra Rosali 
Scalabrin; e a professora associada do Departamen-
to de Ciências Políticas da Universidade Federal da 
Bahia Ana Alice Alcântara da Costa, do Programa de 
Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre 
Mulheres.

Quero destacar que uma das grandes conquistas 
da mulher na política de nosso País faz 80 anos: o di-

reito de votar. A data é importante, principalmente por 
ser um ano eleitoral, em que teremos muitas mulheres 
candidatas no nosso Brasil, e que tenho certeza que 
muitas serão eleitas.

O voto feminino é resultado de um longo processo 
de luta pela participação das mulheres na política. O 
primeiro país a garantir o direito de voto às mulheres 
foi a Nova Zelândia, em 1893.

No Brasil, as mulheres passaram a ter direito ao 
voto nas eleições nacionais a partir de 24 de fevereiro 
de 1932 (durante a Era Vargas), resultado de movi-
mentos que já ocorriam desde o século XIX. No início 
do século XX, diversas organizações femininas sur-
giram no Brasil. Uma delas foi o Partido Republicano 
Feminino, fundado em 1910 pela professora Deolinda 
Daltro, no Rio de Janeiro.

Alguns estados brasileiros tomaram a frente do 
processo: em 1927, o Rio Grande do Norte alistou sua 
primeira eleitora e, em 1929 foi eleita a primeira prefei-
ta no estado. Em 1932, o Código Eleitoral Provisório 
finalmente definiu como eleitor o cidadão maior de 21 
anos, sem distinção de sexo.

A Constituição de 1934 confirmou o direito ao voto 
feminino, que só ficou definitivamente livre de qualquer 
restrição em 1965. Até então, a presença de normas 
infraconstitucionais restringiam o voto às mulheres que 
exercessem profissão remunerada. Por fim, a Consti-
tuição de 1988 assegurou o voto universal, com valor 
igual para todos.

Sem dúvida nenhuma o voto abriu as portas para 
outras conquistas política nesses 80 anos, os avanços 
têm sido lentos, mas são avanços.

A eleição de uma mulher para a Presidência da 
República representa muito bem essa conquista.

Temos que reconhecer que sua participação na 
vida política ainda é muito pequena. As mulheres que, 
em nosso país, são mais de 51% do eleitorado. Há 4 
milhões de mulheres eleitoras mais que os homens, 
mas mesmo assim só possuem 6% de representação 
no Legislativo. Os outros 49% da população – os ho-
mens – detém 94% de representação.

Permito-me destacar a participação das mulheres 
nas instituições públicas e na vida política de meu Es-
tado de Sergipe, onde os principais cargos de chefia do 
Judiciário do Estado já foram ocupados por mulheres 
(Tribunal Regional Eleitoral, Tribunal de Justiça, Tribunal 
Regional do Trabalho, Tribunal de Contas do Estado), 
onde, por duas vezes, uma mulher preside a Assem-
bléia Legislativa do Estado, onde há o maior número 
proporcional de Prefeitas Municipais (16 Prefeitas, para 
75 Municípios do Estado). E foi também por influência 
de minha mãe, Dona Caçula Valadares, única mulher 
Prefeita de Simão Dias, que ingressei na política.
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A mulher deve conquistar e ocupar seu lugar, seja 
no espaço público, seja na vida privada, em condições 
de igualdade, porque é, simplesmente, gênero humano: 
vive, constrói e reconstrói a vida social da sociedade. 
Ela pode e deve participar das decisões da sociedade 
porque é parte integrante da história social em que vive.

As características físicas, psicológicas e cultu-
rais das mulheres não são critérios determinante para 
o acesso ou a negativa de acesso à participação na 
vida social. Toda vez que critérios físicos, psicológicos 
e culturais foram utilizados para definir a participação 
na tomada de decisão da sociedade, o preconceito e 
a discriminação brotaram de modo assustador.

O mundo mudou. As noções de cidadania, de 
representação política, de justiça e de democracia 
não mais prescindem da igualdade entre os sexos. 
Por isso cada mulher, cidadã, eleitora, possui um im-
portante papel, que não significa apenas a luta pelos 
seus direitos como mulher, mas sim a luta por uma 
sociedade mais justa.

Não poderíamos ficar alheio a esta data, tendo 
se tornado feliz tradição, celebrar, uma vez mais, a 
passagem do Dia Internacional da Mulher. Gostaria 
de, neste momento e acima de qualquer outra con-
sideração, unir minha voz à dos demais Colegas que 
saúdam a passagem de tão significativa data.

Em verdade, situo-me entre aqueles convictos 
de que a civilização contemporânea não teria chegado 
ao ponto que conhecemos, não teria conseguido se 
singularizar tanto em relação a períodos anteriores da 
História da Humanidade sem o concurso da mulher.

Por uma série de razões, foi uma transformação 
profunda, radical, incontrastável. Penso que, principal-
mente por isso, ou seja, graças à efetiva emancipação 
feminina, o tempo presente se mostra tão diferente, tão 
mais avançado sob vários aspectos quando comparado 
às etapas anteriores do processo histórico.

Neste momento, quero chamar a atenção para a 
extraordinária força da presença feminina na configu-
ração da sociedade contemporânea, do papel abso-
lutamente central e insubstituível que ela representa 
no tempo presente, seja em família, no ambiente de 
trabalho ou nos mais diversos setores da vida social.

Inegavelmente há, em nossos tempos, um es-
forço para tentar diminuir e, quem sabe um dia termi-
nar, com o preconceito e a desvalorização da mulher. 
Mas é bom que fiquemos atentos, pois com todos os 
avanços, as mulheres ainda sofrem em muitos locais, 
com salários mais baixos, violência doméstica, jorna-
da excessiva de trabalho, desvantagens na carreira 
profissional, alem de preconceitos de toda a ordem. 
Se muito já foi conquistado, é também certo que muito 
ainda há para ser modificado nesta história.

Quero registrar, também, meu trabalho legislati-
vo em prol da causa da valorização da mulher. O PLS 
165/2000, também de minha autoria, trata da proteção 
feminina no mercado de trabalho. Esse projeto institui a 
licença parental para que os períodos de afastamento 
para o cuidado com a prole possam ser gozados tanto 
pelo pai, quanto pela mãe. Esse tipo de previsão legal, 
chamada de Licença-Parental, diminui o custo da mão-
-de-obra feminina, porque ameniza a discriminação de 
gênero no mercado de trabalho. Foi aprovado aqui no 
Senado e encontra-se em tramitação na Câmara dos 
Deputados. ^

O dia da mulher, com eventos em todo o Brasil, 
são de crucial importância na busca de um mundo 
melhor, pois eles possibilitam que a mulher tenha ple-
na consciência de seu potencial, dos seus direitos, 
demonstrando seu grande valor como cidadã, como 
mãe, como trabalhadora.

Nessa comemoração ao dia internacional da 
mulher. Trago esse debate para todas as mulheres e 
homens que lutam pelo fim da exploração e da discri-
minação. Para todos e todas que buscam a igualdade 
no seio da sociedade: a “realidade” é que muito já se 
conquistou, mas ainda falta muito o que se fazer. A 
luta feminina deve continuar. Parabenizo as mulheres 
lutadoras desse nosso Brasil.

Muito obrigado.
O SR. MAGNO MALTA (PR – ES) – Pela ordem, 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Muito obrigado, nobre Senador Valadares, 
pela manifestação de V. Exª, principalmente no que 
diz respeito ao dia comemorativo da mulher brasileira 
e internacional.

Na sequência, concedo a palavra ao eminente 
Senador Magno Malta, como Líder do PR.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só queria 
falar pela ordem, rapidamente.

Apenas para comunicar que estou voltando à 
Embaixada do Irã, agora à tarde, às 16 horas.

V. Exª me ouviu falar, ontem, que estive com o 
Embaixador do Irã para tratar do assunto do Pastor 
Youssef Nadarkhani, que, por causa da apostasia, 
ou seja, segundo a lei do Islã, por ele ter deixado o 
islamismo e ter-se tornado cristão, está condenado à 
morte, à forca.

Os movimentos de direitos humanos do mundo 
inteiro estão se movimentando, porque é um absurdo 
qualquer tipo de sentença de morte para qualquer ci-
dadão, qualquer indivíduo. Esqueça essa questão de 
ele ter-se tornado cristão e deixado o islamismo. É um 
cidadão que está sentenciado à morte.
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Como Presidente da Frente da Família eu fui junto 
com a Frente da Família – e daqui foi o Senador Lauro 
Petecão junto comigo – para essa audiência. E lá, ele 
relatou que não há sentença de morte. Na verdade, 
ele está preso, tem dois advogados, mas está preso 
por roubo e prostituição. E que a lei civil do Irã não tem 
pena de morte para o sujeito que faz apostasia, ou 
seja, desertar de toda a fé islâmica e se tornar cristão. 
Ele também disse que “temos 200 mil cristãos no Irã”.

Mas a lei religiosa, sim, tem pena de morte. E 
eu vi muita sinceridade na palavra do Cônsul. Então 
vim a esta Casa, relatei este encontro que está nas 
redes sociais do mundo inteiro, até porque não temos 
nenhum problema diplomático com eles, nem proble-
mas de relacionamento; problemas que Israel tem, 
que os Estados Unidos têm. E isso os ofende muito 
nessa questão até.

Pois bem, ele me disse que, após o meu pronun-
ciamento, emitiria uma nota da Embaixada do Irã para 
o Brasil, para o mundo, dizendo que não existe essa 
pena de morte. Tudo bem. Essa nota chegou, está em 
meu poder. Está comigo para divulgar para esta Casa, 
para divulgar para o Brasil, para divulgar para o mundo.

Mas estou voltando lá, às 16 horas, porque há 
uma informação desencontrada. Acabo de receber um 
documento do Judiciário iraniano, escrito no idioma 
deles, com carimbo juramentado, é um documento de 
sentença de morte desse rapaz. Então, não batem as 
duas conversas.

Então, tenho o documento. O documento está 
comigo.

Por isso estou voltando lá para conversar com 
o Embaixador. Há uma nota dele que está na minha 
mão e, agora, acabo de receber o documento em que 
o rapaz está sentenciado à morte. O documento e a 
sentença dizem que é exatamente porque ele negou 
o Islã, negou o Profeta Maomé e se tornou cristão. Eu 
não sei se estamos vivendo na era do “olho por olho, 
dente por dente”.

Há que se respeitar um país e suas tradições, 
mas fosse qualquer cidadão condenado à morte, em 
qualquer lugar, seria dever de todos nós nos levantar-
mos – estamos vivendo uma era globalizada – para 
impedir que alguém seja morto em qualquer ato, por 
mais criminoso que seja, porque o indivíduo tem que 
ser julgado. Por isso, volto lá, às 16 horas, para me 
encontrar com o Embaixador do Irã, de posse des-
se documento, para que ele me explique o que está 
acontecendo.

De maneira que eu precisava fazer este registro 
ao País, porque estou indo como Senador da Repú-
blica do Brasil, Presidente da Frente da Família, que 
comporta 74 Senadores desta Casa e mais de 400 

Deputados Federais, porque o documento que está na 
minha mão não bate com o documento do Judiciário 
iraniano, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Muito obrigado a V. Exª.
Passo a palavra ao Senador Jayme Campos. 

(Pausa.)
Tem a palavra o Senador Cyro Miranda.
O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente Benedito de Lira, Srªs 
e Srs. Senadores, TV Senado, a imprensa que nos 
ouve, antes de abordar o tema que me traz à tribuna 
hoje, quero saudar todas as Senadoras desta Casa e 
a Presidente da República Dilma Rousseff, que expres-
sam a força, a garra e a coragem da mulher brasileira.

Feliz Dia Internacional da Mulher!
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, dizer que 

o crescimento de 2,7% do PIB decepcionou já não é 
mais novidade.

As autoridades do Governo, à boca miúda, já ad-
mitiam um número bem abaixo do desejável e muito 
longe do que poderia ser possível diante do potencial 
brasileiro.

É verdade que, comparado aos demais países, o 
Brasil figura como o sexto em maior crescimento, atrás 
da China 9,2%; da índia 6,9%; da Coreia do Sul 3,6%; 
da África do Sul 3,1%; e da Alemanha 3%.

Mas a pior atitude que se pode tomar neste mo-
mento é querer comemorar a sexta posição no ranque 
mundial em termos de crescimento econômico, ou o 
fato de sermos a sexta economia.

Por quê? Porque não temos educação de quali-
dade, saneamento básico adequado ou atendimento 
à saúde e segurança pública à altura dos mais de R$4 
trilhões correspondentes ao PIB.

O impostômetro vai registrar hoje R$300 bilhões, 
só neste ano, mas o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano nem de longe acompanha a trajetória da arre-
cadação.

A análise fria dos números reafirma uma realidade 
inquietante: assim como na era Lula, o crescimento do 
PIB brasileiro ficou bem abaixo da média mundial: 3,8%.

Entre as economias emergentes do Bric, estamos 
atrás da China e índia. Quando ampliamos o grupo para 
Bric-A, e incluímos a África do Sul, vemos que conti-
nuamos atrás deste país também. Isso significa que 
não temos aproveitado adequadamente os potenciais 
de nossa indústria e feito as tarefas necessárias para 
garantir a sustentabilidade do crescimento econômico.

Atribuir o “Pibinho” à crise europeia beira à inge-
nuidade. Não Cola! Porque, se colasse, China, índia e 
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África do Sul teriam “Pibinhos” também. Não tiveram e, 
ao longo dos últimos anos, sempre cresceram mais que 
a economia brasileira. Com certeza, o nosso problema 
é mais de ordem interna do que externa.

O Governo fala e alardeia a política fiscal e o su-
perávit primário, mas esconde as manipulações des-
ses números e evita as medidas capazes de promo-
ver uma reengenharia da economia brasileira. E olhe 
que não sofremos ainda os efeitos das medidas que 
a União Europeia pretende tomar, colocando dinheiro 
no mercado a custo baixo. Se isso acontecer, será di-
fícil conter a baixa do dólar e será maior a ameaça à 
competitividade dos produtos brasileiros.

Devemos tomar outro rumo para sairmos dessa 
zona de convergência entre o crescimento medíocre 
e o crescimento apenas razoável.

A realidade aí está para todos verem: temos sofri-
do um forte processo de desindustrialização em razão 
da falta de competitividade das indústrias, que decor-
re não só da depreciação do dólar frente ao real, mas 
também do custo Brasil. Esse é um problema eterno. 
Não fossem as commodities e o consumo em razão 
do aumento da renda, estaríamos em maus lençóis. 
Em resumo, contemos a inflação, mas o PIB retraiu-se.

Diante desse quadro, o Governo apressa-se em 
baixar os juros – graças a Deus – para estimular o 
consumo, além de criar alguma forma de incentivo às 
indústrias.

Mas essa e tantas outras medidas são emergen-
ciais, reativas. Não fazem parte de um plano estraté-
gico de longo prazo. São para evitar algo pior diante 
da estagnação da indústria de transformação e do 
recuo da taxa de investimento de 20% do PIB para 
19,03% do PIB.

Ocorre que estimular o consumo a juros baixos 
pode trazer de volta o risco da inflação e possível 
inadimplência, em razão da demanda.

Sr. Presidente, as medidas emergenciais do Go-
verno tendem a nos atirar no outro extremo: aumentar 
o crescimento do PIB, mas gerar inflação.

O que fazer, então, Srªs e Srs. Senadores?
Em primeiro lugar, é preciso rever e reequilibrar 

as dívidas dos Estados e Municípios, para dar dina-
mismo às economias regionais e retirá-las da condição 
permanente de reféns da União.

Não se fala aqui em perdão da dívida de Esta-
dos e Municípios, mas num equacionamento que se 
tornem pagáveis. Creio que essa foi a tônica do opor-
tuno discurso do Senador Aécio Neves, realizado nes-
ta terça-feira, que apontou para a difícil situação dos 
Estados federados.

Equacionar as dívidas é precondição para a re-
visão do Pacto Federativo, porque se trata de questão 

de gerenciamento, de boas práticas da administração 
pública e de perfeito entrosamento com as políticas 
econômica, fiscal e monetária.

Sugerimos a criação de um Fundo para a Re-
cuperação Financeira do Setor Público, com recursos 
suficientes para pagar as dívidas do Distrito Federal, 
de todos Estados e Municípios brasileiros, no prazo 
máximo de seis anos.

Os pagamentos das dívidas da União ocorreriam 
a partir do sétimo ano.

A liquidação lenta e gradual da dívida pública 
brasileira fará emergir novas regras no “misterioso 
mercado financeiro”, com consequentes alterações 
no comportamento de seus operadores.

Sr. Presidente, sem esse caminho de reequilíbrio 
das dívidas dos Estados e Municípios, não será pos-
sível garantir as condições mínimas para estimular os 
investimentos do setor público.

A negociação da dívida dos Estados é precon-
dição, também, para baixarmos os juros sem correr 
riscos de inflação, porque, com a União, Estados e 
Municípios desafogados, a relação com o sistema fi-
nanceiro seria completamente diferente.

Srªs e Srs. Senadores, além da equação da dívida 
dos Estados e Municípios, tem-se tornado inadiável o 
redimensionamento do tamanho da máquina pública.

Não se trata aqui de entrar na discussão bizan-
tina de que opõe o Estado mínimo ao Estado forte. A 
questão, Senador Jayme Campos, é encontrar o cali-
bre certo do Estado necessário à boa prestação dos 
serviços públicos.

Não se pode conceber, numa administração con-
centrada na gestão de resultados, a existência de mi-
lhares de cargos comissionados que aparelham poli-
ticamente a máquina pública. Não se pode conceber 
tampouco tantos ministérios e secretarias que servem 
para fatiar o poder da União e facilitar os sucessivos 
escândalos de corrupção, marca do governo que lhe 
antecedeu.

Srªs e Srs. Senadores, não ousaríamos aqui nos 
colocar como arautos da verdade, porque sabemos a 
complexidade desses temas, mas a responsabilidade 
nos compele a trazer contribuições no sentido de pro-
mover a reengenharia da economia brasileira.

Com muito prazer, concedo um aparte ao Exmº 
Senador Jayme Campos.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Se-
nador Cyro, a minha intervenção será rápida. Quero 
cumprimentá-lo pelo belo pronunciamento, até porque 
esse tema é recorrente já aqui há alguns anos, no 
Congresso Nacional e sobretudo nesta Casa, diante 
do endividamento dos Estados. Lamentavelmente, a 
maioria dos Estados hoje chegou ao ponto da exaustão, 
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não pode mais contrair nenhum tipo de financiamen-
to, tendo em vista que, quando foi feita a rolagem da 
dívida, nós vivíamos um novo momento da economia 
brasileira. Entretanto já se passaram quase 20 anos, 
eu mesmo quando era governador, na minha época, foi 
feita a rolagem da dívida no Estado de Mato Grosso, 
mas numa condicionante diferenciada. Agora, infeliz-
mente, o que se percebe é que quanto mais se paga 
mais se deve. Para o senhor ter uma noção, o Estado 
de Mato Grosso hoje consome quase 20% das suas 
receitas correntes líquidas para o pagamento das dívi-
das fundadas, e isso lamentavelmente é inviabilizado 
não só nos Estados, mas sobretudo também nos Muni-
cípios. Nós temos que buscar uma nova reengenharia 
financeira no sentido de permitir ou inviabilizarmos para 
desafogar o caixa dos governos estaduais...

(Interrupção do som.)

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) –... 
como também das prefeituras. De tal maneira que que-
ro cumprimentar V. Exª pelo belo pronunciamento. É 
um tema que temos que discutir ainda este ano, para 
melhorarmos as condições do fluxo de caixa desses 
governos estaduais deste País e sobretudo também das 
nossas prefeituras. Parabéns pelo belo pronunciamento.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Muito obrigado, Senador Jayme Campos. É muito bom 
ouvi-lo, porque o senhor fala com cátedra, o senhor 
viveu este problema, o senhor sabe realmente, sen-
tiu na pele essa grande dificuldade. Sem contar que 
os juros que são cobrados, entre 17% e 19%, é uma 
dívida impagável. 

Em cima de suas palavras coloco que esta é uma 
questão de Estado, que se coloca como desafio para 
todos os brasileiros se o desejo for fincar as bases para 
o desenvolvimento sustentável e duradouro.

Muito obrigado, Sr.Presidente.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Senador, eu gostaria de um aparte. Seria ainda pos-
sível, Sr. Presidente? (Pausa.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Pois não, Excelência.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador, eu estava ouvindo o seu discurso...

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
e quero tocar em uma parte: naquela em que o senhor 
compara o nosso pífio crescimento, mas que, mesmo 
assim, nos deixa como a sexta economia do mundo. 
Mas, quando olhamos em volta, não vemos o sexto 
país do mundo na qualidade de vida. A saúde é uma 
vergonha, uma tragédia; a educação é um desastre 
completo. Como nós, no mesmo dia em que falamos 

em sexta economia do mundo, quando há seis novos 
brasileiros entre os bilionários, vemos que, em São 
Paulo, o Estado mais rico do Brasil, 53% das crianças 
que terminam o ensino médio não têm o mínimo ne-
cessário em matemática. Eu falei 53% dos que termi-
nam! Não nos esqueçamos que 64% não terminam o 
ensino médio.

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Então, se a gente coloca os que não terminam com 
nota 0 e os que terminam com nota 2 ou 3, a nota do 
Brasil é menor que 1 em matemática. Então, mesmo 
que sejamos o sexto país em economia não vamos ter 
futuro com isso, porque a nossa economia, que está 
tão grande, é baseada, em produtos primários, cuja 
demanda estagna. A demanda que não para é a de 
novos bens de consumo de alta tecnologia. A produção 
cria demanda. A nossa, não. A gente espera a deman-
da chegar. Então, eu ouvi essa parte de seu discurso 
e achei que devia aqui manifestar a minha satisfação 
de vê-lo fazer essa consideração. Além disso, acho 
muito importante esse lado do pacto federativo. Algo 
está errado. Temos um piso salarial que é quase in-
significante, e, é verdade, a maior parte dos prefeitos 
não tem como pagá-lo. Eu sou autor da Lei do Piso. 
Acho pouco, mas os prefeitos não têm como pagá-lo. É 
uma lei nacional, federal. Eu fui o autor. A gente tem de 
discutir uma maneira de fazer com que o conjunto da 
nação brasileira, Senador Benedito, que todos juntos 
possamos pagar esse piso, possamos pagar outros 
gastos. O senhor trouxe esse assunto, que nos leva a 
uma reflexão: como reorganizar esta nação brasileira 
– Estados, Municípios e União – de tal maneira que 
fique todo o organismo nacional viável? Hoje, o orga-
nismo nacional não está viável, porque uns dedos não 
funcionam, uns braços não funcionam, as pernas não 
funcionam e uns se jogam contra os outros. É urgente 
esse pacto federativo que possa reorganizar o Brasil.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – 
Muito obrigado, Senador Cristovam Buarque. O senhor 
contribuiu e enriqueceu muito o meu pronunciamento, 
por que de que adianta...

(Interrupção do som.)

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – ... 
de que adianta sermos o sexto, se a Inglaterra, o Reino 
Unido, que passou para sétimo...? Nós gostaríamos de 
ter a educação que há lá, a segurança pública, a saúde. 
Quer dizer, nós estamos em um sexto maquiado, que 
não quer dizer nada, apenas nada. O senhor tem razão, 
toda a razão. Acho que nós temos que sair dessa postu-
ra de nos vangloriarmos e resolvermos os problemas. E 
o pacto federativo é uma verdade. Acho que, este ano, 
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esta Casa tem por obrigação lutar, e falaremos aqui to-
dos os dias até que consigamos ser ouvidos.

Muito obrigado, Srªs e Srs. Senadores.
Obrigado, Senador Benedito de Lira, pela sua 

complacência.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Dando sequência aos oradores inscritos, 
concedo a palavra à Senadora Lídice da Mata, que 
está inscrita pela Liderança do PSB. (Pausa.)

Com a palavra a Senadora Lídice da Mata. (Pau-
sa.)

Está ausente.
Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de ini-
ciar a minha fala, cumprimento o Senador Cristovam 
Buarque pelo aparte que fez ao Senador Cyro Miranda 
sobre a precariedade do ensino público no Brasil, da 
nossa educação. 

Acho que esse modelo da economia, sobretudo 
esse pacto federativo nacional, já se esgotou, porque 
não é só a questão da educação. V. Exª colocou aqui 
que é autor do projeto que foi aprovado e que, lamen-
tavelmente, reconhece que a maioria dos Municípios 
brasileiros não tem capacidade de pagamento. Toda-
via, não é questão também só da educação. São as 
políticas públicas, de uma maneira geral, sobretudo na 
questão da violência no Brasil – foram 1,1 milhão de 
assassinatos nestes últimos 30 anos –, na questão da 
saúde, que é precária. Em síntese, quando se mostra 
que o Brasil é a sexta maior economia do Planeta, fico 
imaginando onde acharam esses números? A percep-
ção que eu tenho é de que, cada dia que passa, estão 
piorando algumas situações, determinadas atividades 
do Governo; estão piorando.

Então, é fundamental que nós façamos uma dis-
cussão muito ampla aqui no Senado, na busca evi-
dentemente de soluções, sobretudo na questão da 
renegociação da dívida dos Estados e dos Municípios, 
que quanto mais pagam mais devem. De maneira que 
eu acho que são providências, medidas que todos nós 
Parlamentares temos que nos preocupar aqui no Se-
nado Federal. 

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na 
manhã de hoje, recebemos com satisfação algumas 
gratificantes notícias acerca do desempenho do Fundo 
de Desenvolvimento do Centro-Oeste e das perspec-
tivas de atuação da Sudeco.

Durante o agradável café da manhã que com-
partilhamos com o Superintendente do órgão, o Dr. 
Marcelo Dourado, fomos informados de que o FDCO 
foi o fundo que mais cresceu no País no ano passa-

do, ou seja, na ordem de 24%, o que corresponde a 
mais de R$5 bilhões, ultrapassando a meta prevista 
de R$4,7 bilhões.

A nova Sudeco, além de possibilitar a regulamen-
tação do referido fundo, o que iria assegurar recursos 
para a implantação de projetos de grande porte e de 
infraestrutura, ensejará, também, por meio do FCO, o 
fundo constitucional da região, a realização de finan-
ciamentos junto aos setores produtivos considerados 
prioritários no Plano Regional de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste. Segundo nos disse o Superintendente, 
a Sudeco pode captar recursos no mundo. E, nesse 
sentido, já houve grandes interesses demonstrados por 
Portugal, Japão, Itália, Emirados Árabes para investir 
em projetos no Centro-Oeste.

Para dinamizar a economia local, diminuir as 
desigualdades regionais e sociais, impulsionar o de-
senvolvimento de maneira sustentável e equalizada no 
contexto regional, a Sudeco seguirá a lógica da criação 
de tecnologias modernas que incluam os pequenos e 
grandes negócios locais e a força de trabalho rural e 
urbana que chega ao mercado. Além disso, gerenciará 
o programa da Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno, ou seja, a chamada Ride.

A Sudeco, meu caro Senador Benedito de Lira, 
foi extinta depois. E agora, depois de uma luta inces-
sante da bancada do Centro-Oeste, a Presidente Dil-
ma nos atendeu, mas de forma muito acanhada. É 
preciso, realmente, dar uma nova injeção para, pelo 
menos, ter mais técnicos e engenheiros para prestar 
um bom atendimento, sobretudo no que diz respeito 
às análises dos projetos encaminhados para esse ór-
gão do Governo Federal. A nova edição da Sudeco foi 
pensada seguindo as determinações de um padrão de 
desenvolvimento pautado pela transparência nos gas-
tos, racionalidade na aplicação dos recursos públicos 
e pela lógica da sustentabilidade.

É, portanto, com grande entusiasmo que faço este 
breve registro, certo da grande importância que esta 
agência de desenvolvimento haverá de seguir, exer-
cendo para o progresso de nossa região, em particu-
lar, o engrandecimento de nosso País como um todo.

A Sudeco tem um papel preponderante, sobre-
tudo se o Governo Federal, de fato, tiver interesse de 
buscar esse instrumento que, indiscutivelmente, já 
aguardamos há muitos anos. A região tem contribuído 
sobremaneira com a balança comercial, em que pese 
as nossas deficiências no campo da infraestrutura, 
principalmente numa logística integrada ao transpor-
te rodoviário, ao transporte ferroviário e ao transporte 
hidroviário. 

Mato Grosso, particularmente, é o maior produtor 
de soja do Brasil, é o segundo maior rebanho bovino 
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deste País e, hoje, é também o segundo maior produ-
tor de algodão. Todavia, nós temos carência, Senador 
Paulo Paim, de infraestrutura. V. Exª imagina aquele 
Estado, que é um Estado de terras férteis, de chuvas 
realmente abundantes. Certamente, o que precisamos 
é o mínimo de compreensão, por parte do Governo 
Federal, no sentido de nos dar o mínimo de estrutura.

Agora mesmo está sendo anunciada a constru-
ção da ferrovia Centro-Leste, que demanda o Estado 
de Goiás, Lucas do Rio Verde, com uma variante indo 
até o Estado de Rondônia, integrando com a Norte-
-Sul. Sem sombra de dúvida, na medida em que te-
mos essa grande integração, vamos melhorar, com 
certeza, essa questão, principalmente, da produção 
sustentável e, acima de tudo, continuaremos dando 
essa grande produção nacional, que hoje, indiscuti-
velmente, tem colaborado com a balança comercial e, 
por incrível que pareça, nos dados estatísticos apre-
sentados pelos órgãos competentes, o agronegócio 
tem se destacado sobremaneira. E quero crer que a 
Presidente Dilma também estará concluindo não este 
ano, conforme prometido. Pelas informações que tenho, 
nós não chegaremos a atingir as metas estipuladas. 
Nós vamos chegar, no ano que vem, se Deus quiser, 
também com a conclusão da BR-163, ligando a região 
norte do Estado do Mato Grosso até o Pará e, com 
isso, teremos uma nova saída para a nossa agricul-
tura, pecuária e todas as atividades comerciais pelo 
Porto de Santarém e outros portos daquela unidade 
da federação brasileira.

De maneira que quero concluir dizendo que es-
tamos esperando muito. Nosso querido Senador Moka 
também participou da reunião. Deixamos lá informa-
ções, sendo que as mais eficientes, mais precisas, 
meu caro Moka, foram as informações por parte do Dr. 
Marcelo, dizendo do interesse de alguns países em in-
vestir na nossa região e, sobretudo, também financiar. 
Porque a própria Sudeco e o FCO poderão também 
contrair empréstimos de organismos internacionais, 
sobretudo dos bancos que têm interesse aqui nessa 
região do Brasil.

De maneira que estamos torcendo, e a bancada 
federal tanto do Mato Grosso como de Goiás, de Mato 
Grosso do Sul e do Distrito Federal estão de mãos 
dadas. Independente da questão político-partidária. 
Nosso objetivo é fazer com que a Sudeco, de fato, seja 
um grande instrumento de desenvolvimento da região 
Centro-Oeste do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente Waldemir Moka.

Durante o discurso do Sr. Jayme Cam-
pos, o Sr. Benedito de Lira deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Waldemir 
Moka, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradecemos o Senador Jayme Cam-
pos, representante do querido Estado de Mato Grosso, 
Líder da Minoria aqui no Senado Federal. Realmente, 
o café da manhã, hoje, com o Marcelo Dourado foi 
importante. O que precisamos agora é reunir os qua-
tro Governadores e as quatro bancadas e reivindicar 
que a Sudeco possa ter realmente um fundo para que 
possamos fomentar o desenvolvimento.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Próxima inscrita, pela Liderança do 
PSB, a representante do grande Estado da Bahia e 
minha amiga, Senadora Lídice da Mata. 

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Como 
Líder. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Se-
nador Moka.

Dando um pitaco sobre a Sudeco, a nossa Co-
missão de Desenvolvimento Regional, presidida pelo 
Senador Benedito de Lira, poderia também realizar 
essa discussão de fortalecimento do fundo da Sudeco 
para o Centro-Oeste brasileiro.

Mas, Sr. Presidente, querido Presidente, queri-
dos Senadores aqui presentes, Senadora, hoje é 8 de 
março, e eu vi aqui já alguns companheiros que fize-
ram saudação e homenagearam a mulher brasileira. 
A maioria de nós do Parlamento está em cada um do 
seu Estado, buscando participar das comemorações, 
das manifestações que ocorrem geralmente em todo o 
Brasil. Eu, como algumas outras, tive que permanecer 
em Brasília por compromissos e não posso deixar de 
registrar neste plenário a alegria de, no dia de hoje, as 
mulheres brasileiras de forma unitária comemorarem 
as suas conquistas e reafirmarem o seu compromisso 
de continuarem lutando para produzir no Brasil uma 
sociedade mais igualitária, uma sociedade mais equili-
brada entre os direitos e as oportunidades de homens 
e de mulheres.

Sei que agora, em Salvador, capital da Bahia, e 
em muitas cidades do interior, nossas militantes mu-
lheres se preparam para iniciar a nossa caminhada em 
Salvador, saindo do Campo Grande, tradicionalmen-
te descendo todo centro antigo de Salvador. Nessas 
manifestações, nós comemoramos, em primeiro lugar 
as conquistas, tantas conquistas realizadas nestes 
anos de luta.

O Brasil tem políticas públicas nascidas da lavra 
da luta do movimento de mulheres que servem de re-
ferência e de experiência para o mundo. Mas também, 
dando continuidade às lutas, nós aqui ainda temos uma 
realidade muito grave a enfrentar. Se, de um lado, a 
Lei Maria da Penha é um exemplo dessa conquista; 
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de outro lado, ter de ter a Lei Maria da Penha é um 
registro extremamente doloroso para as mulheres bra-
sileiras. É o reconhecimento de que nós continuamos 
tendo uma sociedade violenta, machista, que expres-
sa a força desse poder totalitário fisicamente sobre 
suas mulheres.

Nós nos deparamos este ano com a possibilidade 
de comemorar algumas políticas públicas importantes. 
À Rede Cegonha, a Presidenta Dilma anunciou R$50 
de auxílio transporte para que as mulheres cheguem 
ao local adequado para fazer o seu pré-natal. Investi-
mentos na área da habitação, na área da trabalhadora 
rural, na área de educação, em muitas áreas sociais que 
buscam beneficiar as mulheres. Aprovamos projetos 
aqui no Senado, na Câmara dos Deputados, buscando 
combater a desigualdade entre homens e mulheres.

Mas, este ano, quando completamos 80 anos da 
conquista do voto feminino, creio ser indispensável afir-
mar que não é possível levar mais 80 anos para fazer 
avançar a presença feminina no Parlamento brasileiro. 
Esse é o desafio essencial, básico porque não pode-
mos nos colocar como uma sociedade desenvolvida, 
partilhando do quadro da economia mundial em posi-
ção de destaque, mantendo os índices de diferenciação 
da representação de gênero no Parlamento brasileiro, 
como mantemos. Nós somos a segunda pior relação 
homens/mulheres no Parlamento da América Latina. 
A nossa posição no ranking mundial é 79º lugar na re-
lação homens/mulheres no Parlamento. Isso expressa 
uma sub-representação da mulher na política que não 
traduz, que não espelha a ideia de que esta socieda-
de – em que nossas mãos de mulheres trabalhadoras 
rurais, trabalhadoras urbanas, trabalhadoras braçais, 
trabalhadoras domésticas, trabalhadoras funcioná-
rias públicas, intelectuais, cientistas – é coordenada, 
dirigida, liderada por uma mulher na Presidência da 
República, eleita pelo povo brasileiro, uma mulher que 
assume desafios grandiosos no nosso País, que vai 
ter uma eleição coordenada por uma mulher na Pre-
sidência do Tribunal Superior Eleitoral. Ainda assim, 
a participação das mulheres nas decisões, no dia a 
dia da vida da sociedade é tão desigual em relação à 
dos homens.

Eu creio que esse é o desafio central da mulher 
brasileira. Não podemos mais conquistar políticas pú-
blicas voltadas para a inserção das mulheres sem que 
tenhamos a possibilidade de decidir o conteúdo dessas 
políticas públicas e votá-las no Parlamento brasileiro. 

É preciso fazer com que a reforma política, ou uma 
reforma política, produza a inserção radical da mulher 
no Parlamento brasileiro. Não podemos esperar mais 
oitenta anos. Com oitenta anos da conquista do voto, 
temos 12%, ou melhor, elegemos 12% do Senado – 

hoje nem 12% somos – e menos de 10% da Câmara 
dos Deputados. Não é possível permanecer nessa si-
tuação de desigualdade. 

Para tanto, é preciso discutir os mecanismos que 
possam compensar a situação da mulher. Nós estamos 
na base da pirâmide econômica. Nós não estamos nos 
grandes conglomerados internacionais do capital. Nós 
não estamos na cabeça dos grandes empreendimen-
tos empresariais. Estamos, sim, na base da sociedade, 
com salários desiguais, com condições financeiras e 
econômicas inferiores às condições dos homens. 

Por isso, não temos caminhos para chegar até 
o Parlamento num sistema eleitoral que tem no motor 
do capital do poder econômico o seu motor essencial. 
É preciso mudar as regras do jogo para fazer com que 
esse jogo dê oportunidade real à representação do 
povo brasileiro, às mulheres, aos negros, às minorias 
étnicas, que precisam estar representadas em nosso 
parlamento. Nós mulheres negras precisamos estar o 
Parlamento brasileiro, e, para estarmos no Parlamento 
brasileiro, negras, brancas, mestiças, indígenas, preci-
samos que as regras do jogo do sistema eleitoral pos-
sibilitem a disputa política em igualdade de condições.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
quero aproveitar esse nosso dia, 8 de março, para 
homenagear todas as nossas mulheres heroínas que 
tiveram destaque na luta por conquistas democráticas 
do nosso povo, do nosso País, a todas as mulheres 
sufragistas que lutaram no mundo inteiro para con-
quistarmos o direito de voto, a todas as mulheres do 
movimento operário, do campo e da cidade, que luta-
ram contra a exploração da força do trabalho humano. 

A todas elas quero dedicar o nosso dia com o 
compromisso de que a luta das mulheres brasileiras 
possa permanecer tendo no centro a conquista de uma 
representação política mais igualitária de mulheres no 
Parlamento brasileiro.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Parabenizo a Senadora Lídice da Mata.
Como orador inscrito, concedo a palavra ao Se-

nador Cristovam Buarque.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Presi-

dente, eu só queria dizer que o Senador Cristovam... 
Eu tinha trocado com o Senador que o antecede, mas 
eu permuto com o Senador Cristovam, porque eu pre-
ciso complementar o meu aqui. 

Depois do Senador Cristovam seria eu, então, 
se V. Exª permitir.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Na frente do Senador Cristovam Bu-
arque seria o Senador João Vicente Claudino.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Exato. 
Como eu conversei com ele, ele me cedeu o lugar e 
eu permuto com o Senador Cristovam.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Eu não tinha essa informação. Des-
culpe-me, Senador Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Não, mas 
eu agradeço a V. Exª, porque eu estou terminando aqui 
o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Pois não.

Com a palavra o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, creio que o 
Dia Internacional da Mulher tem que ser um dia come-
morado pelas conquistas ao longo dos anos, as quais 
ninguém pode negar, tem que ser um dia de agrade-
cimento de todos nós pelo papel dessas mulheres não 
só na vida de cada um de nós, desde nossas mães, 
mas também pelo reconhecimento do que elas fazem 
pelo nosso País, mas deve ser também um momento 
de reflexão, porque, da mesma forma que todos os ou-
tros setores da sociedade, as mulheres são divididas 
em dois grupos: aquelas que fazem parte do bloco da 
modernidade e aquelas que fazem parte do bloco da 
exclusão social. Isso acontece também com os negros, 
com os brancos, com todos os grupos sociais. 

Este é um país dividido. Este é um país dividido 
entre alguns que participam da modernidade, que têm 
acesso à educação, que tem acesso à saúde, que têm 
um salário digno, e aqueles do mesmo bloco social, 
como as mulheres, que não têm um sistema de saú-
de, que não têm um sistema educacional, que não têm 
renda, que não têm emprego. 

E entre esses dois grupos, quero citar aqui e 
quase que fazer o centro desta minha fala o discur-
so de ontem, aqui, nesta mesma tribuna, do Senador 
Sarney. Ele fez um discurso que, sinceramente, nestes 
anos aqui, é um dos mais fortes que ouvi, um desses 
discursos históricos que acontecem raras vezes aqui 
dentro sobre o tema da violência.

Eu começo pelo lado das mulheres. Segundo o 
mapa da violência que ele citou, produzido por uma 
entidade chamada Sangari, mais de 4.200 mulheres 
foram vítimas de homicídios em 2010. Em um ano! 
Quando ele começou a frase, dizendo que 4.200 mu-
lheres foram vítimas de homicídios, antes de dizer o 
ano, eu imaginei que fosse num período de uma dé-
cada, de duas décadas, de três décadas. Não, foi num 
período de um ano, o que dá, na média, mais de seis 
por dia. É mais que o número de soldados mortos nas 
últimas guerras por cada dia, Senador Eurípedes. Essa 

é a realidade que temos no Brasil no que se refere aos 
homicídios contra as mulheres. Mas esse é apenas um 
lado da violência brasileira.

Eu uso aqui diretamente o discurso do Presidente 
Sarney, que eu acho que tem de ser repetido, discuti-
do, debatido, criado um grupo para se debruçar sobre 
isso. Ele diz, citando o Instituto Sangari, que elaborou 
o mapa da violência no Brasil, que, em 30 anos, fo-
ram assassinadas em nosso País... Pasmem, porque 
eu fiquei pasmo quando ouvi, por mais que seja uma 
pessoa envolvida e informada; a gente não vai so-
mando: em 30 anos, foram assassinadas no Brasil 1 
milhão e 90 mil pessoas! Só em 2010, foram 50 mil. 
Não há guerras como essa desde a 2º Guerra Mun-
dial. Se tomarmos os soldados do lado americano na 
Guerra do Vietnã, eu creio que foram em torno de 50 
mil, ao longo de todos os 10, 12, 15 anos de guerra. 
Aqui, é em um ano!

Nós vivemos numa sociedade – muitos têm dito 
aqui, mas nenhum falou com os detalhamentos e com 
a força do Presidente Sarney – com uma guerra civil. E 
nós não estamos sabendo como enfrentá-la, porque, 
mais uma vez, estamos fazendo as escolhas erradas, 
como o País sempre fez. Quando começou a nossa 
colonização, em vez de se basear em pequenas pro-
priedades, nós preferimos trazer escravos e produzir 
açúcar para exportar em grandes latifúndios. Foi uma 
escolha errada. Quando nós, recentemente, decidimos 
nos industrializar, fizemos a opção errada: a industriali-
zação baseada no automóvel. Abandonamos as ferro-
vias, as hidrovias e construímos rodovias, que têm um 
custo muito mais elevado do ponto de vista ecológico 
que os outros. Nós estamos sempre fazendo opções 
erradas para cuidar das pequenas coisas ao invés de 
fazer a opção correta para cuidar das grandes coisas. 

Nos últimos anos, nós demos importância ao 
ensino superior e abandonamos a educação de base. 
O jornal de hoje mostra que, em São Paulo, 53% das 
crianças que terminam o ensino médio não sabem o 
mínimo que deveriam saber de matemática. Quero 
repetir: são 53% dos que terminam o ensino médio, 
mas lembro que 64% da totalidade não chegam ao fi-
nal, têm nota zero, e os outros têm nota dois. A nota, 
então, deve ser um. E nós estamos resolvendo o pro-
blema criando mais vagas nas universidades, em vez 
de atacarmos o problema da educação de base.

E a violência? Como estamos enfrentando o 
problema da violência? Colocando transmissores de 
vídeo para depois identificar o assassino; cercando as 
casas em condomínios, aprisionando até os que estão 
dentro; usando o shopping center porque não podemos 
caminhar nas ruas; comprando carros blindados. É o 
caminho errado, embora necessário para o presente.
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Por que a gente não pensa uma proposta mais 
ampla para evitar essa tragédia que o Senador Sarney 
falou ontem, lembrando que os brasileiros mortos no 
Paraguai foram 100 mil; na Cabanagem, outra guerra 
interna, 40 mil; na tragédia de Canudos, essa guerra, 
essa tragédia do imaginário brasileiro, 5 mil; na do 
Contestado, 5 mil; na Farroupilha, 3,4 mil? E aí vai. 

Se nós somarmos todos os mortos nas revolu-
ções brasileiras, não dá uma pequena parcela dos 
mortos por homicídios dos últimos anos. Se somarmos 
62 conflitos armados no mundo inteiro entre 2004 a 
2007, nossos mortos estão na frente dos mortos dos 
outros conflitos. E se tomarmos só o ano de 2009, nós 
estaremos em primeiro lugar.

Ele mostrou um dado ontem que deveria estar 
em todas as manchetes: o Brasil tem 3% da popula-
ção mundial e 12% dos homicídios no mundo. Esse é 
um dado que deve chocar muito mais do que o PIB ter 
crescido apenas 2,4 ou 2,1%. É muito mais grave nós 
sermos o terceiro país do mundo em população, 3% 
da população do mundo, e termos 12%, quatro vezes 
mais do que a média. Isso a gente ouve e amanhã es-
quece. Por isso eu fiz questão de vir aqui repetir essa 
parte do discurso de ontem do Senador Sarney.

Mas ele não ficou apenas na denúncia de tudo 
isso que acontece com a violência. Ele fez suas pro-
postas.

Ele fez a proposta, por exemplo, de acabar com 
o direito de o homicida ser julgado livre, que não faz 
sentido. E lembrou que isso foi consequência de uma 
lei durante a ditadura militar, em que um dos delega-
dos criminosos, torturadores cometeu um crime, foi 
condenado, e fizeram uma lei para que ele não ficasse 
preso. Mas, para que a lei valesse, tiveram que espa-
lhar para todos.

Não é possível continuar soltando da maneira que 
nós soltamos aqueles que são presos por homicídio, 
não aqueles suspeitos de homicídio, mas os presos, 
aqueles que não são suspeitos, aqueles que realmen-
te cometeram o crime, que confessam o assassinato, 
e que são soltos.

Ele lembrou bem que temos uma lista imensa de 
crimes hediondos. O homicídio não é crime hediondo 
no Brasil.

Ele apresentou uma lista de mudanças que po-
demos fazer, que considero fundamental. E mudan-
ças concretas. Não aquela que eu acho que vai ser 
a grande solução, que é uma revolução educacional 
no Brasil que não apenas dê igualdade para nenhum 
terminar caindo na bandidagem por falta de oportuni-
dade, mas também para passar um sentimento de paz 
para a consciência das nossas crianças. Ele trouxe as 
medidas concretas.

Sugiro, Presidente Moka, que o discurso de on-
tem, do Senador Sarney, não passe em branco, que 
nós criemos uma comissão especial para trabalhar 
aquele discurso e as propostas que ele fez, que sur-
jam novas propostas de cada um de nós e que juntos 
não escondamos a realidade. Enfrentemos, Senador 
Paim, a tragédia que é muito maior do que a falta de 
energia com a qual alguns estão preocupados, que é 
muito pior do que o pequeno crescimento que esta-
mos tendo, que é pior até hoje do que a desgraçada 
situação da educação brasileira; é a vergonha de uma 
guerra civil não declarada que está fazendo mais mor-
tos, no Brasil, de inocentes, crianças, mulheres do que 
está acontecendo nas outras guerras onde, além de o 
número ser menor, muitos que morrem são soldados, 
guerrilheiros que estão diante da luta, não são aque-
les inocentes que nós vemos na guerra civil brasileira.

Sugiro, e vou formalizar isso, que nós trabalhe-
mos de uma maneira sistemática em como enfrentar...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Como enfrentar sistematicamente, com a responsa-
bilidade que nos cabe, a guerra civil em que vivemos, 
por causa da desigualdade, por uma degradação moral, 
mas também, como disse o Presidente Sarney aqui, 
por falta de medidas claras que punam os que come-
tem esses crimes.

Era isso, Sr. Presidente, que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Muito obrigado, Senador Cristovam 
Buarque.

Concedo a palavra, pela Liderança do Partido dos 
Trabalhadores, ao Senador Walter Pinheiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, quero aqui, em nome da Bancada 
do Partido dos Trabalhadores, fazer uma saudação a 
todas as mulheres no dia de hoje, homenagem que 
estendo às Parlamentares, por meio, obviamente, da 
bancada feminina do nosso bloco, da Senadora Mar-
ta Suplicy, da Senadora Angela Portela, da Senadora 
Ana Rita, da Senadora Vanessa Grazziotin, da Sena-
dora e minha conterrânea, Líder do PSB, Senadora 
Lídice da Mata. Também quero estender, mesmo não 
fazendo parte do nosso bloco, meu caro Senador Be-
nedito, à Senadora Ana Amélia, uma figura que todos 
nós aprendemos, nesta Casa, a admirar, e à Senadora 
Kátia Abreu, do PSD.

É importante lembrar aqui a ampliação da ban-
cada feminina, já que esta Casa, durante anos e anos 
a fio, assistiu a um número cada vez menor de mulhe-
res, que agora se amplia. A Senadora Marta Suplicy, 



05386  Sexta-feira 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

de certa forma, contribuiu muito para que a questão 
da representação fosse quebrada. Já mencionei a 
Senadora Vanessa, mas lembro a Senadora Marta, 
principalmente, por ocupar um cargo importante nessa 
estrutura. Acho que é fundamental trabalharmos isso 
de maneira crescente no Parlamento brasileiro. 

Não é à toa que uma mulher está na Vice-Presi-
dência do Senado da República, ao mesmo tempo em 
que outra mulher ocupa a Presidência da República. 
É importante destacarmos isso. A bancada feminina 
ganha e muito não só com a ocupação desse cargo, e 
aqui sinalizado com a Senadora Lídice da Mata, mas 
é fundamental lembrarmos essas questões. 

Quero salientar isso numa saudação dessa natu-
reza, lembrando aqui a própria renovação nesta Casa, 
que se deu ao longo de toda uma trajetória. Tivemos 
diversas mulheres que por aqui passaram. 

Lembro a Senadora Ivonete Dantas, recém-che-
gada a este Parlamento, mas que também reforça a 
presença da mulher nordestina neste Plenário; a nossa 
Senadora por Sergipe, importante para completar esse 
contexto do nosso Nordeste. Portanto, nós temos repre-
sentação do Rio Grande do Norte, da Bahia, de Sergipe. 
Portanto, é fundamental para o Nordeste, quebrando 
uma lógica masculina, claro, neste dia importante das 
mulheres, registrando aqui as grandes conquistas das 
mulheres ao longo de toda a sua história.

Eu hoje fiz questão de postar, portanto, de anun-
ciar a minha posição, colocando claramente que mu-
lheres nós temos que tratar como todo o dia, todas as 
horas e todos os instantes, Paulo Paim. É fundamental 
isso para que nós compreendamos o que significou ao 
longo dessa trajetória. Claro que sinalizo isso porque 
há uma relação enorme de conquistas que poderia 
apontar aqui.

E quero encerrar dizendo que, neste dia, esten-
do esta homenagem, meu caro Paulo Paim, ao que é 
o chamado muito circuito familiar: a minha mãe ou as 
minhas mães – Anatildes e Sofia –, uma desde o mo-
mento da luz ou desde o momento da gestação, a outra 
em todo o momento da minha criação; a minha com-
panheira e esposa Ana; a minha filha Juliana; a minha 
neta, que a qualquer hora dessa estará aqui entre nós, 
espero que na quinzena de abril possa estar nascendo, 
portanto já é uma figura presente, minha neta Júlia; as 
minhas irmãs: tive o privilégio de nascer numa casa em 
que somos oito irmãos e são cinco mulheres – Nane-
te, Noêmia, Rita, Dagmar e Patrícia; as minhas duas 
noras: Priscila e Lidiane; as minhas cunhadas: Célia e 
Edilsa; e um rol de sobrinhas completam essa relação 
familiar, desde a primeira sobrinha: Alessandra, Ana 
Júlia, Alisson, Tatai, Rita, Ana Isabel, Ana Amélia; as 
minhas sobrinhas pequeninas: Bia e Clarissa, que são 

da minha irmã mais nova, essas sobrinhas que com-
pletam esse contexto familiar. Quero em nome delas e 
em nome dessas mulheres do Parlamento, estender a 
todas as mulheres trabalhadoras, a todas as mulheres 
deste País, às mulheres que desafiaram, que ao longo 
dos anos conseguiram vencer barreiras, às mulheres 
que chefiam as famílias, às mulheres que labutam no 
dia a dia e às mulheres que estão hoje no topo dessa 
pirâmide, inclusive, comandando este País.

Portanto, todo dia é dia de mulher, e não somen-
te 8 de março.

Muito obrigado, Senador Moka.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Parabéns, Senador Walter Pinheiro! 
Eu conheço bem essa questão; tenho três filhas: Ma-
riana, Irina e Welluma, e o pequeno Lucas. Eu conhe-
ço bem isso.

Com a palavra o Líder do Governo, Senador Ro-
mero Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, nesse Dia Internacional da Mulher, 
que todos nós estamos, de certa forma, registrando a 
importância, o crescimento do espaço e a importân-
cia do papel da mulher na nossa sociedade, eu quero 
também fazer isso em nome da Liderança do Governo, 
saudar a Presidenta Dilma, saudar as Ministras, sau-
dar as Senadoras desta Casa, saudar as Deputadas 
Federais, saudar as mulheres do Brasil e em especial 
as mulheres de Roraima, que efetivamente contribuem 
com este País, são o nosso carinho, o nosso amor, são 
a nossa perseverança, a nossa palavra de coragem. 

Então, na verdade, neste momento, antes de falar 
sobre a Ordem do Dia, eu gostaria de registrar a minha 
felicidade de poder abraçar hoje todas as mulheres 
nesse dia, e dizer que cada vez o papel delas é mais 
relevante, é mais importante e sem dúvida nenhuma a 
sociedade brasileira está de parabéns pelas mulheres 
brasileiras que existem neste País.

Quanto à questão da Ordem do Dia, Sr. Presi-
dente, há um acordo de lideres para que nós não te-
nhamos matérias votando na Ordem do Dia. Apenas 
me parece que há um requerimento; nós votaríamos 
esse requerimento e encerraríamos a Ordem do Dia, 
porque, dentro do entendimento com os líderes, não 
há matéria para hoje.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – 

ORDEM DO DIA
Compreendendo que não há acordo de liderança 

para a votação de outras matérias, a Presidência vai 
colocar em votação, em turno único, o Requerimento 
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nº 52/2012 do Senador Antonio Carlos Valadares soli-
citando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 156/2008, de sua autoria.

É o seguinte o item:

Item 3:

REQUERIMENTO Nº 52, DE 2012

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 52, de 2012, do Senador Antonio Carlos 
Valadares, solicitando a retirada, em caráter 
definitivo, do Projeto de Lei do Senado nº 156, 
de 2008, de sua autoria.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Em votação o requerimento.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.
O projeto vai definitivamente ao Arquivo.
Encerrada a Ordem do Dia.

São as as seguintes as matérias não 
apreciadas e transferidas para a próxima ses-
são deliberativa ordinária:

1 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 66, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 66, de 2012 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 99, de 2012, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Romero Jucá), que aprova a progra-
mação monetária para o 1º trimestre de 2012.

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 67, DE 2012 
(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do parágrafo 

único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 67, de 2012 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 100, de 2012, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Romero Jucá), que aprova a progra-
mação monetária para o 4º trimestre de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – O próximo orador inscrito, Senador 
Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Exmº 

Senador Waldemir Moka, Senadores e Senadores, 
quero falar aqui – e não poderia ser diferente – do Dia 
Internacional da Mulher, 8 de março. Já fiz um pronun-
ciamento na segunda, mas quero continuar a falar pela 
importância desta data para o mundo.

Faço a minha homenagem às mulheres, Sr. Pre-
sidente, apresentando um texto do poeta e escritor 
Rubem Alves.

Rubem Alves fala, nesse texto, da caminhada de 
uma menina/mulher que percorreu as fases da vida 
com momentos ruins e momentos bons. Em seu tex-
to, termina dizendo que o essencial faz a vida valer a 
pena. Vamos apresentar aqui o texto de Rubem Alves, 
Sr. Presidente. Diz o escritor:

Contei meus anos e descobri que terei 
menos tempo para viver daqui para frente do 
que já vivi até agora.

Sinto-me como aquela menina que ga-
nhou uma bacia de jabuticabas.

As primeiras, ela chupou displicente, mas 
percebendo que faltam poucas, rói o caroço.

Já não tenho tempo para lidar com me-
diocridades.

Não quero estar em reuniões onde des-
filam egos inflados.

Não tolero gabolices.
Inquieto-me com invejosos tentando des-

truir quem eles admiram, cobiçando seus lu-
gares, talentos e sorte.

Já não tenho tempo para projetos me-
galomaníacos.

Não participarei de conferências que es-
tabelecem prazos fixos para reverter a miséria 
do mundo.

Não quero que me convidem para even-
tos de um fim de semana com a proposta de 
abalar o milênio.

Já não tenho tempo para reuniões in-
termináveis para discutir estatutos, normas, 
procedimentos e regimentos internos.

Já não tenho tempo para administrar 
melindres de pessoas, que, apesar da idade 
cronológica, são imaturas.

Não quero ver os ponteiros do relógio 
avançando em reuniões de “confrontação” 
onde “tiramos fatos a limpo.

Detesto fazer acareação de desafetos 
que brigaram pelo majestoso cargo de secre-
tário geral do coral.

Lembrei-me agora de Mário de Andrade 
que afirmou: ‘as pessoas não debatem conte-
údos, apenas os rótulos’.
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Meu tempo tornou-se escasso para de-
bater rótulos, quero a essência, minha alma 
tem pressa...

Sem muitas jabuticabas na bacia, quero 
viver ao lado de gente humana, muito humana; 
que sabe rir de seus tropeços, não se encanta 
com triunfos, não se considera eleita antes da 
hora, não foge de sua mortalidade, defende a 
dignidade dos marginalizados, e deseja tão 
somente andar ao lado do que é justo.

Caminhar perto de coisas e pessoas de 
verdade, desfrutar desse amor absolutamen-
te sem fraudes, nunca será perda de tempo.

O essencial faz a vida valer a pena.

Falo deste texto do poeta Rubem Alves, e basea-
do nele, Sr. Presidente, venho aqui para dizer que esta 
menina, mulher idosa, tão pragmática, tão sensível, tão 
certeira nas suas afirmações, sabe o que quer.

Ela gostaria de ver ainda em vida não o discurso, 
não à fala fácil, mas fatos, atos, ação. O que essa mulher 
gostaria de ver: o fim da violência contra as mulheres 
com a aplicação, de verdade, da Lei Maria da Penha.

Essa mulher gostaria de ver o respeito ao Esta-
tuto da Criança e do Adolescente; o respeito ao Es-
tatuto do Idoso, ao Estatuto da Igualdade Racial para 
que ninguém seja discriminado por ser negro, branco, 
índio ou cigano; o respeito a nossa Constituição e à 
CLT. E que parem de dizer que a Previdência é falida e 
tem que aumentar a idade para a mulher se aposentar.

O que essa mulher quer? Ela quer a aprovação 
do Estatuto da Pessoa com Deficiência, que beneficia 
28 milhões de brasileiros e está parado na Câmara. 
Ah, como ela gostaria de ver aprovado o Estatuto dos 
Povos Indígenas; como gostaria ela de ver aprovado 
o Estatuto da Juventude.

Sr. Presidente, como seria bom se ela pudesse 
ver aprovado, lá na Câmara, o fim do fator previden-
ciário, e uma política decente de reajuste dos benefí-
cios dos aposentados e pensionistas e que os meus 
velhos amigos, homens e mulheres do Aerus, também 
fossem contemplados.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senador Paulo Paim, eu interrompo V. 
Exª, mas a Presidência gostaria de registrar a visita 
de 40 mulheres dos países da África e da Ásia. Sejam 
bem-vindas!

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sejam 
aplaudidas por nós. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Obrigado pela informação.

Desculpe-me a interrupção, mas achei que era 
oportuno.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – V. Exª 
fez muito bem.

Essa luta é uma luta internacional.
Sr. Presidente, essa mulher a que me referia ela 

faria uma festa, se pudesse ver, repito, em vida, alguns 
preceitos assegurados na nossa Constituição, como, 
por exemplo: educação, saúde, segurança e alimen-
tação como, de fato, um direito de todos.

Parece que estou vendo ela, pedindo que rufem 
os tambores, que toquem os clarins, porque enfim, o 
direito à terra e à moradia foram assegurados. Terra, 
sim, moradia, mas preservando o meio ambiente, a 
natureza, os rios, as florestas, percebendo que o Pla-
neta, até então tão poluído, está nascendo outra vez.

Sendo mãe ou não, como ela estaria realizada 
se lesse e ouvisse que as principais manchetes do 
País, no jornal, no rádio e na TV, estamparam: todos, 
neste País, têm direito ao trabalho, ao salário decen-
te; as mulheres passaram a ter, na verdade, direitos e 
deveres iguais aos dos homens, não serão mais dis-
criminadas no mercado de trabalho, por exemplo; as 
creches estarão em todos os bairros. Ela veria também 
estampado nos jornais: o vício das drogas foi varrido 
do Planeta, e ninguém, ninguém mais, será discrimi-
nado por motivo algum.

Ela verá outra manchete: ficou acertado no Con-
gresso, Câmara e Senado, que as crises econômicas 
na Europa, na América do Norte, ou em qualquer 
continente, não resultarão em perdas de direitos dos 
assalariados, dos trabalhadores, dos aposentados, 
das mulheres.

Lerá também no jornal: fiquem todos tranquilos, 
as palavras “guerra, corrupção, mentira, roubo, assal-
to, assassinato, pena de morte” foram retiradas até do 
dicionário; as poetisas, como Cora Coralina, a partir 
de hoje, serão aplaudidas e entrarão para o livro dos 
heróis da humanidade; e as palavras justiça, demo-
cracia e liberdade estão sendo exercitadas dentro da 
plena verdade, porque já estão consagradas no Livro 
Sagrado. Ora, como elas iriam sorrir, sorrir muito, e es-
tariam em estado de felicidade, se, nos últimos anos 
de suas vidas, percebessem que a ganância, a inveja 
e a avareza deram lugar ao amor, à fraternidade, à 
generosidade e à solidariedade.

Sr. Presidente, talvez isso tudo seja sonho de 
uma jovem senhora idosa que idealizei no texto do 
poeta Rubem Alves. Mas, enfim, sonhar não é proibi-
do!!! Deixem que a gente sonhe neste oito de Março, 
Dia Internacional das Mulheres.

Eu só quero, Sr. Presidente, que todas as mulhe-
res do mundo possam viver e envelhecer em paz, com 
amor e dignidade. Se isso acontecer, podem ter certeza, 
os homens serão contemplados como no berço, como 
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no colo, na amamentação; eles serão embalados pelo 
amor exalado por elas, podendo desfrutar, assim, da 
mesma forma, da eterna felicidade.

Sr. Presidente, era esse o meu pronunciamento 
no dia de hoje que foi, na verdade, uma continuação 
do pronunciamento que fiz na segunda-feira, homena-
geando as mulheres do Brasil e do mundo.

Agradeço a V. Exª, Senador Waldemir Moka. Pedi 
um tempo maior e, por isso, falei depois da Ordem do 
Dia. E V. Exª assim me assegurou. Não vou precisar 
nem usar os vinte minutos. Fiquei com doze minutos.

Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo as palavras do Senador 
Paulo Paim, pela Liderança do Democratas, o Senador 
Líder Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
Senadoras, Srs. Senadores, eu queria inicialmente 
prestar minha homenagem pessoal à mulher brasileira 
pelo transcurso do Dia Internacional da Mulher, fazen-
do um registro especial.

No dia 24 de fevereiro, transcorreu o 80º aniversá-
rio da regulamentação do voto feminino. Oitenta anos 
do voto feminino regulamentado. E tudo começou no 
meu Estado, com uma potiguar chamada Celina Gui-
marães, que foi, na verdade, quem provocou, em 1927, 
quatro anos antes, a instituição do voto feminino. Ela 
solicitou ao próprio Senado Federal a instituição de um 
projeto de lei que foi sacramentado e instituiu o voto 
feminino. Celina Guimarães foi a potiguar precursora 
da participação da mulher na vida pública do País pela 
oportunidade ou pelo direito de a mulher brasileira vo-
tar – votar e depois ser votada.

Eu lembro bem, Sr. Presidente. Esse é o meu 
quarto mandato de Senador. No meu primeiro manda-
to de Senador, existia, no plenário do Senado, apenas 
uma Senadora, Eunice Michiles. Hoje, as mulheres ocu-
pam espaços apreciáveis, tanto quantitativos quanto 
qualitativos no plenário do Senado. Repito, espaços 
qualitativos e quantitativos apreciáveis, e isso é mérito 
da mulher, do seu talento, da sua capacidade política, 
da sua sensibilidade social.

E eu venho aqui trazer a minha homenagem à 
mulher na figura de Celina Guimarães, mas também 
lembrando algumas mulheres que de tão nacionais que 
o foram se transformaram em potiguares de prestígio 
nacional. É o caso de Alzira Soriano, de Nísia Floresta, 
de Bertha Lutz, de Maria do Céu Fernandes, que foi 
a primeira deputada estadual do meu Estado. Todas 
figuras importantes, e a Senadora Ivonete Dantas, po-
tiguar, minha conterrânea, é testemunha do que estou 

falando. Ela que está ao lado de V. Exª, Presidente, 
quase que co-presidindo esta sessão. 

De modo que eu quero homenagear à mulher 
brasileira na figura de Celina Guimarães, uma potiguar 
que instituiu, eu diria que instituiu, o voto feminino no 
Brasil, fazendo com que a mulher potiguar, a mulher 
brasileira se inserisse na vida pública, participando, 
votando e podendo ser votada, e podendo chegar aos 
dias de hoje com a representação que tem no Poder 
Executivo, no Poder Legislativo e no Poder Judiciário. 
E em todos esses poderes, com singular brilho, digo 
com toda franqueza: com singular brilho.

Feita esta homenagem, Sr. Presidente, eu queria 
hoje fazer um registro de um fato que é alvissareiro e 
de alguns fatos que são para mim motivo de enorme 
preocupação. 

Fato alvissareiro: foi divulgado ontem o PIB do 
Brasil. Ao lado da divulgação do PIB do Brasil, o fato 
de que o Brasil é hoje a 6ª maior economia do mun-
do. Passou o Reino Unido, passou a Itália, passou a 
Espanha. É a 6ª economia do mundo, com um PIB de 
R$4.13 trilhões. É muito dinheiro!

Ao lado dessa constatação, eu preciso fazer al-
gumas constatações para que este fato em si, que 
é alvissareiro, o Brasil ter chegado à 6ª posição no 
ranking mundial das economias do Planeta, trazer al-
gumas explicações e algumas considerações que são 
tão verdadeiras quanto à primeira. Por exemplo, uma 
primeira constatação que me preocupa muito. Impor-
tante, Presidente Moka, é o PIB; mas, mais importante 
do que o PIB, é o PIB per capita, é a renda das pesso-
as, é o que as pessoas dispõem para viver dentro do 
País. É a renda per capita; é a distribuição da riqueza, 
seja em petróleo, seja em feijão, seja em algodão, seja 
em brinquedo, dividida pela quantidade de habitantes 
que moram no País. Isso é o que interessa.

E uma primeira constatação: no Governo Fernan-
do Henrique Cardoso, quando o mundo não crescia 
tanto como tem crescido ultimamente, por razões que 
todos os dias o noticiário registra, o Brasil cresceu, na 
sua renda per capita, ou seja, a renda dos brasileiros 
cresceu, ao longo de oito anos de Fernando Henri-
que Cardoso, 1,01% ao ano. A América Latina cres-
ceu 0,38% ao ano, bem menos do que o Brasil. Índice 
baixo: 1,01%; na América Latina, 0,38%. Eram outros 
tempos. O mundo vivia outras circunstâncias. Era outro 
contexto econômico, com muitas crises. E os núme-
ros não mentem: a América Latina cresceu, em oito 
anos do período Fernando Henrique, 0,38% ao ano, 
e o Brasil cresceu 1,01%, ou seja, quase três vezes 
o crescimento da América Latina – aí inclua México, 
Cuba, Argentina, Uruguai, Peru, Bolívia, Colômbia, 
tudo –, três vezes. Pouco, mas três vezes.
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Como está agora no governo Lula, do PT; Lula/
Dilma, nos últimos oito anos? O PIB per capita – e 
isso o brasileiro experimenta, porque o brasileiro está 
podendo, hoje, comprar bicicleta; alguns, automóvel; 
geladeira; fogão, e isso se traduz nos números –, o 
Produto Interno Bruto per capita, por cada brasileiro, 
nos últimos oito anos, cresceu 2,85%. Maravilha, com-
parado com 1,01%, da época de Fernando Henrique, 
que vivia, como disse, outro quadro de muito mais 
dificuldade. Cresceu 2,85% ao ano. Um belo número. 
Mas o mundo e as suas circunstâncias. Como cresceu 
a América Latina? Como cresceu o contexto que inclui 
Panamá, México, Costa Rica, Venezuela, Argentina, 
Uruguai, Paraguai, Bolívia e todos os outros países? 
O Brasil cresceu 2,85%. Quanto cresceu a América 
Latina? 4,07%. Em vez de crescer três vezes o que a 
América Latina cresceu, como foi no governo Fernan-
do Henrique, o Brasil cresceu perto da metade do que 
a América Latina cresceu, um pouco mais do que a 
metade; mas cresceu menos do que a América Latina.

Esse é um dado que preocupa? É claro que é 
um dado que preocupa. 

O Brasil passou a Inglaterra, mas o que interes-
sa, Senadora Ivonete Dantas, Senador Demóstenes 
Torres, meu Líder, é como vive o brasileiro dentro do 
contexto do mundo.

O Brasil é a sexta economia do mundo; está atrás 
da Alemanha, do Japão, dos Estados Unidos, da Chi-
na, mas é o 55º – cinquenta e cinco. Vejam, é a sexta 
economia, mas é apenas o 55º em renda per capita.

Muitos países que têm um PIB, ou seja, uma eco-
nomia muito menor do que o nosso País têm um povo 
vivendo muito melhor. E coloquei, Senador Demóste-
nes, os dados de como estava o Brasil, no contexto da 
América Latina, no governo de Fernando Henrique, e 
de como está hoje, para fazer uma avaliação de que 
o Brasil ia bem, comparado com os vizinhos, e pas-
sou a ir mal. Está crescendo por uma circunstância 
internacional, mas, comparado com os vizinhos, está 
indo mal, haja vista a posição do ranking de renda per 
capita, 55º lugar. É a sexta economia do mundo, mas, 
na distribuição da renda, é apenas o 55º.

E no IDH? O IDH é o Índice de Desenvolvimento 
Humano, que traduz longevidade, expectativa de vida, 
qualidade da educação, do nível de instrução, qualida-
de da saúde pública ofertada. IDH é um conjunto de 
indicadores sociais que mostram, no contexto interna-
cional, a posição de países confrontados com países.

Nós somos a sexta economia do mundo, somos o 
55º País em renda per capita e o 84º – oitenta e quatro 
– em IDH. Veja, Senadora Ivonete, que coisa perversa: 
a sexta economia e o 84º em qualidade de vida!

Há algo errado aí. Há algo muito errado aí. E 
quero fazer uma apreciação, mas antes queria ouvir, 
o que faço com muita alegria, o meu Líder, o Senador 
Demóstenes Torres.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Senador José Agripino Maia, V. Exª faz um discurso de 
estadista, porque, na realidade, o Brasil realmente já é 
uma potência econômica. Mas, se não for uma potên-
cia social, não haverá o atendimento das demandas 
dos cidadãos brasileiros. V. Exª lembra bem que, no 
ranking da educação, especialmente no Ensino Fun-
damental, nossas notas em Português, Matemática, 
Ciências são notas deploráveis se comparadas com 
outros países do mundo. Isso quer dizer que, embora 
avance a escolaridade, especialmente o Ensino Fun-
damental, o Ensino Médio e mesmo Ensino Superior, 
esse avanço não se traduz ainda em qualidade. E nós 
sabemos que a qualidade é fundamental para que haja 
o aumento do desenvolvimento da tecnologia do País, 
a conscientização da população, a tal ponto que, em 
uma entrevista, cheguei a dizer, Senador Agripino, que 
o Senador Aloizio Mercadante, novo Ministro da Edu-
cação, se tivesse que dar um tiro único – é óbvio que 
não existe tiro único – teria que criar a escola em tempo 
integral, aquela em que a criança permanece o tempo 
todo, instrui-se, em todas as escolas públicas, porque 
não pode ser em uma, duas, três ou quatro escolas, 
tem que haver, evidentemente, uma distribuição des-
sa qualidade de educação. Então, todas as escolas de 
Ensino Fundamental do País deveriam ter escola em 
tempo integral. Aliás, isso era uma meta do ex-Ministro 
da Educação, hoje Senador Cristovam Buarque. Acho 
que é algo bastante acessível. E V. Exª lembra outros 
dados. O Presidente Sarney, ontem, fez um discurso 
sobre segurança pública que mostrou que o Brasil 
vive em uma permanente guerra civil. Onde estão as 
medidas eficazes para o combate especialmente do 
homicídio, tráfico de drogas, acidentes automobilísti-
cos? Um projeto do Senador Ricardo Ferraço foi apro-
vado e está engavetado na Câmara. Então, a média, a 
expectativa de vida do brasileiro também é diminuída 
por conta da violência, que afugenta pessoas do País, 
que afugenta as divisas do País, que faz com que não 
haja um investimento consistente, e vários outros te-
mas que V. Exª aborda. Assim, parabenizo-o. V. Exª está 
corretíssimo. O Governo deve adotar medidas eficazes, 
especialmente para que a economia também não te-
nha uma carga tributária tão excessiva, e deve parar 
com aquelas homenagens que só rendem prejuízo à 
Nação, essas espécies de estatutos e favores, quando 
deveríamos ter, evidentemente, um País crescendo de 
forma sustentável. Vamos lembrar hoje, Senador Agri-
pino, uma proposta que era, apenas aparentemente, 
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benéfica. Conseguimos detectar que havia um projeto 
para que as empresas pudessem multar os emprega-
dores que pagassem um salário diferenciado, durante 
todo o período, entre mulheres e homens. Nada mais 
normal, nada mais justo. Acontece que, se adotásse-
mos daquela forma, daí a providência que os líderes 
definiram para uma discussão melhor, primeiro, esta-
ríamos impedindo várias empresas de continuar com 
suas atividades, especialmente as pequenas e médias 
– as micros, nem se fala! Segundo, estaríamos aca-
bando com o mercado de trabalho da mulher. Por quê? 
Qual empresa contrataria mulheres nessa situação 
de ter que levar uma multa? Então, estamos fazendo 
um estudo para que o projeto seja aprovado de forma 
adequada, para impedir as empresas de contratarem 
com salário diferenciado, mas que isso não redunde 
em prejuízo para a própria mulher trabalhadora, para 
que isso não feche o mercado para a mulher trabalha-
dora. Isso foi interessante, porque Governo e Oposição 
chegaram à mesma conclusão. Quer dizer, é preciso 
que haja essa proteção. É preciso que haja multa. É 
preciso que as empresas cumpram isso, especialmen-
te de agora para frente. Mas não se pode adotar uma 
medida contra as mulheres e contra as empresas. V. 
Exª faz um pronunciamento digno de um presidente de 
um partido de oposição, que aponta os erros e mostra 
como solucioná-los, que tem divergências, que critica, 
mas que também aponta soluções. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Senador Demóstenes, obrigado por enriquecer meu 
pronunciamento com as observações e com os dados 
que expõe. 

Eu queria retomar a minha fala pelo ponto em 
que V. Exª concluiu seu aparte: emprego. Emprego 
é a pedra de toque. A Espanha, que é um país com 
tradição secular, tem, hoje, 25% de desempregados, 
principalmente entre jovens. É um país que está ca-
minhando para grandes dificuldades, porque não está 
conseguindo gerar emprego. 

Nós ainda estamos com um certo alento em re-
lação à geração de emprego, mas estamos com luz 
amarela acesa. E quero falar sobre isso. 

Porque o Brasil, diferentemente da China, não 
está fazendo por onde ser um país competitivo. A Chi-
na tem um PIB de 14 trilhões... Não, de 14 trilhões é o 
dos Estados Unidos. A China tem um PIB monstruoso, 
tem uma reserva em dólares que supera os US$3,5 
trilhões, e no ano de 2011 investiu metade do seu PIB. 
Para quê? Para ser competitiva. Ela tem outras razões 
para ser competitiva, mas a provisão da infraestrutura 
é modelar.

O que é que aconteceu com o nosso PIB? Nós 
crescemos 2,7% contra 7,5% em 2010. Em 2010, 

7,5%, por conta do ano eleitoral, gastou-se de forma 
formidável para ganhar a eleição; gerou-se inflação; por 
conta da inflação, disparou a taxa de juros, que, agora, 
busca-se minimizar, diminuir; e, com isso, a recessão 
se instalou e o Brasil cresceu pífios 2,7%. 

E por conta de quê? Por que é que ainda con-
seguiu crescer 2,7%? Por conta do agronegócio e da 
mineração, e por conta do consumo das famílias. E aí 
é onde quero entrar. Quero entrar exatamente aí, para 
mostrar a luz amarela que está acesa.

Senador Demóstenes, V. Exª acompanha os alar-
mantes números do desnível da balança comercial. O 
Brasil está exportando muito menos do que podia e 
importando muito mais do que deveria. 

O que aconteceu com o Brasil em 2011? Houve 
muito crédito consignado para as pessoas consumirem, 
porque o Governo entendia que gerava satisfação nas 
pessoas para ter popularidade de governo na medida 
em que oferecesse ao cidadão o crédito consignado 
ou o crédito para comprar o eletrodoméstico, ou o au-
tomóvel, etc., etc., etc. 

Muito bem. V. Exª sabe qual era o nível de em-
préstimos bancários no ano pré-crise, 2008, em relação 
ao PIB? Eu me dei ao trabalho de levantar: 15,7% do 
PIB. V. Exª sabe quanto é que foi o volume de crédito 
– crédito para as empresas, não crédito para o con-
sumidor – para as empresas? Aquele dinheiro que se 
empresta a uma empresa para ela ter giro para cres-
cer, para se modernizar e para gerar emprego: 15,7%, 
em 2008. Em 2011, pós-crise: 15,8%. 

O que acontece? Está parado o crédito para as 
empresas. Existem muitos créditos para o cidadão, 
para ele comprar, mas não há crédito para as empre-
sas terem giro, crescerem e se modernizarem. O que 
acontece? O brasileiro tem poder de compra, deman-
da – daí consumo das famílias que traduz o número 
do crescimento do PIB. O segundo vetor mais impor-
tante para o PIB foi o consumo das famílias baseado 
em empréstimos, em créditos concedidos, para elas 
comprarem. E comprarem de quem se a empresa bra-
sileira não foi capaz de ofertar? Comprar o importado, 
da China, dos Estados Unidos, da Europa. Comprar 
importado. Não houve crédito para as empresas bra-
sileiras, mas houve crédito para o cidadão comprar. 
Maravilha! Ótimo! Agora, país que tenha juízo tem que 
ter crédito para a pessoa comprar e tem que oferecer 
crédito para o produtor brasileiro produzir e vender 
aos brasileiros, e não permitir que o brasileiro que tem 
dinheiro no bolso queira comprar e, como não há em-
presa brasileira capaz de vender, compre o importado 
da China, gerando emprego na China.

O Sr. Demóstenes Torres (Bloco/DEM – GO) – 
Além de diminuir a carga tributária, Senador.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – É 
o ponto seguinte. Tirou daqui, Senador Demóstenes. 
Um país é competitivo na medida em que as suas 
empresas... O produto industrial brasileiro vem em 
queda livre. É uma coisa extremamente preocupante. 
A queda da participação da indústria na formação do 
PIB brasileiro é estonteante, é cair de 80 para 20, num 
espaço de tempo muito curto.

V. Exª foi direto ao ponto. V. Exª sabe quanto é 
que significou a carga tributária em 2010? O ano de 
2010 foi um ano de bonança, o PIB cresceu 7,5%. O 
Brasil bombou. A carga tributária foi 20,6% do PIB. Em 
2011, o Brasil emborcou, cresceu 2,7%, crescimentozi-
nho pífio, pequenininho. Era de esperar que o Governo 
brasileiro tivesse aliviado aquele que produz, para que 
o Brasil fosse competitivo, no PIB alto: 20,6% de carga 
de impostos. O Brasil sugou impostos 20,6% do PIB. 
Quando o PIB caiu com a desaceleração da economia, 
que era visível – todo mundo estava percebendo –, era 
de supor que o Governo brasileiro moderasse a carga 
tributária. Sabe quanto é que deu a carga tributária? 
Dados do IBGE, não são meus, não, dados do IBGE, 
do Ministério da Fazenda, da Receita Federal. A carga 
tributária foi para 22,12%, ou seja, o País entrou em 
aterrissagem e o Governo sugando da economia pro-
dutiva muito mais do que no ano bom da economia. 
Para fazer o quê? Um Brasil “incompetitivo”.

Se o Brasil continuar como vai, com a carga de 
impostos em processo crescente, com a taxa de juros 
que ainda é a maior do mundo, concedendo emprés-
timo para as pessoas e não para as empresas que 
geram o produto e o emprego, não vamos chegar a 
lugar algum, Senador Moka.

(Interrupção do som.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 

Não vamos chegar a lugar algum. E é preciso que o 
Brasil acorde!

O Brasil investe muito menos do que 20%. É a 
razão pela qual as TVs mostram a transposição do São 
Francisco parada, as estradas e as ferrovias paradas, 
a Fifa trocando desaforos com o Brasil por conta de 
atrasos de obras da Copa. Tudo isso em função de 
qualidade de gestão. Eu estou aqui fazendo uma crítica 
com que sentido? De que o Brasil acorde. 

Os dados que eu citei são perigosíssimos! O 
crédito concedido às empresas estacionado enquan-
to se estimula que o brasileiro tenha dinheiro no bol-
so para comprar o importado não está certo. Que se 
dê o crédito ao brasileiro para que compre, mas que 
se dê o crédito a quem produz, para que produza e 
venda a brasileiros e não que o brasileiro compre do 
estrangeiro, da China, dos Estados Unidos, da Coreia, 
de Taiwan. Vamos fazer a coisa coordenada. É possí-

vel fazer. Nós não somos a sexta maior economia do 
mundo? Nós temos potencial, panos para as mangas. 
O que falta é gestão. 

Fazer a ignomínia que foi feita entre 2010 e 2011 
em matéria de carga tributária? Num ano venturoso, 
20% de carga tributária; num ano de quase recessão, 
de pouso forçado da economia, dois pontos percentuais 
a mais, escorchando quem produz e o consumidor e 
o contribuinte brasileiro? Para tornar o Brasil “incom-
petitivo” e permitir que a Índia, a Rússia, a China, a 
Coreia, que esses países todos passem de passagem 
pelo Brasil, para que daqui a três anos caiamos de 
sexto lugar para 12º? 

Nós só somos a sexta maior economia porque 
os R$4,13 trilhões são relacionados a um dólar que 
há dois anos estava a R$3,50 e hoje está a R$2,75. 

Por conta da conta em relação ao dólar é que 
nós adquirimos um PIB em dólar alto. Três anos atrás 
o dólar estava a R$3,5 Nós seríamos hoje a 15ª eco-
nomia com o dólar daquela época. 

Sobre isso tudo é que eu acho que o Brasil tem 
que se debruçar, o Governo brasileiro tem que se de-
bruçar e fazer aquilo que tem que fazer: fazer o Brasil 
um País competitivo. Você faz um país competitivo fun-
damentalmente com gasto público de qualidade, que 
produz a sobra para investimento e que permite que o 
Brasil tenha uma carga tributária civilizada e decente.

Essa é a nossa palavra e essa é a nossa luta. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Muito obrigado, Senador Agripino Maia.
Oradora inscrita, Senadora Ivonete Dantas.
A SRª IVONETE DANTAS (Bloco/PMDB – RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente Moka, muita alegria nesta tarde, 8 
de março, em que comemoramos o Dia Internacional 
da Mulher; Srªs Senadoras; Srs. Senadores; servidoras 
abnegadas, dedicadas e que fazem parte dos trabalhos 
do Senado; estudantes de jornalismo; jornalistas aqui 
presentes; Rádio e TV Senado, ao fazer esta home-
nagem a todas as mulheres pelo dia de hoje, gostaria 
de poder traçar um pequeno histórico da luta dessas 
verdadeiras heroínas brasileiras, que conquistaram 
com muito esforço, muito trabalho, a ferro e fogo, vitó-
rias que nos permitem, hoje, sonhar com um mundo 
cada vez mais justo e mais igual.

Para rememorar as dificuldades das mulheres 
em décadas anteriores, lembro que, em 1827, surge 
a primeira lei sobre educação das mulheres, permi-
tindo que frequentassem as escolas elementares. A 
frequência às instituições de ensino mais adiantadas 
eram proibidas a elas. Somente em 1879, as mulhe-
res tiveram autorização do governo para estudar em 
instituições de ensino superior, mas as que seguiam 
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esse caminho ainda eram criticadas pela sociedade. Já 
em 1887, formou-se a primeira médica do Brasil: Rita 
Lobato Velho. As pioneiras tiveram muitas dificuldades 
em se afirmar profissionalmente e algumas foram até 
ridicularizadas.

Trago um destaque aqui sobre as conquistas ob-
tidas, que enaltecem todas as mulheres do Brasil, em 
especial a mulher norte-riograndense, que já foi aqui 
destacada por vários Senadores e Senadoras. Em 
1828, Celina Guimarães Viana, uma professora bra-
sileira, tornou-se a primeira mulher eleitora do Brasil 
e da América Latina. Votou em 5 de abril de 1928 na 
cidade de Mossoró, região onde temos a Governadora, 
que foi uma brilhante Senadora aqui, Rosalba Ciarlini, 
hoje governadora do Estado, que é da cidade de Mos-
soró, interior do Rio Grande do Norte.

Ainda nesse ano, foi eleita a primeira prefeita da 
História do Brasil, em 1928, Alzira Soriano de Souza, 
que conquistou 60% dos votos e, em 1o de janeiro do 
ano seguinte, foi empossada prefeita de Lajes, tam-
bém no Rio de Grande do Norte. Como destacou aqui 
o Senador José Agripino, numa sociedade patriarcal, 
essa mulher desafiou os tempos e foi eleita a primeira 
prefeita da América Latina. 

Hoje compondo esta legislatura, lembro também 
que, em 1979, Eunice Michilles, na suplência, então 
representante do Estado do Amazonas, tornou-se a 
primeira mulher a ocupar o cargo de Senadora. E, em 
1990, eleita a primeira mulher pelo voto direto para o 
cargo de Senadora, Júnia Marise, do Estado de Mi-
nas Gerais.

Na Constituinte de 1988, através do lobby do 
batom, liderado por feministas e pelas 26 deputadas 
federais constituintes, as mulheres obtêm importantes 
avanços na Constituição Federal de 1988, garantindo 
igualdade de direitos e obrigações entre homens e 
mulheres perante a lei.

Em 1994, Roseana Sarney é a primeira mulher 
eleita governadora de um Estado brasileiro, o Mara-
nhão. Foi reeleita em 1998. 

Em 2000, Ellen Gracie foi a primeira mulher a in-
gressar no STF, e tomou posse no dia 14 de dezembro 
de 2000. Em 15 de março de 2006, tornou-se a primei-
ra mulher eleita Presidente da maior Corte do País. 

Nesta semana, dia 6, foi eleita a primeira mulher 
presidindo o TSE, Carmen Lúcia Antunes.

Sr. Presidente, mesmo com todas essas conquis-
tas, ao longo dos tempos, apesar de todos os avan-
ços obtidos na luta em busca da igualdade entre os 
gêneros no Brasil, algumas formas de discriminação 
ainda perduram: salários mais baixos, dificuldades em 
promoção na carreira, emprego informal e finalmente 
a violência física contra as mulheres.

O grande desafio para as mulheres dessa gera-
ção é tentar reverter esse quadro de desigualdades, 
bem como também quebrar os velhos paradigmas for-
mados durantes séculos, quando as mulheres sendo 
discriminadas até os dias de hoje.

Já está mais do que provado que as mulheres são 
perfeitamente capazes de cuidar de si, de conquistar 
o que desejam e de provocar mudanças profundas no 
curso da história, haja vista o panorama político e social 
a que as mulheres estão inseridas nos tempos atuais.

Por fim, Sr. Presidente, ao encerrar o meu pro-
nunciamento, gostaria, na pessoa da Presidente Dilma 
Rousseff, primeira mulher a assumir a Presidência do 
Brasil, homenagear todas as mulheres do Brasil, todas 
aquelas heroínas anônimas, que conquistaram e vem 
conquistando, a ferro e fogo, aquele lugar no mundo 
de hoje que lhes é de direito. A luta é dura e contínua, 
e não podemos fraquejar.

E, nesse sentido, aproveito o ensejo para exortar 
a todos os meus Pares, a exemplo do que já tem sido 
feito, para que busquemos dar celeridade à análise e 
à aprovação das medidas que versam sobre o com-
bate à discriminação e à desigualdade entre homens 
e mulheres.

Saúdo aqui todas as mulheres norte-riogranden-
ses. Faço a minha saudação à minha região do Seridó 
e, em especial, à minha cidade de Caicó.

Muito obrigada, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
e Srªs Senadoras. 

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Parabenizando a Senadora Ivonete 
Dantas, aproveito o seu nome para cumprimentar to-
das as Senadoras, que têm assento aqui e que repre-
sentam as mulheres do Brasil.

Quero fazer uma saudação especial às mulheres 
do meu Estado, na pessoa da Vice-Governadora Si-
mone Tebet, filha do saudoso Senador Ramez Tebet, 
que presidiu o Congresso Nacional. No Mato Grosso 
do Sul, a gente diz que “a fruta não cai longe do pé”. 
A Simone herdou o talento político do seu pai.

Concedo a palavra, pela Liderança do PR, ao 
Senador Blairo Maggi.

O SR. BLAIRO MAGGI (PR – MT. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna nesta tarde também para 
me associar a todos aqueles que me antecederam 
quando aqui fizeram homenagens ao Dia Internacio-
nal da Mulher, dia 8 de abril. Também faço aqui, em 
nome do meu Partido, o Partido da República (PR), 
como Líder desse Partido, minhas saudações a todas 
as mulheres brasileiras e também a todas aquelas que 
vivem no nosso planeta.
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O PR é um Partido que tem, na sua estrutura, 
uma organização da mulher que se chama PR Mulher. 
Portanto, para nós, como Partido, não há essa questão 
de um dia muito especial para a mulher, já que, para 
nós, a mulher é importante na política. Trabalhamos nos 
nossos diretórios estaduais e nos diretórios municipais, 
sempre buscando a presença da mulher, para que ela 
possa participar efetivamente da vida política, da vida 
da sua cidade e do seu Estado. Com isso, conseguimos 
trazer as mulheres para dentro da discussão política. 
Não é que elas tenham mais responsabilidades que 
os homens ou coisa parecida, mas a mulher tem uma 
sensibilidade diferente e acaba trazendo mais razão 
para a discussão política. Isto é o que interessa a todos 
nós: uma melhora na política brasileira, uma melhora 
na Administração Pública.

Enfim, quero me associar aqui a todos aqueles 
que me antecederam no Dia Internacional da Mulher.

Hoje, pela manhã, Sr. Presidente, minha esposa, 
Terezinha, perguntou-me se eu não ia lhe dar um beijo 
e um abraço. E perguntei por que deveria ser diferen-
te de todos os dias. Ela me disse: “Hoje é o Dia Inter-
nacional da Mulher”. Eu falei: “Mas, para mim, todos 
os dias são o Dia da Mulher”. Considero sempre que 
todos os dias são o Dia da Mulher, porque devemos 
tratá-las com respeito, com carinho, com delicadeza 
e com atenção.

Ouvi aqui alguns discursos e vi que minha vida 
também não é muito diferente em relação às mulhe-
res. Nasci em uma família em que tenho quatro irmãs; 
apenas eu sou homem no meio da família. Tenho duas 
filhas e um único filho. Agora, tenho uma neta, e veio 
um neto também. Portanto, estou acostumado, no dia a 
dia, a conviver com as mulheres, sei das suas necessi-
dades e compreendo a sua natureza. Aliás, dizem que 
a gente não deve querer compreender as mulheres, 
mas, sim, aceitá-las da forma como elas são, porque, 
se quisermos compreender a mulher, de repente, não 
vamos conseguir fazê-lo.

Então, no dia de hoje, Sr. Presidente, mais uma 
vez, quero cumprimentar todas as mulheres, principal-
mente a mulher mato-grossense. Faz parte da política 
do dia a dia, como eu já disse aqui, que a mulher tenha 
uma participação efetiva na economia daquele Estado. 
Homens e mulheres constroem um Estado diferente e 
querem um Estado diferente, como todos nós quere-
mos um Brasil diferente.

O segundo ponto em que eu gostaria de tocar, 
Sr. Presidente, é o resultado da votação de ontem re-
ferente ao nome indicado pela Presidente Dilma para 
ocupar a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT). Eu gostaria de dizer que o PR, ontem, com 
exceção de um de seus membros, todos nós fechamos 

questão e votamos na indicação que foi apresentada 
pela Presidente Dilma em torno do nome do Sr. Figuei-
redo. Infelizmente, o jogo político, ontem, prevaleceu 
nesta Casa.

Hoje, conversei com a Ministra das Relações Ins-
titucionais, Ideli Salvatti, e disse a ela que o Governo 
falhou ontem, aqui. E falhou não somente o Governo 
ontem, mas também falharam os Líderes, porque, no 
meio da reunião, no meio da sessão, no meio da con-
versa, todos aqui sabiam qual seria o resultado da vo-
tação de ontem, e ninguém tomou providências para 
que as coisas tivessem um desfecho diferente. Então, 
ontem, aquela não foi uma questão de não aceitar o 
nome do Sr. Bernardo Figueiredo. Aqui, alguns Senado-
res, como o Roberto Requião e muitos outros, fizeram 
suas críticas, suas ponderações, mas a rejeição que, 
aqui, aconteceu ontem deu-se em decorrência de um 
fato político; não foi uma questão pessoal.

Eu gostaria de deixar o ponto de vista do Partido 
da República: ontem, aqui, percebemos o jogo político 
que aconteceu. Espero sinceramente que o Governo 
compreenda um pouco o que está acontecendo no 
Senado Federal e na Câmara Federal e que nós não 
tenhamos, em determinados momentos, dificuldade de 
aprovar matérias que sejam importantes para a União 
e para a Federação.

Ontem, o recado político foi dado em cima de 
uma indicação de um diretor da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres. É importante? É importante. O 
Sr. Bernardo Figueiredo é uma pessoa que conhece 
profundamente o setor e que merecia continuar para 
onde estava sendo indicado, mas, infelizmente, isso não 
foi possível em função do jogo político que aconteceu.

Espero que a coordenação política do Governo, 
junto com os Líderes, com aqueles que fazem parte 
da base... E meu Partido não está na base do Gover-
no, é independente, mas, na independência, conse-
guimos entender e compreender o que é importante 
para o País, o que é importante para a Administração 
Pública e para a continuidade das coisas que estão 
andando. Então, eu gostaria, ao finalizar a minha fala 
de hoje, de chamar a atenção da coordenação políti-
ca do Governo, para que não haja a repetição do que 
aconteceu ontem. Podemos rejeitar matérias sem pro-
blema algum, mas isso deve ocorrer na discussão, no 
convencimento pessoal de cada um, não num acordo 
partidário, como foi feito ontem.

Sr. Presidente, para finalizar, quero, mais uma 
vez, cumprimentar todas as mulheres.

Quero falar especialmente da minha mãe, D. Lú-
cia, que é nossa matriarca e que tem conduzido nossa 
família de forma espetacular – estamos sempre unidos, 
todos juntos –; da minha esposa, Terezinha; das mi-
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nhas filhas, Ticiane e Belisa; da minha neta, Bianca; e 
de todas aquelas que, no dia a dia, trabalham comigo, 
minhas secretárias, meu pessoal de gabinete, o pes-
soal de apoio, as mulheres que trabalham na Mesa do 
Senado Federal e que muito bem conduzem o dia a 
dia das nossas conversas e das nossas posições. Um 
grande abraço a todas!

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Blairo Maggi, o 
Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Ciro Nogueira, 4º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI.) – Com a palavra o Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, minha presença 
na tribuna do Senado na tarde de hoje é para tratar de 
um assunto da maior importância para este País. Nós 
precisamos fazer com que as coisas possam aconte-
cer, porque é exatamente o tema, Sr. Presidente, que 
eu trago para conhecimento desta Casa e, particular-
mente, das autoridades constituídas de meu País. Ele 
é de suma importância para a vida das pessoas nas 
maiores e menores cidades do Brasil.

No início deste ano, mais uma vez, o povo bra-
sileiro vivenciou o drama das enchentes. Milhares de 
desabrigados, centenas de mortos e feridos, além de 
incalculáveis prejuízos materiais. Esse foi o triste sal-
do das enchentes que vitimaram alguns Estados do 
Sudeste e do Sul do Brasil, particularmente Rio de Ja-
neiro, Espírito Santo, Minas Gerais e Santa Catarina.

Como homens públicos, não podemos ser omis-
sos perante essa realidade. Os fatos são conhecidos; 
as causas dos problemas também são conhecidas. En-
tretanto, Sr. Presidente, não é da cultura do brasileiro 
atuar preventivamente. A verdade é que, em diversas 
questões, preferimos remediar e não prevenir.

Vejam, por exemplo, a questão da saúde: quan-
tos de nós procuramos agir preventivamente antes que 
uma doença apareça? Com certeza, muito poucos!

E com a questão das enchentes é a mesma coisa.
Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, feliz-

mente essa situação está começando a mudar. O Go-
verno da Presidenta Dilma está procurando criar outra 
mentalidade, que atue mais na prevenção de desastres 
naturais e menos na reconstrução de áreas atingidas.

Nesse sentido, por exemplo, começou a funcio-
nar, em setembro do ano passado, o Centro Nacional 
de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais 
(Cemaden), que, além de efetuar previsões meteoro-
lógicas, é capaz de identificar os locais onde há pos-

sibilidade de desastres. O Cemaden emite alertas ao 
Cenad – Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos 
e Desastres – que os repassa à defesa civil.

Então, esse é um ponto importante que demonstra 
o rumo que o Brasil está tomando no que diz respeito 
à prevenção de desastres naturais.

Outro exemplo nesse sentido é o PAC Cidade 
Melhor, um dos eixos do PAC 2, lançado pelo então 
Presidente Lula no primeiro semestre de 2010.

As ações que integram o eixo Cidade Melhor 
são fundamentais para garantir a infraestrutura social 
à população das cidades brasileiras. São obras de sa-
neamento, prevenção em áreas de risco, mobilidade 
urbana e pavimentação, realizadas em parceria com 
Estados e Municípios.

No que diz respeito mais especificamente à ques-
tão das enchentes, três áreas abrangidas pelo PAC Ci-
dade Melhor me parecem fundamentais: saneamento, 
pavimentação e prevenção em áreas de risco.

Vamos falar primeiro de saneamento.
Em saneamento temos R$25,2 bilhões em obras 

contratadas, das quais 87% estão em obras com 46% 
de execução física. Foram selecionados também R$6 
bilhões em projetos de 22 Estados, que beneficiarão 
cerca de 230 Municípios. Desse total, R$2,9 bilhões 
já estão contratados. A seleção de projetos de sane-
amento para Municípios de até 50 mil habitantes está 
em andamento.

Por isso, hoje há empreendimentos de esgo-
tamentos sanitários, resíduos sólidos, saneamento 
integrado e desenvolvimento institucional em 1810 
Municípios do Brasil.

Para ilustrar bem o que isso representa para a po-
pulação de baixa renda do nosso País, Sr. Presidente, 
gostaria de citar algumas ações significativas na área 
de saneamento desenvolvidas pelo PAC Cidade Melhor.

Vejam, por exemplo, o esgotamento sanitário na 
Baixada Santista, em São Paulo, que beneficiará cerca 
de 370 mil famílias. O programa de recuperação am-
biental da região amplia os sistemas de esgotamento 
sanitário, incluindo a implantação de sete estações de 
tratamento de esgoto. Com isso, o índice de cobertu-
ra de coleta e tratamento de esgoto passará de 53% 
para 95%.

Outra ação importante é a despoluição dos vales 
dos rios dos Sinos, Guaíba e Gravataí, no Rio Grande 
do Sul, que vai beneficiar 813 mil famílias. Temos, ain-
da, o esgotamento sanitário da região metropolitana 
de Belo Horizonte, que prevê a ampliação e a melhoria 
do sistema de esgotamento sanitário de 15 Municípios 
daquela região, beneficiando mais de 244 mil famílias. 
Cito, ainda, o saneamento integrado do Complexo de 
Manguinhos, no Rio de Janeiro, que prevê diversas 
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ações, como a urbanização de assentamentos pre-
cários, elevação da linha férrea, implantação da rede 
de abastecimento de água, rede coletora de esgotos 
e drenagem de águas pluviais, beneficiando 12 mil 
famílias de baixa renda.

Essas, Sr. Presidente, são apenas algumas ações 
desenvolvidas pelo PAC Cidade Melhor na área de 
saneamento. Essa é uma verdadeira revolução que 
estamos fazendo no Brasil, não apenas para minorar 
os danos provocados pelas enchentes, mas também 
para combater problemas crônicos na área de saúde 
pública, decorrentes da falta de saneamento básico.

De acordo com dados do IBGE, cerca de 230 mil 
pessoas morrem todos os anos no Brasil por exposi-
ção a fatores de risco ambiental, como poluição e água 
não tratada. Neste enfoque, significa dizer que 19% 
de todas as mortes no País poderiam ser evitadas se 
fossem adotadas políticas públicas eficientes na área 
de saneamento básico. E mais: no que se refere ao 
sistema de saúde pública, cerca de 700 mil internações 
anuais foram causadas por doenças relacionadas à 
falta ou inadequação de saneamento básico somente 
na última década.

É justamente quando ocorrem as enchentes que 
a falta de saneamento revela sua face mais perversa. 
Muitas das mortes provocadas pelas enchentes po-
deriam ser evitadas se tivéssemos um saneamento 
adequado nas nossas cidades. Mas estamos cami-
nhando para melhorar essa situação, graças ao PAC 
Cidade Melhor!

Outra linha de ações desenvolvidas pelo PAC Ci-
dade Melhor é a prevenção em áreas de risco, funda-
mental para enfrentar problemas como deslizamentos, 
enchentes e inundações. Nessa área, temos R$5,2 
bilhões em obras contratadas, das quais 59% estão 
em obras com 31% de execução física. Foram sele-
cionados também R$4 bilhões em obras de drenagem 
em 64 Municípios de cinco Estados. Outros R$544 
milhões foram selecionados para obras de contenção 
de encostas que serão executadas por 67 prefeituras 
e quatro governos estaduais. Quase 70% das obras 
selecionadas já foram contratadas.

Um exemplo bastante significativo dessas ações 
é a drenagem urbana da Baixada Fluminense, no Rio 
de Janeiro, que prevê a macrodrenagem, a recupera-
ção ambiental e o reassentamento de 2.100 famílias 
residentes às margens dos rios Botas e Sarapuí, vi-
sando ao controle de enchentes nas cidades de Nova 
Iguaçu, Mesquita, Belford Roxo, São João de Meriti, 
Duque de Caxias, Nilópolis e na cidade do Rio de Ja-
neiro. Cerca de 500 mil famílias serão beneficiadas 
com esse projeto.

Quanto à pavimentação, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, o PAC Cidade Melhor destinou inves-
timentos da ordem de R$6 bilhões, dos quais 

R$1,8 bilhão já foi selecionado, beneficiando 198 
Municípios de três Estados brasileiros. O objetivo é 
pavimentar bairros ou localidades em áreas urbanas, 
priorizando as regiões que concentram populações 
de baixa renda.

Então, Srªs e Srs. Senadores, essas ações desen-
volvidas pelo PAC Cidade Melhor nas áreas de sanea-
mento, prevenção em áreas de risco e pavimentação 
são fundamentais para o aquecimento, no longo prazo, 
da questão das enchentes no Brasil e bem demons-
tram o empenho do Governo em mudar a cultura da 
reconstrução das áreas alagadas para a da prevenção 
de deslizamentos de encostas e enchentes.

Eu queria fazer uma correção: eu disse, Sr. Pre-
sidente, “aquecimento”, mas é “equacionamento”.

Antes de encerrar meu pronunciamento, Sr. Pre-
sidente, eu gostaria de lembrar a recente posse do 
nosso colega de partido, Deputado Aguinaldo Ribeiro, 
à frente do Ministério das Cidades, órgão fundamen-
tal na execução do PAC Cidade Melhor. Que S. Exª, o 
Ministro Aguinaldo Ribeiro, possa ter uma gestão pro-
fícua e coroada de êxitos é o desejo de todos nós do 
Partido Progressista e, creio, também de todos os que 
desejam o melhor para o Brasil e para o povo brasileiro.

Sr. Presidente, essa história de saneamento, re-
almente, é uma das obras mais importantes que po-
deriam ser efetivadas com mais agressão, com mais 
veemência, porque, com saneamento básico nas ci-
dades pequenas, grandes ou em metrópoles, eu não 
tenho a menor dúvida de que nós teríamos uma dimi-
nuição considerável de gastos com a saúde pública, 
porque um volume considerável, um grande volume 
de doenças ou de internações em hospitais públicos 
ou privados são exatamente decorrentes de doenças 
contraídas pelo não saneamento básico nas cidades 
deste País afora.

No nosso Nordeste, por exemplo – que, infeliz-
mente, não precisamos mais citar aqui, porque todos 
os brasileiros e brasileiras sabem que é a região mais 
pobre do País –, lá, na verdade, não temos outras ações 
que possam priorizar a melhoria de vida das pessoas, 
imaginem nessa área de saneamento básico! E os 
governantes, muitos deles, ainda admitem a seguinte 
hipótese: “Eu não vou fazer saneamento básico porque 
é uma obra que fica enterrada, debaixo da terra, não 
é uma obra que tem visibilidade”. 

Mas é preferível, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, povo brasileiro que ouve e assiste à TV Se-
nado, é preferível enterrar cano a enterrar crianças, a 
enterrar um ser humano, porque essa ação é emer-
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gente e de absoluta necessidade fazermos isso e tra-
balharmos nessa direção. E eu queria cumprimentar 
aqui a Presidenta Dilma e o Presidente Lula por terem 
iniciado o PAC, o Programa de Aceleração do Cresci-
mento, nas diversas possibilidades de atendimento à 
sociedade brasileira. 

Lembro também que o PAC 2 tem sido determi-
nante para a continuidade do crescimento sustentável 
da economia brasileira e para a proteção do País frente 
à fragilidade da economia mundial. Nesse sentido, a 
própria Ministra do Planejamento, Miriam Belchior, já 
afirmou que “o PAC cumprirá seu papel anticíclico. As 
obras alavancarão a nossa economia, vão garantir a 
geração de emprego, o aumento da renda no momen-
to de incerteza internacional”. Graças ao PAC 2, em 
média, nosso PIB vem crescendo cerca de 4,6% ao 
ano, enquanto o investimento tem aumentado 10,1%, 
impulsionando a atividade econômica do Brasil e o 
consumo das famílias brasileiras.

Finalmente, Sr. Presidente, quero lembrar que, se 
compararmos o PAC 2 com o seu antecessor, o PAC 
1, houve significativo incremento no valor dos investi-
mentos. No PAC 1, a previsão de investimentos foi de 
R$657 bilhões, entre 2007 e 2010, e agora esse pa-
tamar subiu para R$955 bilhões. Um crescimento de 
aproximadamente 45%!

Sr. Presidente, se nós tivermos velocidade na 
execução das obras físicas no que diz respeito não 
somente a este segmento, que é o saneamento bási-
co, mas à infraestrutura mínima necessária para que 
as cidades brasileiras possam dizer que a população 
vai viver com dignidade e sem susto, nós estamos an-
dando, sem dúvida alguma, para um país que pode 
ocupar realmente a posição de quinta maior economia 
do mundo. Mas, para que isso aconteça, é preciso que 
também a população brasileira esteja dentro desses 
mesmos patamares de viver como vivem as econo-
mias desenvolvidas do mundo. Não podemos ter um 
país que hoje é a sexta economia do mundo e que 
amanhã passará a ser a quinta com um potencial, um 
contingente de brasileiros vivendo ainda à margem do 
processo de desenvolvimento.

Daí porque, Sr. Presidente, aqui nesta Casa, nós 
deveremos continuar trabalhando, ajudando o Governo 
a fazer os investimentos na área de saneamento básico, 
de pavimentação e de infraestrutura, para desenvolver 
o País. Que possamos realmente ajudar o Governo a 
fazer essa grande obra que o País vem reclamando 
ao longo das décadas. Agora as coisas estão come-
çando a acontecer.

Por isso, Sr. Presidente, eu queria agradecer a 
V. Exª a tolerância e dizer aos pares nesta Casa que 
esse é o caminho para que possamos realmente ter 

um país desenvolvido, decente, e que sua população 
possa se sentir orgulhosa por viver no território brasi-
leiro, não só nas grandes regiões, nas regiões ricas, 
Sul e Sudeste.

Na próxima semana, farei um pronunciamento 
para que a população brasileira e esta Casa tomem 
conhecimento exatamente do que vai acontecer no País 
nos próximos anos: investimentos da ordem de mais 
de 55 empresas automobilísticas, umas se ampliando 
e outras se instalando. Das 55, Sr. Presidente Ciro No-
gueira, duas estão no Nordeste, duas no Centro-Oeste 
e 51 entre o Sul e o Sudeste.

Aí, nunca mais na vida você pode fazer com que 
haja diminuição das desigualdades sociais, das desi-
gualdades regionais. Por que, então, teremos que fazer 
com que haja esse achincalhe de volume considerá-
vel de recursos nessas regiões que já estão altamen-
te desenvolvidas, em detrimento das regiões menos 
desenvolvidas?

Mas nós aqui, se quisermos, mudamos esse qua-
dro. Por quê? Porque se juntarem Senadores do Norte, 
Senadores do Nordeste e Senadores do Centro-Oeste, 
as coisas mudam consideravelmente. Apesar de ser 
a Casa da Federação, não é a Casa da Federação 
para privilegiar duas ou três regiões, em detrimento 
das demais regiões.

Sr. Presidente, agradeço mais uma vez. Muito 
obrigado.

Quero, finalmente, cumprimentar – já fiz a sau-
dação, todos já fizeram – as mulheres. Para mim, o dia 
das mulheres são todos os dias do ano, não é apenas 
um dia. Hoje é apenas um dia de festa, um dia em que 
as pessoas falam mais. Não sei o que seria deste mun-
do e, particularmente, deste País se não fossem essas 
maravilhosas criaturas que Deus nos mandou para ter 
uma convivência pacífica, decente e harmoniosa co-
nosco, que fazemos a força do trabalho.

A mulher hoje, Sr. Presidente, ocupa espaços 
extraordinários.

O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 
– PI) – É verdade.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Se fizermos uma avaliação, por exemplo, os três mais 
importantes cargos desta República estão nas mãos 
de três mulheres: a Presidente Dilma, que dirige a 
Nação; a Drª Maria das Graças Foster, que dirige a 
mais importante empresa de exploração de petróleo 
do Brasil e a terceira do mundo; e, ontem, a Ministra 
Cármen Lúcia foi eleita para dirigir o Superior Tribunal 
Eleitoral. Então, não há coisa melhor do que isso. E 
aqui nós temos maravilhosas mulheres, que têm dado 
demonstração inequívoca da capacidade de trabalho 
e de muita responsabilidade.
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Por isso, parabéns a todas elas, às mulheres do 
meu Brasil e, particularmente, às mulheres do meu 
guerreiro e sofredor Estado de Alagoas. Um abraço.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Ciro Nogueira. Bloco/PP 

– PI) – Concordo plenamente com suas palavras, Se-
nador Benedito.

Se V. Exª puder presidir, para nos dar a honra.

O Sr. Ciro Nogueira, 4º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Benedito de Lira.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Presidente, se V. Exª me permite, também me inscrevo 
pela Liderança do PSOL.

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/PP 
– AL) – Concedo a palavra ao Deputado Ciro Nogueira 
e, em seguida, ao Deputado Randolfe.

O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de entrar 
no assunto que me proponho nesta tarde, gostaria 
de fazer...

O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/
PP – AL) – Só quero pedir desculpa e interromper 
para fazer uma correção. Chamei de Deputado pelo 
fato de que convivemos muito tempo junto, mas é o 
Senador Ciro Nogueira e, logo em seguida, o Senador 
Randolfe Rodrigues.

Com a palavra V. Exª.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI) – Per-

feitamente, Sr. Presidente.
Quero fazer um registro, Sr. Presidente, sobre 

o dia de ontem, em que, no meu ponto de vista, esta 
Casa cometeu um equívoco histórico em rejeitar um 
homem da mais alta qualificação, o Dr. Bernardo Fi-
gueiredo, que vinha desenvolvendo um grande trabalho, 
e o Senado, não pela competência e seriedade do Dr. 
Bernardo, tomou decisão extremamente equivocada.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, subo 
a esta tribuna hoje e não poderia deixar de fazer re-
ferência – como o senhor fez, Senador Benedito – ao 
Dia Internacional da Mulher.

Em 1932, Senador Benedito, foi instituído no 
Brasil o voto feminino. São 80 anos em que a mulher 
conquista e aumenta exponencialmente seu espaço 
na nossa sociedade.

Hoje, o povo brasileiro – como o senhor também 
disse há pouco – é muito bem dirigido por nossa Presi-
dente Dilma Rousseff, que esteve em viagem oficial à 
Alemanha, discutindo os rumos da economia mundial 
com outra mulher, também uma das mais importantes 
do mundo, a Chanceler Angela Merkel.

São exemplos dessas atribuições que, até há 
bem pouco tempo, eram exercidas exclusivamente, 
Presidente Benedito, pelos homens. A conquista do 
espaço feminino tem sido acompanhada de constan-
tes correções e benefícios, que enchem de orgulho a 
sociedade brasileira. 

São vários os exemplos de avanços conquistados 
pelas mulheres. Vale a pena destacar que, recente-
mente, na Comissão de Direitos Humanos do Senado, 
houve a aprovação de projeto que estabelece multas 
às empresas que pagarem salários diferentes a ho-
mens e a mulheres que executem as mesmas tarefas. 

Esse, Sr. Presidente, é apenas um pequeno exem-
plo do reconhecimento da importância da mulher na 
sociedade brasileira.

Por fim, não poderia perder a oportunidade, Sr. 
Presidente, de parabenizar pelo Dia Internacional da 
Mulher todas as brasileiras e, de forma muito especial, 
a minha Iracema, minha esposa e companheira de to-
das as horas e jornadas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quando 
se fala em impunidade no Brasil, vê-se que ela pode 
ser constatada em formas variadas de desrespeito às 
leis. Os números são assustadores, Presidente Bene-
dito! Segundo levantamento do Conselho Nacional do 
Ministério Público, divulgado em maio de 2011, exis-
tiam, naquele momento, cerca de 150 mil inquéritos de 
homicídios sem solução em nosso País. Sem dúvida, 
trata-se de um dos mais graves, senão o mais grave 
ilícito penal, pois priva o ser humano do seu bem mais 
caro, que é a própria vida.

Um porta-voz do Conselho afirmou, na ocasião, 
que esses dados representam casos conhecidos até 
o final de 2007 e que o objetivo era resolver os inqué-
ritos pendentes até o final do ano passado.

O Ministério da Justiça, por sua vez, divulgou 
também, em maio de 2011, outros dados estarrece-
dores: são cometidos, em nosso País, cerca de 50 mil 
homicídios por ano, enquanto, nos Estados Unidos, que 
apresentam população superior à nossa em mais de 
50% e que são um país em que existe maior facilidade 
de obtenção de armas de fogo – como todos nós sa-
bemos –, o número registrado pelo FBI daquele país 
em 2009 foi de apenas 13.636 homicídios, pouco mais 
de um quarto do número apresentado em nosso País.

Esse assunto da ineficiência de nossa Justiça 
Criminal mereceu figurar nos editoriais da Folha de S. 
Paulo, com o título “Crimes sem Castigo”, na edição 
do dia 24 de fevereiro último. No destaque, constava a 
seguinte informação: “Fracassa mutirão nacional para 
esclarecer homicídios; cerca de 80% dos 28 mil casos 
reabertos e concluídos deixam de apontar culpados”.
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O texto do editorial trata do mutirão nacional, en-
volvendo Governo Federal, Justiça e Ministério Público, 
para reativar investigações abandonadas de homicídios. 
A intenção era encerrar, até o final de 2011, 143 mil 
inquéritos instaurados antes de 2008. O resultado foi 
inexpressivo, o que indica a necessidade premente de 
aperfeiçoar os mecanismos de apuração de homicídios.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as autori-
dades de segurança pública, finalmente, demonstram 
que o País está em vias de aperfeiçoar as atividades 
policiais de investigação. Para isso, uma das principais 
ferramentas utilizadas pode ser o Codis (Combined 
DNA Index System, ou Sistema Combinado de índi-
ces de DNA). O Codis é uma base de dados de DNA 
criada pelo FBI. Configura-se como um sistema de in-
formações que armazena perfis de DNA criados por 
laboratórios criminais dos Estados Unidos da América. 
E o FBI permitiu a utilização do sistema sem custos 
para o Brasil.

Imaginem V. Exªs a enorme utilidade desse sis-
tema na busca de dados com o objetivo de identificar 
suspeitos das mais diversas tipificações criminais! O 
sistema permite a comparação de perfis genéticos 
para o apoio das investigações e já é utilizado em 
quase 40 países.

Como ressaltou o então Secretário Nacional de 
Segurança Pública, Ricardo Balestreri, em maio de 
2009, “hoje, no mundo inteiro, segurança pública de 
qualidade se faz com ciência, tecnologia e com o acú-
mulo de conhecimentos estratégico e racional”.

Isso evidencia a importância que vêm adquirindo 
os bancos de perfis genéticos criminais na apuração 
e formação de provas para o bom funcionamento da 
justiça criminal.

Quando comparados os perfis genéticos obtidos 
de evidências encontradas nos locais de crimes – os 
mais comuns são o sangue, a saliva, esperma e fios 
de cabelo – com os perfis de DNA de amostras arma-
zenadas em bancos de dados, o autor de um crime, 
Senador Benedito, será mais facilmente identificado.

Dados divulgados pela Polícia Federal abran-
gendo o ano de 2007 apontam que apenas 6% – pas-
mem, 6%! – dos homicídios foram elucidados, o que 
corresponde a uma das mais baixas taxas do mundo.

Em São Paulo, Estado que arquiva cerca de 24% 
dos inquéritos, essa taxa fica entre 10% e 12%, mas, 
no Rio de Janeiro, o número de homicídios apurados 
situa-se em vergonhosos 3% a 4%.

Para se ter uma ideia da situação vexaminosa do 
Brasil perante a comunidade internacional, basta ver 
que, na Argentina, esse índice corresponde a 45%; 
nos Estados Unidos, a 65%; na França, 80%; e, na 
Inglaterra, os invejáveis 90%.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é injusti-
ficável que o Brasil ainda esteja tão atrasado na im-
plantação do banco de dados de DNA, certamente o 
mais eficiente mecanismo de identificação criminal da 
atualidade.

A International Criminal Police Organization (In-
terpol) sugere a criação de bancos de dados criminais 
nos países que integram essa instituição e estabelece 
protocolos para a troca de dados, com o objetivo de 
obter informações de criminosos que possivelmente 
já devam estar com seus perfis genéticos arquivados. 
Portanto, o Brasil está atrasado no que diz respeito a 
essa recomendação.

O que é necessário, a meu ver, é que façamos 
nossa parte no sentido de mudar essa situação, pois 
a expectativa de impunidade acaba por tomar-se um 
grande incentivo à prática de crimes contra a vida das 
pessoas em nosso País.

É importante lembrar que o Senado Federal já 
aprovou o PLS n° 93, de 2011, que tive a honra de 
apresentar e cuja ementa é a seguinte: “Estabelece a 
identificação genética para os condenados por crime 
praticado com violência contra pessoa ou considera-
do hediondo”.

O projeto foi apresentado à Câmara dos Depu-
tados no início de outubro do ano passado, tendo lá 
recebido a denominação de PL nº 2..458, de 2011.

Em vista da relevância social e da importância 
que o projeto apresenta para a ordem pública, espero 
que os digníssimos Deputados se convençam da ne-
cessidade urgente de transformar em lei essa proposta 
que virá aperfeiçoar enormemente nossos sistemas de 
elucidação de crimes contra a vida. 

Endereço um apelo nesse sentido ao Presidente 
da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada-
nia daquela Casa e ao relator da matéria. Sem dúvi-
da, também em muito contribuirá para a aprovação 
de tão importante matéria o empenho do Presidente 
da Câmara dos Deputados, eminente Deputado Mar-
co Maia, ao qual peço uma atenção especial para tão 
importante matéria. 

Srªs e Srs. Senadores, os dados sobre apuração 
criminal envergonham o Brasil. Por isso, espero que 
essa situação possa melhorar o mais breve possível e 
afirmo que já é possível vislumbrar, no horizonte, maior 
eficiência de nossa Justiça Criminal com a implanta-
ção do banco de dados contendo os perfis genéticos, 
o que é o objeto do PLS n° 93, de 2011.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Obrigado, Senador Ciro Nogueira, pela 
manifestação que V. Exª faz, realmente num momento 
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de muita expectativa deste País no que diz respeito à 
velocidade do índice de violência. 

Infelizmente, ontem, nós tivemos aqui um quadro 
triste quando o Presidente da Casa apresentou um 
relatório estarrecedor.

Dando continuidade, concedo a palavra, como Lí-
der do PSOL, ao Exmº Sr. Senador Randolfe Rodrigues.

V. Exª tem a palavra. 
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Caríssimo Se-
nador Benedito de Lira, que preside esta sessão, eu 
queria inicialmente registrar a presença, na tribuna 
de honra do Senado da República, nesta tarde noite 
de quinta-feira, 8 de março, do ilustre ex-Presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção Amapá, 
advogado Washington Caldas. É uma honra para nós, 
do Senado da República, receber tão ilustre presença 
aqui na tribuna de honra do plenário do Senado.

Eu sei que já se falou muito da data de hoje no 
decorrer desta tarde nos pronunciamentos que se se-
guiram, seja das nossas Senadoras seja dos Sena-
dores. Eu vou insistir no lugar comum, meu caríssimo 
Senador Benedito de Lira. 

Eu tenho que destacar, não posso ser diferente, e 
referenciar o 8 de março, a data destinada à homena-
gem a todas as mulheres do Planeta, data referencia-
da – eu acho que nunca é demais destacar a origem 
da data –, data que surge da luta internacional das 
mulheres por direitos. Data que surge e é consagrada 
como data para as mulheres a partir de uma tragédia, o 
assassinato das mulheres norte-americanas, na fábri-
ca, em Nova Iorque, trancafiadas lá por reivindicarem 
uma melhor jornada de trabalho e lá se levantarem 
por direitos e contra a opressão imposta pelo dono da 
fábrica naquele momento.

Sempre é importante destacar a origem dessa 
data, a referência da data, e não confundir o sentido 
do que se quer dizer nesse 8 de março. É corriqueiro 
vermos homenagens ao 8 de março, muitas vindas 
do sexo oposto ao das mulheres, que, na prática, re-
afirmam o patriarcalismo e o machismo presente na 
sociedade. Mensagens ou homenagens que dizem “é 
aquela que auxilia, é aquela que estará ao meu lado”, 
ou coisa do tipo, na verdade, só reafirmam as razões 
contrárias ao sentido da data. A data existe para pro-
clamar direitos, para dizer claramente que é possível 
construir, sem pedir licença, um mundo de liberdade 
em que homens e mulheres caminhem juntos e com 
os mesmos direitos.

Dessa forma, aqui neste espaço, em nome do meu 
partido, registro a atuação de guerreiras parlamentares 
do Partido Socialismo e Liberdade, que já estiveram 
no Senado da República: a querida Senadora Helo-

ísa Helena; mais recentemente, a Senadora Marinor 
Brito, e a atuação das Deputadas Federais Maninha e 
Luciana Genro, na Câmara dos Deputados, que, como 
mulheres do Partido Socialismo e Liberdade, soube-
ram honrar a atuação e as bandeiras levantadas pelo 
nosso partido. Merece destaque também a atuação 
da Sindicalista Jandira Rocha, Deputada Estadual do 
PSOL do Rio de Janeiro, que muito honra a defesa in-
transigente dos direitos das mulheres na Assembleia 
Legislativa daquele Estado.

Quero também homenagear as mulheres não 
só do meu partido, mas as da Amazônia e do todo o 
Brasil que lutam por direitos. Destaco o momento em 
que temos a ascensão agora à Presidência do Tribunal 
Eleitoral da Ministra Cármen Lúcia, que teve uma atua-
ção relevante na conquista das mais belas legislações 
que o ordenamento jurídico brasileiro já teve, que foi 
a Lei Complementar nº 135, de 2010, a Lei da Ficha 
Limpa. A Lei da Ficha Limpa não seria verdade, não se 
concretizaria, se não fosse o esforço e a luta, aqui no 
Parlamento – é bom que se diga –, de Senadores como 
Pedro Simon e, lá no tribunal, de Magistradas como 
Cármen Lúcia. A Ministra Cármen Lúcia é a primeira 
mulher que assume esse cargo naquela corte eleito-
ral. Não tenho dúvida de que, nas próximas eleições, 
o Tribunal Superior Eleitoral estará muito bem dirigido. 

Feitos esses destaques, é bom também realizar-
mos nesta data uma autocrítica sobre a representa-
ção política feminina nas casas legislativas brasileiras.

O Brasil está muito atrás no cenário internacio-
nal. O Brasil é o 110º lugar no ranking de represen-
tação feminina no Parlamento; isso numa estatística 
que envolve 135 países. Dentre 135 países, nós so-
mos o País de nº 110. Então, a participação feminina 
na política ainda está sub-representada na realidade 
concreta, embora a realidade concreta seja outra e 
diga que 50% das eleitoras são mulheres. Mas essa 
representação dos 50% não se reflete nas Casas de 
representação popular: Câmaras de Vereadores, As-
sembleias Legislativas, Câmara dos Deputados e aqui 
mesmo no Senado da República.

Esses dados da Organização das Nações Uni-
das mostram o quanto nós não avançamos, embora 
tenhamos sido um dos primeiros países do mundo a 
ter conquistado o direito do voto para as mulheres, 
em 1932, muito antes da França, da tão desenvolvida 
Suíça. Fomos o primeiro País latino-americano a con-
quistar esse direito – somente 15 ou 16 anos após a 
conquista do direito nos Estados Unidos da América.

Apesar de cedo termos conquistado esse direito, 
em nosso País, do sufrágio feminino e da eleição de 
mulheres para as Casas Parlamentares, lamentavel-
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mente ainda estamos num índice muito aquém dos 
demais países, inclusive dos países latino-americanos.

Para se ter uma ideia, nas Américas, Cuba é o 
primeiro lugar, com 43,2% de representação feminina 
no Parlamento. Em segundo lugar, está Costa Rica, com 
38, 6%, e Argentina, com 38,5%. Embora tenhamos 
sido o primeiro País da América Latina a conquistar o 
direito de voto e o direito de eleição para as mulheres, 
ainda em 1932, nós somos o 30º País latino-americano 
em participação feminina nas Casas Parlamentares. 
Essa condição nos coloca na penúltima posição entre 
os países americanos. 

Isso é uma contradição com a realidade concreta; 
é uma contradição com a história; é uma contradição 
com o fato de o Brasil ter sido o primeiro País da Amé-
rica a conquistar o direito de voto das mulheres. É uma 
contradição concreta com a condição da participação 
do eleitorado feminino no País. No Brasil, o eleitorado 
feminino representa 50% de todo o eleitorado.

Dessa forma, parece-me que nós temos um longo 
caminho ainda para seguirmos no sentido da necessi-
dade de ampliação da participação feminina na política 
e da participação feminina nas Casas Parlamentares. 
Ainda persistem, lamentavelmente, situações que nos 
colocam na condição dos países mais atrasados em 
observância dos direitos das mulheres. Todos os dias 
os jornais nos assustam com manchetes de crimes 
violentos cometidos covardemente por homens con-
tra as mulheres. Isso são manifestações grotescas de 
machismo e de ignorância.

Tivemos uma belíssima conquista recente em 
nosso País, que foi a Lei Maria da Penha. Recente-
mente, avançamos nos dispositivos em relação à Lei 
Maria da Penha, mas ainda temos muito que avançar 
para termos mecanismos legais realmente de concre-
tização dos direitos das mulheres.

Quero reproduzir a opinião do coletivo de mulhe-
res do Partido Socialismo e Liberdade, que, no meu 
entender, é uma boa síntese do significado da luta por 
direitos nesse dia.

Diz esta declaração: 

Denunciamos e combatemos a violência 
sexista, resultante da ideologia machista e pa-
triarcal que considera a mulher um ser menor, 
sem direitos, subalterno. Essa violência se 
repete diariamente, moldando um compor-
tamento de aceitação e trivialidade que nos 
indigna. Ela se expressa nos vários tipos de 
violência que se impõem sobre as mulheres, 
seja a violência física, simbólica, patrimonial, 
institucional, seja a violência estrutural do sis-
tema, que retira direitos essenciais, como saú-
de, educação, moradia e previdência social.

É importante destacarmos então que, quando 
proclamamos e falamos de luta e de direitos para as 
mulheres, falamos também de lutas gerais. Não me 
parece ser condizente estarmos em um País que faz 
belíssimas homenagens às mulheres no dia de hoje 
e, daqui a pouco, aqui no Parlamento, votarmos uma 
terceira reforma da Previdência que, na prática, enfra-
quece direitos conquistados por homens e mulheres, 
ao longo do tempo.

A luta de direitos das mulheres não é uma luta 
dissociada da luta geral. E isso deve ser objeto de 
nossas reflexões aqui, principalmente nas matérias 
que votamos, nas matérias que refletimos aqui no 
Congresso Nacional.

É verdade que tivemos importantes avanços na 
legislação, e já destaquei aqui a promulgação da Cons-
tituição, o capítulo de família presente na Constituição 
Federal, que iguala em direitos homens e mulheres. 
O art. 7º da Constituição da República, que proclama 
um conjunto de direitos sociais. O art. 5º e os direitos 
individuais lá proclamados. E, recentemente, a apro-
vação da Lei Maria da Penha.

Infelizmente, apesar dessa conquista, temos que 
compreender que a referência que se faz na data de 
hoje não pode ser somente uma referência elogiosa. 
Temos que refletir a data de hoje a partir da concepção 
que ela teve. A data de 8 de março surgiu da luta das 
mulheres por direitos sociais. Foi o massacre de traba-
lhadoras que lutavam pelo direito de greve, pelo direito 
de uma jornada de trabalho reduzida, por igualdade 
de direitos com homens que deu origem à celebração 
do Dia Internacional da Mulher. 

Nunca é demais lembrar, querido Senador Capi-
beribe, que a celebração se inicia e ocorre, pela primei-
ra vez, na Rússia pré-revolucionária, pós– revolução 
de 1917, fazendo a vinculação que é necessário ser 
feita, em que a luta por direitos das mulheres é uma 
conquista de um sistema político, onde não exista 
esse tipo de opressão. E que esse tipo de opressão 
homem pela mulher é algo característico, intrínseco 
de um sistema baseado na lógica de dominação do 
homem pelo homem.

Que isso sirva para nossas reflexões aqui. Que 
isso sirva para compreendermos que, nos temas que 
vamos tratar e votar aqui, daqui a pouco tempo, tema, 
por exemplo, da reforma da Previdência, da terceira 
geração da reforma da Previdência, está diretamente 
vinculado a direitos sociais. E a luta pela igualdade de 
direitos sociais que deu origem à data de hoje. 

Como já foi dito pelo Sr. Senador Benedito de 
Lira, que façamos, então, desta homenagem o nosso 
cotidiano, não retirando direitos, mas proclamando-os, 
afirmando-os, porque somente assim construiremos de 
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fato uma sociedade que seja coerente com as home-
nagens que hoje fizemos a todas as mulheres.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Benedito de Lira. Bloco/

PP – AL) – Quero agradecer ao eminente Senador 
Randolfe Rodrigues por seu magnífico pronunciamento.

Dando sequência, concedo a palavra ao Senador 
Pedro Simon, pelo tempo regimental.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na verdade, 
estamos vivendo uma fase em que nada mais nos 
surpreende. Tudo que se fizer no Congresso, na po-
lítica brasileira, é um fato a mais, mas, cá entre nós, 
a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a Ins-
tituição Chico Mendes é algo que beira o absurdo. O 
Supremo mantém o Instituto Chico Mendes, mas dá 
o prazo de dois anos para o Congresso editar nova lei 
sobre a autarquia. Essa é uma figura que eu não co-
nhecia. Sei que o Supremo pode determinar que uma 
lei é inconstitucional. Vem a declaração de que a lei é 
inconstitucional, e temos de acatá-la. Mas a lei não é 
inconstitucional, e se dá o prazo de dois anos! E há 
mais: o Supremo põe 466 leis no limbo. Essas 466 leis 
vieram de medidas provisórias.

Agora, estou me sentindo minoria. Há dois Se-
nadores do Amapá, e eu estou sozinho aqui. V. Exª 
e o Presidente, não me abandonem! Fiquem aí pelo 
menos, senão o Amapá toma conta; daqui a pouco, 
chegará aqui o Sarney, e não sei o que acontecerá.

Quatrocentos e sessenta e seis leis estão no 
limbo. O que quer dizer isso? Essas leis, oriundas de 
medidas provisórias, segundo o Supremo, foram vota-
das de maneira irregular pelo Congresso Nacional. O 
Supremo pode mandar parar amanhã, pode mandar 
suspender essas 466 leis amanhã. Então, o Governo 
está dando prazo para a gente regulamentar essa 
matéria também.

Vou ser sincero. Duvido que haja algum país no 
mundo com matérias iguais a essa. Há ditadura em 
que o ditador faz o que quer, mas há também essa 
mentirinha de democracia, como nós vivemos. Como 
pode acontecer o que está acontecendo? Fingimos 
que votamos, e o Supremo finge que faz justiça. Mas 
a Justiça diz que, por dois anos, vale, mas que, depois 
de dois anos, isso será suspenso.

Quatrocentas e sessenta e seis leis estão no lim-
bo. “Elas podem cair a qualquer momento! Virem-se aí, 
porque, a qualquer hora, nós vamos falar!” Não é assim!

A verdade é que, primeiro, a medida provisória é 
uma vigarice. Ela veio no bojo do parlamentarismo. Na 
Assembleia Nacional Constituinte, a comissão sistemá-
tica criou o parlamentarismo, e faz parte da essência 

do parlamentarismo a medida provisória, que existe na 
Inglaterra, na Itália, na França e na Espanha. É que, 
com a medida provisória no parlamentarismo, o Gover-
no manda. Se cai a medida provisória, cai o gabinete. 
Então, a coisa mais rara que existe é uma medida pro-
visória no parlamentarismo, porque o Primeiro-Ministro 
não vai arriscar seu governo com uma determinada 
medida. Quando há medida provisória é porque ela é 
urgente urgentíssima, e o Governo sabe que vai ser 
aprovada. Não há como não aprová-la. No Brasil, caiu 
o parlamentarismo, e ficou a medida provisória.

Eu era Governador do Rio Grande – eu não estava 
aqui, no Congresso –, vim aqui e briguei com o Jobim 
e com o Covas, dizendo uma coisa. Quando caiu o par-
lamentarismo no plenário, quando o parlamentarismo 
foi derrotado, a medida provisória poderia ser retirada 
por emenda de redação. Nem precisava ser votada! 
A emenda de redação podia retirar a medida provisó-
ria. Caiu o parlamentarismo, caiu a medida provisória. 
Mas a adotaram, e ela está lá até hoje. E, hoje, virou 
regra. No Congresso, como a gente sabe, a gente vota 
duas coisas: o que o Governo quer e o que nada vale.

Fui Relator de um projeto que é até meio assim. 
Os senhores sabiam que, no Senado, existe um mu-
seu? Há gente que não sabe disso. No Senado, há um 
museu, que, agora, levou o nome de Itamar Franco. 
Essa medida foi votada na Comissão – fui o Relator – 
e vai ser votada em plenário. Isso a gente vota.

Votamos, na Comissão de Educação, três projetos. 
Um deles dá o nome de não sei quem a uma rodovi-
ária; nós o votamos, e ele vem para o plenário. Outro 
dá nome a uma escola federal, que fica não sei onde, 
com nome de não sei o quê; este vem para o plenário. 
Isso é o que nós votamos. O resto é o que o Governo 
quer, ou, então, é medida provisória. E é medida pro-
visória como a última que nós votamos.

A norma é a de que uma medida provisória trate 
de uma matéria determinada. Se é urgente, importante e 
necessário, vamos tratar nessa medida provisória dessa 
matéria. No Brasil, uma medida provisória tem quatro 
páginas e trata de 30 a 40 assuntos ao mesmo tempo. 
A que votamos aqui tratava da Marinha Mercante, da 
criação do museu, de uma estrada, de um fundo de 
pensão, ou seja, assuntos que nada tinham a ver um 
com o outro colocamos na mesma medida provisória.

O negócio é meio diabólico. Diz-se que Deus faz a 
panela e que o diabo faz a tampa, ou coisa parecida. No 
Congresso, aconteceu isso. Veio a medida provisória, 
e a gente se adaptou. Na Câmara, os Parlamentares 
já descobriram que, para fazer passar um projeto ou 
uma ideia, nada melhor do que colocar de contraban-
do o assunto numa medida provisória. Então, meta-o 
ali de contrabando! Se há não sei quantos assuntos, 
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coloca-se mais um, mais um, mais um. E, no meio, é 
dito “mas também”, e vai o contrabando que interessa 
ao Deputado. O assunto vem no meio da medida, não 
se lê, e não se sabe o que aconteceu.

Então, hoje, nós votamos aqui. O Congresso já 
votou, justiça seja feita, o Senado já votou. E a iniciativa 
é do Presidente Sarney. Parece mentira, mas a iniciati-
va é do Presidente Sarney. A medida provisória, diz o 
Presidente Sarney, que nós votamos tem de tratar de 
um assunto só, e nela não pode haver contrabando. 
Câmara e Senado não podem colocar ali emendas que 
nada têm a ver com a matéria. Isso não pode acon-
tecer. O Senado votou por unanimidade, e a matéria 
está na gaveta da Câmara.

Então, vem a medida provisória do Governo, 
que chega à Câmara. Cada Deputado apresenta uma 
emenda aqui e ali, compõe a medida, e vem a votação.

Mas o que é mais grave? O que motivou a decisão 
do Supremo? A determinação de que, para analisar 
as medidas provisórias, seja designada uma comissão 
especial. Essa comissão especial mista se instala e dá 
o parecer. Para analisar todas essas medidas provi-
sórias, não há comissão especial; não se instalou co-
missão especial. Não se instala a comissão especial. 
Alguém, um parlamentar dá o parecer, e a matéria vai 
diretamente para o plenário. É assim que é feito.

O projeto do Senador Sarney que votamos é im-
portante, pois diz que a medida provisória pode con-
templar somente uma matéria.

Então, não se constitui uma comissão. A medida 
vai para a Comissão permanente a que ela diz res-
peito. Se a matéria trata de educação, ela vai para a 
Comissão de Educação; se trata de finanças, vai para 
a Comissão de Finanças; se trata de questão institu-
cional, vai para a Comissão de Constituição e Justiça, 
e se resolve essa questão.

Esses 400 projetos que são aprovados pelo Ple-
nário sem passar por comissão, sem estudo, sem 
análise, sem conteúdo técnico, terminam. Se sai uma 
medida provisória, tem de se esperar que o Presidente 
nomeie a comissão. Aí a comissão tem de se reunir e 
escolher um presidente e um relator, tem de marcar 
data para a reunião e mais não sei o quê. Isso leva 
tempo. E passa o tempo, e nada acontece.

O projeto do Sarney que nós aprovamos não é 
isso. Se para cá veio uma medida provisória que trata 
de educação, ela vai para a Comissão de Educação 
no dia seguinte. Chegou aqui? Vai para a Comissão! É 
designado um relator na Comissão, esta dá o parecer, e 
a matéria vai para o plenário. Está parada na Comissão 
na Câmara dos Deputados, e estamos nessa situação.

Tenho um projeto extinguindo a medida provi-
sória. Acho que a medida provisória é absolutamente 

desnecessária. Concordo que o Governo tem de ter 
meios absolutamente necessários para a matéria ter 
urgência para ser votada. Há assuntos que são da maior 
gravidade, com os quais não podemos brincar. Enga-
vetar, não deixar votar, não sei o quê? Não! É matéria 
que tem de ser votada. Nós vamos ter de estudar isso.

Hoje, existe a tal da votação de urgência, mas, 
como existe a medida provisória, a urgência não vale 
dois mil réis. Pedir urgência ou não pedir urgência, 
ninguém liga para isso, porque a gente sabe que, se 
é urgente, é feita uma medida provisória. Nada que é 
urgente é feito sem medida provisória. Então, a urgên-
cia, hoje, nada vale. Tínhamos de criar um regime para 
valer, em que isso acontecesse.

Duas manchetes dos jornais de ontem e de hoje 
dizem que 466 leis estão no limbo, estão paradas. O 
Supremo deu os nomes. Está se na expectativa, deu-
-se um prazo: ou o Congresso, Senado e a Câmara, 
resolve, ou podem cair fora as 466 leis.

A outra questão diz respeito ao Instituto Chico 
Mendes. Nós temos dois anos para votar de novo, se-
não fecha o Instituto Chico Mendes.

Vejo essas decisões com profunda estranheza 
e, com toda sinceridade, vejo a incompreensão que 
temos nesta Casa para fazer as reformas que são 
necessárias.

Vejo aqui dois Senadores do Amapá, represen-
tando duas gerações: um deles tem passagem já ilus-
tre por esta Casa, e por ele tenho muito carinho, muito 
respeito e muita amizade; o outro, menino, deveria estar 
na Câmara de Vereadores e já está no Senado, mas 
se vem impondo ao respeito e à admiração de todos 
nós. Eu lhes diria, principalmente ao menino que está 
na Presidência: “Vale a pena esta caminhada”. Para 
mim, que estou terminando, não sei se vale a pena. 
Não vejo no fim do túnel, até onde enxergo, o que eu 
possa mudar, mas V. Exª, com sua capacidade e com 
sua garra, e esta Casa vão ter de mudar.

Nós vivemos, realmente, um período muito po-
sitivo na história do Brasil. A Lei da Ficha Limpa está 
marcando passo e caminhando para frente. Está às 
vésperas de ser adotada no Supremo Tribunal para 
todo o Poder Judiciário. Funcionários do Poder Judici-
ário vão ter de ter ficha limpa. A Câmara dos Deputa-
dos, a Mesa da Câmara, está adotando essa lei. Para 
ser funcionário da Câmara, a qualquer título, tem de 
ter a ficha limpa. Nós, do Senado, também a estamos 
adotando. Inclusive, o representante que o Senado 
escolheu no Conselho Federal de Justiça, na hora de 
votar, disse que, como indicado pelo Senado Federal, 
tinha a obrigação de fazer o melhor e votou pela ado-
ção da Ficha Limpa. A palavra está com a Presidenta 
da República. Já são doze Estados que estão enca-
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minhando isso, alguns já a adotaram. Pode-se dizer 
que, nesse caminho, estamos traçando um bom futuro. 
Pode ser que a gente encontre uma saída para essa 
dolorosa medida provisória.

A medida que o Senado adotou, a Emenda Sar-
ney, para mim, é claro, não é o ideal, mas é o início. E 
está na gaveta da Câmara.

Essa decisão do Supremo, cá entre nós, humi-
lha a Câmara, o Senado, o Congresso Nacional. Aliás, 
são 466 leis que estão no limbo, diz o Supremo. Eu 
diria: diz o Supremo que o Congresso Nacional está 
no limbo. Nós estamos no limbo e temos de dar uma 
resposta. Creio que isso é necessário.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, o 
Sr. Benedito de Lira deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Randolfe Rodrigues.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Caríssimo Senador Pedro Simon, cumprimen-
to-o pelo seu pronunciamento e passo a palavra a S. 
Exª Senador Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (PR – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Randolfe, jovem Senador, que conversa 
com seu mestre, Senador Capi, que formou ideologia e 
deu uma contribuição séria de caráter a esses jovens 
políticos, até porque o Governador é seu filho, um su-
jeito por quem nutro grande admiração, também pelo 
meu amigo Randolfe, que tem mais cara de escoteiro. 
Ele parece o Harry Potter, aquele ator do filme. Inteli-
gente, preparado, um garoto cheio de conteúdo, bom 
amigo, de bom relacionamento. 

Nutro admiração também pela guerra desses dois 
garotos, seu filho, Senador, num Estado com dificul-
dades políticas muito grandes. Conheço-o porque, na 
época da CPI do Narcotráfico, tive uma participação 
naquele Estado. Também tive oportunidade de ver no 
processo eleitoral como a eleição majoritária no seu 
Estado parece muito mais difícil. As pessoas respeitam 
mais a honra do outro do que nos outros Estados. Vi 
as agruras e, por conta de um ideal, o seu filho foi ao 
segundo turno, como que coroando a sua luta contra 
a ditadura e a da sua esposa, a mãe desse rapaz. 

Lembro-me que, naqueles dias, foi absolutamente 
comovente para mim – embora soubesse da história, 
mas não a conhecesse; o que os olhos não veem, o 
coração não sente. Eu pude ver imagens da sua depor-
tação, da deportação da sua esposa. Naqueles dias, 
universitários, já estavam juntos. Quando chegaram 
do Chile, estavam desprovidos, despreparados, sem 
saber do que sobreviver, e ela grávida desse jovem 
Governador, hoje do seu Estado, Camilo, que não teve 

o privilégio de nascer no Brasil, porque a ditadura não 
lhe permitiu; a ditadura não lhe deu essa oportunidade. 
Aliás, tirou dele o privilégio de nascer na sua Pátria, 
no seu torrão natal. E esse rapaz volta.

É uma história absolutamente comovente e bonita 
a desse seu filho. E, no segundo turno, no seu Esta-
do, em vez de chamá-lo Camilo Capiberibe, eu ousei 
chamá-lo de “Esperança” Capiberibe.

A ousadia de V. Exª e da sua esposa, a coragem 
de V. Exª e da sua esposa; e de tantos outros, como de 
José Serra, do José Dirceu, do Caetano, do Genoíno, 
Dilma, presa aos 17 anos de idade. Imaginem: três anos 
de cadeia e, hoje, tornar-se Presidente da República.

Eu invejo muito, desse período, não a ditadura 
que oprimia as pessoas, mas as pessoas que viveram 
e resistiram com dignidade. Foram exatamente essas 
pessoas, como o senhor e tantos outros, Senador Ca-
piberibe, que tiveram a vida ceifada e que, em nome 
desse ideal, pagaram com a vida, que deram a mim – 
hoje, eu sou amigo do Randolfe e sei da origem dele, 
de menino simples do seu Estado –, a ele e a tantos 
outros que estão na vida pública uma oportunidade. 
Alguns, hoje, têm direito de entrar numa faculdade, 
advogar, virar médico, mesmo sendo negro. Pesso-
as sem qualquer título de doutor, sem ter o sobreno-
me famoso de uma família tradicional de um Estado 
qualquer, como, no meu caso, filho de uma faxineira 
do interior da Bahia, pude tornar-me Senador da Re-
pública, por conta da luta que os senhores, corajosa-
mente, empreenderam contra o regime ditatorial que 
oprimiu este País.

Na verdade, eu não vinha à tribuna, mas a Bíblia 
diz que há tempo para tudo debaixo do céu, e eu não 
vim à tribuna para lhe render essa homenagem, nem 
para fazer essa referência, mas aprouve Deus que 
fosse neste momento, e eu o faço com muito prazer, 
Sr. Presidente, jovem Presidente Randolfe – aliás, a 
cadeira lhe caiu muito bem.

Senador Randolfe, eu estive aqui, anteontem e 
ontem, falando do mesmo assunto: o pastor preso no 
Irã, condenado à morte por enforcamento, porque foi 
sentenciado como apóstata. Aposta toda a sua fé islâmi-
ca e assumiu a fé cristã, converteu-se ao Cristianismo.

Fiz um discurso como quem recebeu uma infor-
mação que os olhos não viram e que não tinha qual-
quer informação segura, contundente, e qualquer in-
formação dos autos do processo.

Eu fui à Comissão de Direitos Humanos e, lá, fiz 
um ofício convidando o Cônsul do Irã para vir à Comis-
são de Direitos humanos e se pronunciar sobre esse 
caso, que, nas redes sociais e nas grandes televisões 
do mundo, foi tomando corpo, e tomando corpo, e to-
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mando corpo. Chegou aqui, no Brasil, e as pessoas 
começaram a fazer pressão em cima disso.

Eu fiz um pronunciamento aqui e oficiei o con-
sulado, Senador Randolfe, para que o embaixador 
me recebesse, juntamente com a Frente da Família, 
como Presidente da Frente da Família, e, prontamen-
te, o embaixador, simpático, recebeu-me. Fui lá, com 
parte da Frente da Família, Senadores – os Senado-
res Petecão e Lauro –, alguns Deputados Federais me 
acompanharam, que fazem parte da Frente da Família 
e estiveram junto conosco naquele encontro. 

Senador Randolfe, o que eu ouvi do embaixador 
é que não havia nenhuma sentença de morte para 
esse pastor. Ele fez algumas indagações que foram 
respondidas. Ele disse que não sabe, aqui no Brasil 
ou em qualquer outro lugar do mundo, hierarquica-
mente, como se compreende alguém e como alguém 
se torna pastor. Pois bem, não precisa ter formação 
teológica, você não precisa ter uma formação intelec-
tual. Um pastor, um cristão, ou um padre, ou pastor, 
ou qualquer cristão de confissão cristã basta ter um 
chamado especial de Deus. Ele, então, relatou-nos 
que esse rapaz não é compreendido como pastor. E, 
realmente, falou da prisão dele. Disse: “Não há sen-
tença de morte para ele. Ele não está preso pelo cri-
me religioso de ter apostatado, virado as costas para 
o Islã e se tornado um cristão. Mas ele está preso por 
roubo e prostituição”. 

Não vou discutir essas questões de as pesso-
as estarem presas por roubo ou prostituição, ou por 
homossexualismo. Qualquer tipo de violação de direi-
tos humanos, nós não aceitamos; e qualquer tipo de 
sentença que verse sobre mutilação de afronta à vida 
humana, nós não aceitamos. Mas vamos focar nesse 
ponto especificamente sobre o qual nós vamos falar.

Disse-me o embaixador: “Não tem sentença con-
tra ele. Alguns dizem que foi sentenciado. Ele está vivo. 
Tem dois advogados, fala com os advogados, tem visita 
normal, recebe a sua família”. 

Aí eu pergunto ao Embaixador: “É possível o 
senhor emitir uma nota à população brasileira, do seu 
punho, da Embaixada do Irã?” Ele disse “sim”. “Tudo 
que o senhor colocou aqui é possível escrever?” Ele 
disse “sim”. 

Eu acreditei. Hoje, eu recebi. As notas estão aqui, 
se a imprensa quiser. 

Em nome de Deus. 
Brasília, DF, 07 de março.
Embaixada da República Islâmica do 

Irã. Brasília. 
Declaração à imprensa
A Embaixada da República Islâmica do 

Irã em Brasília, ao desmentir as notícias pu-

blicadas sobre a sentença de condenação a 
morte do Sr. Youcef Nadarkhani, informa que 
não foi emitida nenhuma sentença definitiva 
pelo Poder Judiciário da República Islâmica 
do Irã, relativamente a este indivíduo.

O artigo 13° da Constituição da República 
Islâmica do Irã reconhece os seguidores das 
grandes religiões celestiais, incluindo cristãos, 
como minorias religiosas aceitando e enfati-
zando os seus direitos de cidadãos [aliás, ele 
enfatiza que há 200 mil cristãos que vivem 
dentro do Irã], religiosos, e, de acordo com 
este artigo estão livres para realizar cultos e 
ensinamentos religiosos e praticar estados 
cívicos, baseados em sua formação.

Também estas minorias, assim como 
outros concidadãos muçulmanos dentro do 
quadro da Constituição, têm representantes 
no Parlamento. Salienta ainda que na Repú-
blica Islâmica do Irã existe uma convivência 
pacífica entre todos os seguidores das reli-
giões divinas e um espírito fraterno e sincero 
que se estabelece entre eles e o Estado em 
diferentes aspectos.

Além disso, enfatizamos a independên-
cia do Poder Judiciário, relembrando que o 
indivíduo referido foi preso baseado nas leis 
e regulamentos da República Islâmica do Irã, 
o qual possui advogado e goza de todos os 
seus direitos legais, incluindo o contato com 
a sua família...

Embaixada da República do Irã no Brasil.

Pois bem, diz ele: “A lei civil, no Irã, não prevê 
pena de morte para apostasia, diferente da lei religio-
sa, da religião, que a prevê para apostasia. Mas prevê 
fazendo condicionantes a partir da idade”.

Então, saímos de lá com essa afirmação do Em-
baixador iraniano. Viemos embora. Eu fiz um pronun-
ciamento fazendo todo esse relato, antecipando essa 
nota, porque disse a ele: “Embaixador, em nome desse 
bom relacionamento, eu darei o primeiro passo, farei 
uma fala concernente ao que tratamos aqui, com toda 
verdade, entendendo que, amanhã, o senhor cumprirá 
e mandará a nota”.

A minha fala, aqui, Senador Randolfe, gravada 
na TV Senado, foi mandada à Embaixada do Irã. Eles 
ouviram a minha fala e, hoje, emitiram essa nota à 
imprensa.

Pois bem, pela manhã, eu recebo um documento 
confidencial, expedido do tribunal de justiça do Irã, es-
crito em mandarim, assinado, que trata da sentença do 
Youcef. Num primeiro momento, essa sentença expedi-
da pelo tribunal não tem qualquer relação com a nota, 
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porque essa sentença diz que ele está sentenciado à 
forca por ter virado as costas para o Islã. Portanto, não 
aparece o crime de adultério e também não aparece o 
crime de roubo, mas está sentenciado à morte por um 
crime religioso, por ter apostatado da fé islâmica. De 
posse desse documento, não dei publicidade a ele. É 
um documento escrito em mandarim. Esse documento 
é uma resposta do tribunal a uma petição impetrada 
pelos advogados do Youcef. Essa é uma resposta do 
tribunal de nove meses atrás.

Logo pela manhã, ao tomar conhecimento desse 
documento, eu liguei para a Embaixada do Irã, pedin-
do que o Embaixador me recebesse urgentemente, 
Senador Capiberibe. E, prontamente, ele me recebeu, 
agora, às 16h30, Senador Randolfe. Prontamente me 
recebeu. E eu disse a ele: “Espero que os senhores 
tenham ouvido o meu pronunciamento”. “Sim, nós ou-
vimos”. “E eu relatei com fidelidade o que nós tratamos 
aqui”. “Nós ouvimos”. “E eu recebi a nota que o senhor 
mandou, conforme tratamos aqui, ontem, mas eu ve-
nho aqui preocupado, porque recebi, no Senado, um 
documento confidencial, escrito em mandarim, expe-
dido pela justiça islâmica, dando conta da resposta de 
uma petição aos advogados do Youcef que não bate 
com a nota”.

E eu queria perguntar ao senhor: ele está conde-
nado à morte ou não está? Isso, porque o documento 
veio com a tradução.

A tradução do texto em mandarim é esta que 
passo a ler:

Em nome de Deus
Aos advogados do acusado (a defesa)
Ao tribunal local
Ao tribunal do Estado de Gilan, Seção 

11 [não i se é Gilan ou Gílan]
5 de dezembro de 2010
Emitido pelos senhores. juízes Morteza 

Fazel e Azizoalla (...) Suprema Corte de Jus-
tiça, Seção 27.

O Sr. Youcef (...), filho de Byrom, 32 anos 
de idade, casado, nascido no Estado de Gilan, 
foi condenado por dar as costas ao [Islã], a 
mais grande religião, cujo profeta é [Maomé],à 
idade de 19 anos.

Ele participou com frequência do culto 
cristão e organizou serviços residenciais da 
Igreja, foi batizado, evangelizou e batizou outras 
pessoas, convertendo muçulmanos à religião 
Cristã. Foi acusado de violar a Lei Islâmica 
desde a puberdade (15 anos, de acordo com 
a lei do islã). Até a idade de 19 [anos], no ano 
de 1996, cresceu como muçulmano em um lar 
muçulmano. Durante o julgamento, ele negou 

a profecia de [Maomé] e a autoridade do Islã. 
Ele declarou ser um cristão e já não ser mais 
muçulmano.

Durante os julgamentos no tribunal com 
a presença do seu advogado e de um juiz, foi 
sentenciado a ser executado por enforcamen-
to, de acordo com o art. 8 da Tahrir -olvasileh. 
A sentença foi apelada pelo seu advogado e 
enviada para a corte suprema de justiça.

A resposta da Corte Suprema de Justiça
Em nome de Deus
12 de junho, 2011
A corte declara:
Sabemos que o senhor Nadarkhani con-

fessou que, em seu coração e em suas ações, 
negou ser muçulmano e se converteu ao cris-
tianismo, aconselhando e motivando outros 
muçulmanos a converterem-se ao cristianismo. 
E, por causa das suas ações, como pastor da 
Igreja, repetidamente confessou sua fé cristã 
e negou o profeta Muhammad e o 12º Imam, 
rejeitando totalmente o Corão e a verdade dele.

O caso foi enviado para a Corte Suprema 
de Justiça. Juiz Fazeli. 

De acordo com a parte II do art. 265 da lei 
penal da República Islâmica, o caso foi recebi-
do e voltou para o Tribunal de Gilan, Seção 11, 
e foi investigado novamente para provar que, 
desde a puberdade (...) até aos 19 [anos], ele 
não foi muçulmano, fato (...)conhecido pelos 
seus amigos, parentes, as pessoas mais velhas 
locais e muçulmanos com quem ele mantinha 
contato. Ele deve se arrepender de sua fé cristã 
se for o caso. Não foram realizadas outras in-
vestigações para provar isso. Caso possa ser 
provado que ele praticava como muçulmano 
na idade adulta e não se arrependeu, a pena 
da execução será efetivada.

Pergunto eu ao embaixador: ele está sentencia-
do? O que o senhor me diz desse documento? Pala-
vras do embaixador: “Eu não sei e não posso afirmar, 
visto que não é um documento original, a veracidade 
do documento. Precisava ser periciado”. Eu disse: Sem 
problema. “A interpretação pode não estar correta como 
nós entendemos no mandarim”, disse ele.

Senador Randolfe, eu disse: o senhor pode en-
tão fazer uma tradução do mandarim para o português 
com a sua assessoria e nos enviar? Ele disse: “Se eu 
o fizer, vão dizer que eu traduzi do jeito que eu queria. 
Então, sugiro ao senhor que mande esse documento 
à embaixada do seu país, no Irã, para que eles façam 
a tradução. Lá, a Embaixada do Brasil... E os senhores 
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recebam a tradução que dará mais credibilidade”. En-
tão diz ele: “Sim, pela lei religiosa está proposta essa 
sentença, que não foi efetivada”.

Esse recurso do advogado volta para investiga-
ção, porque esse moço diz que nunca foi muçulma-
no. “Por que querem que eu volte a ser aquilo que eu 
nunca fui?”. Pela lei, se a partir dos 15 anos, a pessoa 
professou a fé muçulmana e vai para outra confissão 
de fé, significa que apostatou; é o crime de apostasia. 
Mas diz Youcef: “Eu nunca professei a fé islâmica e 
tenho o testemunho de amigos, de parentes, de pes-
soas próximas”.

E o advogado então peticiona para que seja re-
vista a decisão.

Assim, o que diz aqui... E juntamente com o em-
baixador, no final, o juiz diz que, caso se encontrem, 
conforme diz o advogado, pessoas que testemunhem 
que ele não era muçulmano antes dos 15 anos de ida-
de, que, antes dos 15 anos, nunca professou fé mu-
çulmana, certamente acabou, está extinta, não existe 
qualquer tipo de condenação, porque a lei islâmica 
estabelece que é a partir dos 15 anos.

Portanto, disse para mim o embaixador: “Senador, 
fico tranquilo, porque ontem vi que ele estava sendo 
condenado por crime de prostituição e crime de roubo”. 
E a sentença não cita, Senador Randolfe, nem roubo, 
nem prostituição; refere-se a crime religioso. 

Ele disse: “O senhor fique tranquilo, o processo 
está em curso, há uma nova investigação, ele não foi 
executado, não será executada essa pena”. Eu respon-
di-lhe: Dessa forma, fico eu mais tranquilo.

Então, fiz a ele um pedido, Senador Randolfe: 
o senhor poderia, já que esse documento foi emitido 
pelo Tribunal há nove meses... Ele olhou aqui, tem uns 
pontinhos que só eles sabem ler, em mandarim. Há 
nove meses houve essa resposta aos advogados. Eu 
perguntei com gentileza se ele poderia informar, ago-
ra, depois de nove meses, atualmente, como anda o 
caso. E o embaixador se comprometeu, de bom grado, 
a olhar como está o caso para nos informar.

Quero dizer à população do Brasil, quero dizer 
às pessoas que estão preocupadas, que a conversa 
na Embaixada do Irã não foi um enfrentamento à cul-
tura, não foi um enfrentamento à religião das pessoas 
e não foi uma interferência em costumes e práticas de 
um país, Senador Randolfe, aquilo que não gostaría-
mos que fizessem conosco. Mas, muito mais do que 
querer entender e saber dos fatos, fui pedir clemência, 
fui pedir misericórdia, Senador Randolfe, pela vida de 
um ser humano. Esqueça essa história de que ele se 
tornou cristão. Que não fosse. Esqueça a história de 
que ele é muçulmano ou não; que ele fosse hinduís-
ta, budista, que ele fosse um ateu. É um ser humano.

E, aqui no Brasil, entendemos que ninguém tem 
o direito de ser acintoso contra a vida humana. E nós 
somos a favor da vida. A sentença maior no Brasil são 
30 anos. Não temos nem prisão perpétua neste País. 
Estamos à vontade, pela amizade, pelas relações co-
merciais que temos com esse país e à vontade para 
pedir clemência.

Foi uma conversa tranquila, amigável, e o embai-
xador prometeu – eu não tenho razão alguma para não 
confiar e desconfiar, e quero confiar – que nos colocará 
a par, o tempo inteiro, dessa questão; a quantas anda 
esse processo; como está o processo; como estão as 
investigações do processo. E eu disse a ele que torço 
para que, ao final de tudo isso, nós possamos celebrar 
e comemorar a vida.

Portanto, a minha preocupação é que... Aqui está 
um documento do tribunal contra declarações que eram 
absolutamente contraditórias e não se encontravam.

Por isso, Sr. Presidente, eu espero que a Em-
baixada do Irã... E quero acreditar, até porque, se o 
processo tramita, se os advogados foram atendidos 
na sua petição, e há afirmativa e testemunhas de que 
ele nunca professou fé muçulmana e que não violou 
o código religioso muçulmano, penso que quem o 
denunciou de forma irresponsável e mentirosa é que 
precisa da punição. Não pena de morte, mas qualquer 
tipo de punição. Aqui no Brasil nós temos punição para 
falsa comunicação de crime. Para falsa comunicação 
de crime, nós temos penas aqui no Brasil.

Por isso, eu trago à Nação a declaração de im-
prensa da Embaixada do Irã, e trago o documento do 
tribunal que registra a sua sentença por enforcamen-
to, mas que registra, no seu final, nas alegações do 
juiz, que atendeu o pedido para novas investigações, 
uma vez que ele, Youcef, afirma que nunca professou 
fé muçulmana.

Nós iremos a fundo, nós iremos até o final nessa 
questão. Mais uma vez, esqueça-se a situação de ser 
um pastor. Que fosse um padre, que fosse um rabino, 
ou que nada fosse, do ponto de vista da confissão de 
fé, mas é um ser humano. Intercederíamos por esse 
ser humano.

Há dois iranianos presos no Brasil e, consular-
mente,... V. Exª é um advogado preparado, Senador 
Randolfe, diferente de mim, que fiz vestibular três ve-
zes para Direito e não consegui passar em nenhum. V. 
Exª é filho de pobre. Inteligente é filho de rico; V. Exª é 
sabido. V. Exª, que é sabido, que é preparado, V. Exª 
sabe que, consularmente, se tiver um brasileiro preso 
na América, preso na Inglaterra ou no Irã, a Embaixa-
da do Brasil tem a obrigação de dar respostas para a 
família, para a Nação, e a nação que o prendeu tem 
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de atender consularmente o Consulado desse país. 
Correto?

E há dois iranianos presos aqui. E, segundo o 
Embaixador, ele não consegue consularmente falar 
com esses iranianos. Não importa o crime que comete-
ram. Há uma Embaixada do Irã aqui, e é preciso que a 
embaixada desse país, que é o país de origem dessas 
pessoas que aqui estão presas, seja atendida. E eu me 
comprometi a fazer essa incursão junto ao Ministério 
da Justiça, para que faça com as pessoas aquilo que 
nós queremos que eles façam conosco. Aliás, isso é 
bíblico, Senador Randolfe: “Tudo quanto quereis que 
os outros vos façam façais vós também”.

Portanto, trago esse relato da minha ida, como 
presidente da Frente da Família, porque recebi de re-
pente; e de repente tomei atitude e fui atendido. Houve 
alguns esclarecimentos, e ele diz que não pode falar 
pelo tribunal, mas que consultará o tribunal. E nós 
que atitude tomaremos a partir de agora? Vou oficiar 
ao Senado para que este documento seja enviado à 
Embaixada do Brasil em Teerã, para que a Embaixa-
da brasileira faça uma tradução fidedigna desse do-
cumento escrito em mandarim e nós tenhamos essa 
tradução em nossas mãos.

Segundo, aguardarei a palavra do embaixador, 
que mandará notícias. Vai tentar providenciar notícias 
sobre o andamento desse processo nos últimos nove 
meses, desde que os juízes atenderam a petição dos 
advogados do Yucef.

Vamos continuar atentos, trabalhando, sem perder 
o nosso foco, sem perder a nossa direção na proteção 
ao direito das pessoas, ao direito à vida, ao direito à 
liberdade.

Obrigado, Senador.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Senador Magno Malta, quero cumprimentá-lo 
pelo pronunciamento, desejar-lhe sucesso nessa luta 
por justiça que me parece ser claramente o conteúdo 
das reivindicações que V. Exª faz junto à Embaixada 
do Governo Islâmico do Irã. É uma luta por justiça, pela 
vida. Cumprimento-o pelo discurso e agradeço a V. Exª 
as menções elogiosas feitas ao Estado do Amapá.

Convido, para utilizar a tribuna, o querido Sena-
dor Eduardo Braga, do Amazonas. 

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente; meu caro Senador Magno Malta; 
Srªs e Srs. Senadores; telespectadores da TV Senado, 
ouvintes da Rádio Senado, participantes das redes 
sociais, talvez para compensar a má notícia do cres-
cimento do Produto Interno Bruto de apenas 2,7% no 
ano passado, o Centro de Políticas Sociais da Fundação 

Getúlio Vargas nos traz boas notícias sobre a redução 
da desigualdade social em nosso País.

O estudo denominado “De Volta ao País do Fu-
turo: Projeções, Crise Europeia e a Nova Classe Mé-
dia Brasileira” informa que a pobreza caiu no Brasil 
7,9%, entre janeiro do ano passado e janeiro deste 
ano, mantendo uma queda anual pelo décimo primei-
ro ano consecutivo. 

Embora o Brasil continue entre os doze países 
mais desiguais do mundo, a previsão é de que essa 
desigualdade continue a cair no País, como decorrên-
cia do efeito das políticas públicas de transferência de 
renda praticadas no Brasil desde a segunda metade 
dos anos 90 e que tiveram mais ênfase nos últimos 
nove anos, nos governos do Presidente Lula e da Pre-
sidenta Dilma.

Eu me refiro ao Bolsa Família, ao programa im-
plantado no Estado do Amazonas chamado Bolsa 
Floresta, ao Bolsa Verde, entre outros programas de 
transferência de renda praticados hoje no Brasil, pelo 
Governo Federal ou pelos governos estaduais e mu-
nicipais.

Segundo a Fundação Getúlio Vargas, o índice de 
Gini – coeficiente de zero a um, sendo menos desigual 
o país mais próximo de zero – caiu 2,1% nos últimos 
doze meses, encerrados em janeiro de 2012, chegan-
do a 0,5190. Na última década, a renda dos 50% mais 
pobres no Brasil cresceu 68%, enquanto a dos 10% 
mais ricos cresceu apenas 10%.

Isso, nobre Senador Randolfe, é efetivamente 
algo que nos anima, porque mostra o encurtamento 
dessa desigualdade social e econômica de forma mais 
acelerada na próxima década.

Trata-se de dado relevante para espelhar a redu-
ção da desigualdade social e de renda.

A pesquisa mostra também que a crise europeia 
não pesou tanto no bolso do brasileiro. A renda fami-
liar média per capita subiu 2,7% no ano encerrado em 
janeiro, o mesmo percentual verificado no período de 
2002 a 2008. É claro que em 2009 a renda ficou es-
tagnada, por causa da crise financeira internacional.

Sr. Presidente, outro fato extraordinário demons-
trado pela pesquisa é a enorme mobilidade social ocor-
rida em nosso País. Embora saibamos que milhões de 
brasileiros a cada ano ascendem às posições mais ele-
vadas da pirâmide social, os números revelados pela 
pesquisa da Fundação Getúlio Vargas nos autorizam 
a afirmar que estamos em marcha acelerada para aca-
bar com a pobreza neste País; aliás, um compromisso 
da Presidenta Dilma, assumido durante a campanha 
de 2010, e é meta do governo de nossa Presidenta.

Segundo o estudo, até 2014 as classes A e B 
crescerão a um ritmo mais intenso do que a classe 
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C: 29% para o primeiro grupo, contra 11,9% para o 
segundo grupo.

Em números, isso significa que os 92,8 milhões 
de brasileiros que em 1993 estavam nas classes D e 
E serão 48,9 milhões em 2014, incluído no cálculo o 
efeito do aumento populacional.

Os 45,6 milhões de brasileiros arrolados na clas-
se C em 1993 serão, Sr. Presidente, 118 milhões de 
brasileiros em 2014, e os 8,8 milhões de brasileiros 
que ocupavam as classes A e B em 1993 serão 29,1 
milhões de brasileiros em 2014.

Utilizando-se apenas o período de 2003 a 2014, 
teremos 52,1 milhões de pessoas ingressando na 
classe C e outros 15,7 milhões nas classes A e B, per-
fazendo um total de 67,8 milhões de indivíduos, mais 
do que a população do Reino Unido, que ascenderão 
às classes mais altas da nossa economia e do nosso 
espectro social.

A metodologia da Fundação Getúlio Vargas, que 
leva em conta a Pesquisa de Orçamento Familiar – 
POF, do IBGE, classifica como classe C aqueles com 
renda familiar de R$1.734,00 a R$7.475,00. A classe B 
iria de R$7.476,00 a R$9.745,00 e, acima disso, fica a 
classe A. Esses valores foram atualizados com dados 
de julho do ano passado.

Sr. Presidente, a redução sustentada dos níveis 
de desigualdade no Brasil requer um esforço não só 
do Governo Federal, mas dos demais entes federati-
vos, no sentido de dar continuidade aos programas de 
transferência de renda e da melhoria da qualidade de 
vida da população, através de programas de educação 
e de saneamento, entre outros.

Quando Governador do Amazonas, criamos, em 
junho de 2007, o Programa Bolsa Floresta, o primeiro 
programa brasileiro de pagamento de serviços am-
bientais feito diretamente às comunidades que residem 
nas Unidades de Conservação do Estado do Amazo-
nas, tendo como importantes objetivos a redução das 
emissões de carbono por desmatamento e a melhoria 
da renda da população mais pobre.

O programa reconhece, valoriza e compensa as 
populações tradicionais e indígenas, consideradas as 
guardiãs da Floresta Amazônica, tendo, ao longo dos 
últimos anos, se transformado num dos mais exitosos 
programas de transferência de renda no País. Seu 
raio de ação inclui as 34 unidades de conservação 
estaduais, que ocupam uma área de 16 milhões de 
hectares protegidos.

Na mesma linha de erradicação da pobreza e de 
redução das desigualdades sociais criamos, em 2004, 
o Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Ma-
naus, o Prosamim, cujas ações incluem responsabili-

dade ambiental, inclusão social, geração de emprego 
e renda, cidadania, educação e saneamento.

Em sua terceira fase, o Prosamim acaba de re-
ceber um financiamento aprovado por este Senado, 
e tive a honra de participar da sua votação, tanto na 
Comissão de Assuntos Econômicos quanto aqui no 
plenário, recurso ao qual se somará a contrapartida do 
Estado do Amazonas, no montante de US$120 milhões.

Só em sua primeira fase, o Prosamim atuou em 
33 igarapés da nossa cidade, beneficiando mais de 50 
mil famílias. Na segunda fase, em plena execução, o 
sistema de esgotamento sanitário vai beneficiar nada 
mais, nada menos do que 100 mil pessoas na cidade 
de Manaus.

Serão implantadas 22.500 ligações residenciais, 
265 quilômetros de redes coletoras, interceptores, li-
nhas de recalque e elevatórias, garantindo boas con-
dições de saneamento para grande parte da popula-
ção de Manaus.

Parece até que tudo está resolvido. Não é verda-
de, Sr. Presidente. Há muito ainda a se fazer.

Acredito que a multiplicação de iniciativas des-
sa natureza será a maior garantia de que, nos próxi-
mos anos, estaremos comemorando novos êxitos no 
combate à pobreza e na redução das desigualdades 
sociais em nosso País. Não basta combater as desi-
gualdades sociais e as desigualdades econômicas, é 
preciso também diminuir as desigualdades regionais. 

Sr. Presidente, neste dia em que comemoramos 
o Dia Internacional da Mulher, desejo referir-me ao 
último item do documento produzido pelo Centro de 
Políticas Sociais da Fundação Getúlio Vargas, que 
abordou uma pesquisa internacional feita pelo instituto 
Gallup, denominada Gallup World Poll – ou seja, Gallup, 
uma Pesquisa Mundial –, que mediu as expectativas 
de satisfação futura de homens e mulheres em um 
universo de 158 países. A pesquisa demonstrou que 
nós, os brasileiros, somos tetracampeões também na 
expectativa de felicidade futura.

Numa comprovação estatística daquilo que já 
sentimos no povo da Amazônia. V. Exª, como represen-
tante do Amapá, sabe disto: o povo amazônida é um 
povo feliz, alegre, em que pesem todas as dificuldades 
e todo o isolamento em que vivemos nessa parte tão 
importante e bonita de nosso País. Guardamos uma 
grande riqueza do nosso povo: a nossa biodiversidade, 
as nossas florestas.

Em uma escala de zero a dez, o brasileiro deu 
nota média de 8,6 à sua expectativa de satisfação com 
a vida em 2015, superando todos os demais países, 
inclusive a média mundial, que foi de 6,7.

Também foi demonstrado pela pesquisa que as 
mulheres do mundo e as mulheres brasileiras repor-
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taram maior felicidade que os homens no aspecto fu-
turo, numa proporção de 6,69 para eles e 6,74 para 
elas. Como sempre, as mulheres mais otimistas do 
que os homens.

Os dados indicam que as mulheres solteiras são 
mais felizes do que as casadas. Quanto a isso, eu 
protesto e lamento. E as mulheres com 21 anos são 
mais felizes do que as mulheres mais velhas. Isso, Sr. 
Presidente, é de se entender, porque nós, que somos 
da Amazônia, sabemos o quanto a mulher envelhece 
rapidamente numa região em que as políticas públicas 
de inclusão social ainda são deficitárias e precisam de 
muitos avanços.

No aspecto geográfico, maior felicidade futura é 
encontrada entre as mulheres que vivem em cidades 
maiores, em comparação às que vivem em cidades 
menores ou na área rural. E a nossa Amazônia pos-
sui, no meu Estado, por exemplo, mais de 6.200 co-
munidades rurais.

Lá, as mulheres, no Dia Internacional da Mulher, 
merecem ouvir do Senado da República, uma preocu-
pação para com o seu futuro e com a ampliação e so-
lidificação de políticas sociais e políticas institucionais 
que possam assegurar não apenas transferência de 
renda, mas a inclusão numa educação com qualida-
de e inclusão em arranjos produtivos econômicos que 
gerem emprego e renda, para que as futuras famílias 
e as futuras gerações tenham uma qualidade de vida 
e uma expectativa de vida melhor.

A preocupação de uma instituição do porte da 
Fundação Getúlio Vargas com a pesquisa do Gallup 
não ocorre por acaso. De fato, ela constitui elemento 
importante para a definição das políticas públicas e 
para o engajamento da sociedade no esforço de de-
senvolvimento econômico e social e de superação das 
desigualdades sociais.

Sr. Presidente, este relatório da Fundação Getúlio 
Vargas que trago comigo para mostrar nesta Casa – e 
que farei apensar ao discurso para que fique registra-
do nos Anais da Casa, “De volta ao País do Futuro”, 
de Coordenação do Professor Marcelo Neri – é extre-
mamente importante e nos remete a uma conclusão 
indelével de que os direitos básicos da cidadania brasi-
leira, estabelecidos na nossa Constituição, não podem 
ser relegados a segundo plano e de que o Governo da 
Presidenta Dilma, os governos estaduais e os governos 
municipais, principalmente das regiões mais isoladas, 
das regiões onde os grotões estão mais presentes, 
precisam ser cada vez mais intensificados.

É o caso, por exemplo, da água, em um Estado 
em que quase um terço do seu território é coberto por 
água, e, lamentavelmente, na capital, quase meio mi-
lhão de pessoas não possui ainda água encanada e 
tratada, mesmo tendo, hoje, o Estado do Amazonas 
um programa como o Proama, pronto, com uma nova 
estação de tratamento, com uma nova tomada d’água, 
um novo sistema de adutoras e de reservatórios, pronto 
para distribuir para a população.

Espero sinceramente, Sr. Presidente, que, “De 
Volta ao País do Futuro” signifique que nós, no Senado, 
a Presidenta Dilma e nossos governantes possamos 
preparar o Amazonas e o Brasil para o futuro, asse-
gurando felicidade e melhor qualidade de vida para as 
futuras gerações.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO BRAGA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Cumprimento o Senador Eduardo Braga pelo 
seu pronunciamento e, em seguida, finalmente, pas-
so a palavra ao Senador João Capiberibe, do PSB, 
do Amapá.

Atendendo, também, nos termos regimentais, à 
solicitação feita aqui pelo Senador Eduardo Braga, so-
licito a transcrição, na íntegra, do seu pronunciamento.

Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Randolfe Rodrigues, 
que preside esta sessão, com quem tenho a honra de 
ocupar esta tribuna, inicialmente, quero saudar o Dia 
Internacional da Mulher e relembrar uma longa jornada 
de luta e que este ano de 2012 é um ano importante, 
pois as mulheres brasileiras completam 80 anos de 
emancipação política. As mulheres conquistaram o 
direito ao voto em 1932; portanto, este é um ano es-
pecial. Ao longo dessa jornada, muitas conquistas de 
direitos, entre eles a Lei Maria da Penha. E tantos ou-
tros, como a redução da jornada de trabalho.

Desde o século XIX, as mulheres lutam em busca 
de um equilíbrio melhor na sociedade. Portanto, há o 
que comemorar, mas também ainda há muito o que 
lutar. Na representação política, ainda, as mulheres são 
minoria. Nesta Casa mesmo, há uma predominância 
masculina, assim como na Câmara Federal. No Poder 
Judiciário, no momento, temos duas Ministras no Su-
premo Tribunal Federal. Evidentemente, se isso está 
acontecendo, deve-se à presença de uma mulher na 
Presidência da República. Então, há esse fato novo na 
sociedade brasileira de ter uma mulher presidindo a 
nossa República, o que abre espaço para as mulheres 
em várias instâncias do poder no Brasil, entre outros, 
no Supremo Tribunal Federal, na composição dos Mi-
nistérios, mas nós precisamos de uma representação 
popular com a participação cada vez maior da mulher.

Quero aproveitar também para saudar a Drª Eli-
sabete Pinho, que está aqui nos visitando, é a Chefe 
de Gabinete da Amprev, a Previdência do Estado do 
Amapá.

Sr. Presidente, eu gostaria, nesta noite, finali-
zando os trabalhos desta sessão, de cumprimentar o 
Senador Marcelo Crivella pela sua nomeação como 
Ministro da Pesca e da Aquicultura.

Eu cumprimento o Ministro Marcelo Crivella por-
que tivemos uma relação, no meu primeiro mandato, 
muito cordial e, agora mesmo, com o meu retorno a 
esta Casa, fui recebido com afeto pelo Ministro.

O Senador Crivella assume um Ministério cuja 
importância tende a crescer cada vez mais em con-
sequência do agravamento da crise ecológica. O mar 

e as águas interiores estão enfermos em consequên-
cia das atividades humanas. A pesca indiscriminada 
em todo o planeta, que conduz à superexploração e 
consequentemente à queda da produção pesqueira, 
associada à poluição do meio hídrico, são os princi-
pais fatores da degradação dos oceanos e das águas 
interiores. Trata-se de um fenômeno mundial, pois a 
degradação atinge também a nossa imensa costa e 
águas interiores.

O desafio consiste não apenas em aumentar o 
consumo de peixes, mas também em assegurar a pe-
renidade dos ecossistemas aquáticos, tanto no caso 
da captura, quanto da aquicultura.

Para 1,5 bilhões de pessoas do planeta, o peixe 
representa a principal fonte de proteínas. A quase tota-
lidade da população do Amapá pode ser considerada 
parte integrante desse grupo. Aproximadamente 50 
milhões de pessoas vivem da pesca no mundo, sendo 
que mais de 90% estão nos países em desenvolvimento.

O Amapá é privilegiado no que diz respeito aos 
estoques pesqueiros.

Nós, moradores daquela região, temos o privilé-
gio de poder contar com o peixe do mar, dos lagos e 
dos rios, uma diversidade fantástica.

A produção mundial de pescado é atualmente 
da ordem de 141 milhões de toneladas, sendo que as 
capturas no mar e nas águas continentais representam 
93 milhões de toneladas, enquanto que a aquicultura, 
em água doce e salgada, representa 48 milhões de 
toneladas. O consumo per capita mundial, que era de 
9kg por habitante, em 1961, alcançou 16,6kg em 2005. 
Há um crescimento muito forte do consumo do con-
sumo per capita de pescado. No entanto, a produção 
resultante da captura de peixe de água doce e salga-
da está estagnada há 20 anos. Em algumas regiões 
há um decréscimo em função da poluição, em função 
da superexploração desses cardumes, porém a pro-
dução da aquicultura aumentou de maneira notável, 
representando hoje quase 40% do total da produção 
pesqueira mundial em toneladas. 

No Brasil, a produção pesqueira é da ordem de 
1,1 milhões de toneladas, em 2005, sendo 750 mil to-
neladas provenientes da pesca e 260 mil restantes da 
aquicultura. Na última década, a aquicultura cresceu 
à taxa anual da ordem de 20%, e ela representa 38% 
da produção pesqueira nacional. 

Apesar de a região Norte ser o maior reservatório 
de água doce do planeta – eis uma contradição difícil 
de explicar – e abrigar uma enorme biodiversidade, a 
aquicultura é pouco significativa: com tanta água te-
mos pouco peixe. Ela representa apenas 8,7% da pro-
dução total do País e está concentrada nos Estados 
do Amazonas e do Pará, por isso estou fazendo esta 
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lembrança ao Ministro Crivella de que nós vivemos 
na região com a maior concentração de água doce do 
planeta; no entanto, nossa contribuição na aquicultura 
é de apenas 8,7% da produção total do País. Portanto, 
temos muito a caminhar para melhorar nossa produção. 

Contudo, a região Norte é a que apresenta as 
melhores condições naturais para seu desenvolvimento 
no País; mas, para tal, é necessário investir em pes-
quisa, geração e difusão de tecnologia, infraestrutura 
através de programa de incentivo à produção pesqueira 
e que atinja todos os segmentos da cadeia produtiva.

A costa do Amapá se estende por mais de 700km 
e na qual predomina a vegetação de mangue. Esse 
ecossistema se estende do Amapá

Esse ecossistema se estende do Amapá até o 
Pará e o Maranhão, formando o maior manguezal do 
Planeta em extensão, não só em extensão, mas em 
largura, chega a ter 30, 40 km de manguezais na fran-
ja atlântica. 

O mangue é uma importante área de reprodu-
ção e de proteção de numerosas espécies de peixes, 
moluscos, crustáceos, inclusive plâncton. Essa é uma 
das razões que fazem da costa do Amapá um lugar 
excepcional para a pesca, além do que existe uma 
proteção natural, a descarga do rio Amazonas torna 
impraticável a pesca de arrasto, aquela que destrói o 
plâncton, portanto, destrói a alimentação e a reprodu-
ção dos peixes. Então, temos uma proteção natural em 
função da descarga dos sedimentos do rio Amazonas. 

Embora o Amapá disponha desse importante pa-
trimônio natural, a produção pesqueira amapaense é 
pequena. Na realidade, os bancos pesqueiros da costa 
do Amapá são explorados por centenas de barcos de 
outros Estados, que percorrem diariamente a região 
praticando a pesca industrial e artesanal, entrando em 
conflito muitas das vezes com os pescadores tradicio-
nais do Amapá, que são estimados em 9 mil. 

Por essas razões, exorto o nosso novo Ministro e 
Colega da Parlamento, Marcelo Crivella, a inclinar-se 
com atenção especial sobre a questão da produção 
pesqueira na região Norte, particularmente a prove-
niente da aqüicultura, pois ela merece muito mais do 
que aquilo que tem sido feito até hoje. 

Minhas felicitações ao Ministro Crivella no exer-
cício de suas novas funções. E a todas as mulheres 
do meu Brasil, do Amapá e do mundo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Caríssimo Senador João Capiberibe, quero 
cumprimentá-lo. V. Exª, além de homenagear as mu-
lheres nesta noite de hoje, traz dados importantes de 
advertência ao nosso colega e atual Ministro da Pes-
ca, Marcelo Crivella.

Quero também fazer o registro da presença na 
nossa tribuna da Srª Elizabeth Pinho, chefe de gabine-
te da Amprev, da Previdência do Amapá, responsável 
pela Previdência dos Servidores Públicos do Estado 
do Amapá.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL – 
AP) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 45, DE 2012

Dispõe sobre o turismo rural e seu 
tratamento tributário, previdenciário e tra-
balhista, altera as Leis nº 11.771, de 17 de 
setembro de 2008, nº 8.870, de 15 de abril 
de 1994, e nº 5.889, de 8 de junho de 1973.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O turismo rural passa a ter a disciplina tri-

butária, previdenciária e trabalhista prevista nesta Lei.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por 

turismo rural o conjunto de atividades turísticas desen-
volvidas no meio rural, que agregue valor a produtos 
e serviços, resgate e promova o patrimônio cultural e 
natural da comunidade.

Parágrafo único. Constituem-se atividades de turismo 
rural, vinculadas ou não à exploração de atividade agrope-
cuária, a oferta de serviços, equipamentos e produtos de:

I – hospedagem;
II – alimentação;
III – recepção à visitação em propriedades rurais;
IV – recreação, entretenimento e atividades pe-

dagógicas vinculadas ao contexto rural;
V – outras atividades complementares, desde que 

praticadas no meio rural, que existam em função do 
turismo ou que se constituam no motivo da visitação.

Art. 3º O turismo rural, quando desenvolvido pa-
ralelamente à exploração de atividade agropecuária, 
está sujeito aos mesmos regimes tributário, trabalhista 
e previdenciário dos produtores rurais, inclusive o trata-
mento especial dado ao empreendedor pessoa física, 
ao consórcio de pessoas físicas e às pessoas física e 
jurídica cooperadas, respectivamente, pelos arts. 25 
e 25-A da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, e 25 e 
25-A da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994.

Parágrafo único. Fica ressalvado o direito de opção 
pelo tratamento diferenciado e favorecido dispensado 
às microempresas, às empresas de pequeno porte e ao 
Microempreendedor Individual (MEI), estabelecido na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 4º O art. 21 da Lei nº 11.771, de 17 de se-
tembro de 2008, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção, numerando-se o atual parágrafo único como § 1º:
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“Art. 21 ..................................................
...............................................................
§ 2º Os meios de hospedagem classificados 

como de turismo rural poderão ser administrados 
indistintamente por pessoa física ou jurídica.” (NR)

Art. 5º A Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, 
passa a vigorar acrescida do seguinte art. 25-B:

“Art. 25-B. A contribuição devida à seguri-
dade social pelo empregador, pessoa jurídica, 
que se dedique ao turismo rural, em substitui-
ção à prevista nos incisos I e II do art. 22 da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a 
ser a seguinte:

I – dois e meio por cento da receita bruta 
proveniente da prestação de serviços turísticos;

II – um décimo por cento da receita bruta 
proveniente da prestação de serviços turísticos, 
para o financiamento da complementação das 
prestações por acidente de trabalho.”

Art. 6º Os artigos 3º e 14-A da Lei nº 5.889, de 
8 de junho de 1973, passam a vigorar com as seguin-
tes alterações:

“Art. 3º Considera-se empregador rural, 
para os efeitos desta Lei, a pessoa física ou ju-
rídica, proprietário ou não, que explore ativida-
de agroeconômica ou turística da propriedade 
rural, em caráter permanente ou temporário, 
diretamente ou através de prepostos e com 
auxílio de empregados.

..................................................... ” (NR)

“Art. 14-A. ..............................................
...............................................................
§ 4º A contratação de trabalhador rural 

por pequeno prazo só poderá ser realizada 
por produtor rural pessoa física, proprietário 
ou não, que explore diretamente atividade 
agroeconômica ou atividades turísticas e de 
entretenimento desenvolvidas no imóvel rural.

..................................................... ” (NR)

Art. 7º Às atividades de turismo rural aplicam-se, 
no que couber, a legislação geral do turismo, especial-
mente a Lei nº 11.771, de 17 de setembro de 2008.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal ampara, no capítulo des-
tinado à ordem econômica e financeira, a atividade do 
turismo, ao determinar, no seu art. 180, que a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem 

promover o turismo como fator de desenvolvimento 
social e econômico.

O Plano Nacional de Turismo, aprovado por meio 
da promulgação da Lei nº 11.771, de 2008, no intuito de 
dar efetividade ao comando constitucional, estabelece 
entre seus objetivos: a democratização do acesso ao 
turismo no País; redução das disparidades sociais e 
econômicas de ordem regional, promovendo a inclusão 
social pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor 
distribuição de renda; estímulo à criação, consolidação 
e difusão dos produtos e destinos turísticos brasileiros, 
diversificando os fluxos entre as unidades da Federação 
e buscando beneficiar, especialmente, as regiões de 
menor nível de desenvolvimento econômico e social; 
promoção, descentralização e regionalização do turis-
mo, estimulando Estados, Distrito Federal e Municípios 
a planejar, em seus territórios, as atividades turísticas 
de forma sustentável e segura; incentivo à prática de 
turismo sustentável nas áreas naturais, promovendo 
a atividade como veículo de educação e interpretação 
ambiental e propiciando a adoção de condutas e práti-
cas de mínimo impacto, compatíveis com a conservação 
do meio ambiente natural; preservação da identidade 
cultural das comunidades e populações tradicionais; 
desenvolvimento, ordenamento e promoção dos diver-
sos segmentos turísticos.

Nesse contexto, é indubitável a necessidade de 
promoção do desenvolvimento de novos segmentos 
turísticos, dentre os quais vem despontando de forma 
promissora e com incontestável potencial em nosso 
País o turismo rural.

A atual Política Nacional de Turismo, entretanto, 
reserva um tímido espaço a esse segmento, que vem 
crescendo de forma intensa, nos últimos anos, no Brasil 
e em todo o mundo. Em diversos estados brasileiros, 
multiplicam-se os números de hotéis-fazendas, das 
pousadas rurais, hospedarias coloniais e outros esta-
belecimentos congêneres. 

Embora o Ministério do Turismo tenha estabele-
cido as Diretrizes para o Desenvolvimento do Turismo 
Rural no Brasil, em 2004, pouca coisa foi concretizada 
desde então.

A prática do turismo rural, no Brasil e em outros 
países, segundo dados do próprio Ministério do Tu-
rismo (2004), vem proporcionando alguns benefícios, 
tais como:

• Diversificação da economia regional, 
pelo estabelecimento de micro e pequenos 
negócios;

• Melhoria das condições de vida das 
famílias rurais;

• Interiorização do turismo;
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• Difusão de conhecimentos e técnicas 
das ciências agrárias;

• Diversificação da oferta turística;
• Diminuição do êxodo rural;
• Promoção de intercâmbio cultural;
• Conservação dos recursos naturais;
• Reencontro dos cidadãos com suas 

origens rurais e com a natureza;
• Geração de novas oportunidades de 

trabalho;
• Melhoramento da infraestrutura de 

transporte, comunicação, saneamento;
• Criação de receitas alternativas que 

valorizam as atividades rurais;
• Melhoria dos equipamentos e dos bens 

imóveis;
• Integração do campo com a cidade;
• Agregação de valor ao produto primário 

por meio da verticalização da produção;
• Promoção da imagem e revigoramento 

do interior;
• Integração das propriedades rurais e 

comunidade;
• Valorização das práticas rurais, tanto 

sociais quanto de trabalho;
• Resgate da autoestima do campesino.

Por tudo o que foi exposto, é dever desta Casa 
Legislativa apoiar projetos que estimulem o desenvol-
vimento desse importante segmento econômico, em 
nosso País, como a presente proposição legislativa.

Esta proposta tem como principal escopo suprir 
a ausência de ações capazes de ordenar, incentivar e 
oficializar o turismo rural como um segmento turístico, 
e teve como fundamento as Diretrizes para o Desen-
volvimento do Turismo Rural no Brasil, do Ministério 
do Turismo, os estudos do IDESTUR – Instituto de 
Desenvolvimento do Turismo Rural, e os projetos de 
lei já apresentados pela ex-Deputada Federal Marisa 
Serrano (PL 5797/2001) e pelo ex-Deputado Bernardo 
Ariston (PL 1043/2003), atualmente arquivados.

No presente projeto, preferimos o termo “turis-
mo rural” a “agroturismo”, por compreendermos que 
o primeiro é mais abrangente e melhor define esse 
importante 

segmento turístico, pois o desvincula da ativi-
dade econômica da agricultura que o segundo termo 
lhe impregnava.

Na definição do “turismo rural”, optamos pelo 
conceito mais amplo, desvinculando-o da atividade 
agropecuária, porquanto tanto as atividades diretamen-
te vinculadas quanto as desvinculadas da exploração 
agropecuária são aptas a agregar valor a produtos e 
serviços, bem como resgatar e promover o patrimônio 

cultural e natural da comunidade, valorizando a rura-
lidade em nosso País. Não há razão, portanto, para 
essa discriminação.

Com a proposição, procuramos conferir às empre-
sas que investem nessa área, quando exploram para-
lelamente a atividade agropecuária, o mesmo regime 
tributário, trabalhista e previdenciário que se aplica às 
empresas agropecuárias tradicionais, ressalvando, evi-
dentemente, o direito de opção pelo tratamento diferen-
ciado e favorecido dispensado às microempresas, às 
empresas de pequeno porte e ao Microempreendedor 
Individual (MEI), estabelecido na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.

Sugerimos, outrossim, uma alteração na Lei nº 
11.771, de 2008 – Plano Nacional do Turismo, no intuito 
de permitir que os meios de hospedagem classificados 
como de turismo rural possam ser administrados tanto 
por pessoas físicas como jurídicas, de modo a propiciar 
que os pequenos proprietários rurais possam explo-
rar o potencial turístico de sua propriedade rural, algo 
já reconhecido pela Lei nº 11.718, de 20 de junho de 
2008, por não mais de 120 (cento e vinte) dias por ano.

A presente proposição concede ao empregador 
que se dedique ao turismo rural o mesmo benefício 
dos produtores rurais quanto às contribuições devidas 
à Seguridade Social, estipulado no art. 25 da Lei nº 
8.870, de 1994. Noutras palavras, a contribuição devi-
da pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique 
ao turismo rural será de 2,5% sobre a receita bruta, 
acrescida de 0,1% para o financiamento das presta-
ções por acidente de trabalho, em substituição às con-
tribuições dos incisos I e II do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 1991, que incidem no percentual de 20% sobre a 
folha salarial, acrescida de até 3% para financiamento 
do seguro acidente de trabalho. 

O projeto também qualifica o empreendedor des-
se setor como empregador rural para todos os efeitos 
trabalhistas, por meio de alteração do art. 3º da Lei 
nº 5.889, de 1973, ainda que os seus empregados 
exerçam atividades tipicamente urbanas, como as de 
garçons, recepcionistas, arrumadeiras, secretárias, 
entre outras, desde que, evidentemente, exerçam seus 
ofícios no contexto do turismo rural.

Como o turismo rural se desenvolve especial-
mente nos finais de semana e feriados, daí porque a 
limitação temporal em 120 (cento e vinte) dias estabe-
lecida pela Lei nº 11.718, de 2008, outra modificação 
legislativa importante é a possibilidade de contratação 
de trabalhador rural por pequeno prazo pelo produtor 
rural que explore as atividades turísticas e de entre-
tenimento desenvolvidas no imóvel rural (art. 14-A da 
Lei nº 5.889, de 1973), a fim de auxiliá-lo em serviços 
para atender aos turistas. 
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Em síntese, a presente proposição legislativa cria 
fundamentos e uma política para o setor de tal manei-
ra que venha permitir o seu amplo desenvolvimento.

Por considerarmos ser justa a medida proposta, 
conclamamos os nobres Pares a emprestarem o seu 
apoio à aprovação do projeto de lei ora apresentado.  
– Senador Lauro Antonio.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 11.771, DE 17 DE SETEMBRO DE 2008

Mensagem de veto

Dispõe sobre a Política Nacional de 
Turismo, define as atribuições do Governo 
Federal no planejamento, desenvolvimen-
to e estímulo ao setor turístico; revoga a 
Lei no 6.505, de 13 de dezembro de 1977, o 
Decreto-Lei no 2.294, de 21 de novembro de 
1986, e dispositivos da Lei no 8.181, de 28 
de março de 1991; e dá outras providências.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o Esta Lei estabelece normas sobre a Política 
Nacional de Turismo, define as atribuições do Governo 
Federal no planejamento, desenvolvimento e estímulo 
ao setor turístico e disciplina a prestação de serviços 
turísticos, o cadastro, a classificação e a fiscalização 
dos prestadores de serviços turísticos.

Art. 2o Para os fins desta Lei, considera-se turismo 
as atividades realizadas por pessoas físicas durante 
viagens e estadas em lugares diferentes do seu entor-
no habitual, por um período inferior a 1 (um) ano, com 
finalidade de lazer, negócios ou outras.

Parágrafo único. As viagens e estadas de que 
trata o caput deste artigo devem gerar movimentação 
econômica, trabalho, emprego, renda e receitas públi-
cas, constituindo-se instrumento de desenvolvimento 
econômico e social, promoção e diversidade cultural 
e preservação da biodiversidade.

Art. 3o Caberá ao Ministério do Turismo estabele-
cer a Política Nacional de Turismo, planejar, fomentar, 
regulamentar, coordenar e fiscalizar a atividade turís-
tica, bem como promover e divulgar institucionalmente 
o turismo em âmbito nacional e internacional.

Parágrafo único. O poder público atuará, mediante 
apoio técnico, logístico e financeiro, na consolidação 
do turismo como importante fator de desenvolvimen-
to sustentável, de distribuição de renda, de geração 
de emprego e da conservação do patrimônio natural, 
cultural e turístico brasileiro.

CAPÍTULO II 
Da Política, do Plano  

e do Sistema Nacional de Turismo

Seção I 
Da Política Nacional de Turismo

Subseção I 
Dos Princípios

Art. 4o A Política Nacional de Turismo é regida 
por um conjunto de leis e normas, voltadas ao planeja-
mento e ordenamento do setor, e por diretrizes, metas 
e programas definidos no Plano Nacional do Turismo 
– PNT estabelecido pelo Governo Federal. 

Parágrafo único. A Política Nacional de Turismo 
obedecerá aos princípios constitucionais da livre ini-
ciativa, da descentralização, da regionalização e do 
desenvolvimento econômico-social justo e sustentável. 

Subseção II 
Dos Objetivos

Art. 5o A Política Nacional de Turismo tem por 
objetivos:

I – democratizar e propiciar o acesso ao turismo 
no País a todos os segmentos populacionais, contri-
buindo para a elevação do bem-estar geral;

II – reduzir as disparidades sociais e econômi-
cas de ordem regional, promovendo a inclusão social 
pelo crescimento da oferta de trabalho e melhor dis-
tribuição de renda; 

III – ampliar os fluxos turísticos, a permanência 
e o gasto médio dos turistas nacionais e estrangeiros 
no País, mediante a promoção e o apoio ao desenvol-
vimento do produto turístico brasileiro;

IV – estimular a criação, a consolidação e a difu-
são dos produtos e destinos turísticos brasileiros, com 
vistas em atrair turistas nacionais e estrangeiros, di-
versificando os fluxos entre as unidades da Federação 
e buscando beneficiar, especialmente, as regiões de 
menor nível de desenvolvimento econômico e social;

V – propiciar o suporte a programas estratégicos 
de captação e apoio à realização de feiras e exposi-
ções de negócios, viagens de incentivo, congressos e 
eventos nacionais e internacionais;

VI – promover, descentralizar e regionalizar o 
turismo, estimulando Estados, Distrito Federal e Mu-
nicípios a planejar, em seus territórios, as atividades 
turísticas de forma sustentável e segura, inclusive en-
tre si, com o envolvimento e a efetiva participação das 
comunidades receptoras nos benefícios advindos da 
atividade econômica; 

VII – criar e implantar empreendimentos destina-
dos às atividades de expressão cultural, de animação 
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turística, entretenimento e lazer e de outros atrativos 
com capacidade de retenção e prolongamento do 
tempo de permanência dos turistas nas localidades; 

VIII – propiciar a prática de turismo sustentável 
nas áreas naturais, promovendo a atividade como 
veículo de educação e interpretação ambiental e in-
centivando a adoção de condutas e práticas de míni-
mo impacto compatíveis com a conservação do meio 
ambiente natural;

IX – preservar a identidade cultural das comunida-
des e populações tradicionais eventualmente afetadas 
pela atividade turística; 

X – prevenir e combater as atividades turísticas re-
lacionadas aos abusos de natureza sexual e outras que 
afetem a dignidade humana, respeitadas as competên-
cias dos diversos órgãos governamentais envolvidos;

XI – desenvolver, ordenar e promover os diversos 
segmentos turísticos; 

XII – implementar o inventário do patrimônio tu-
rístico nacional, atualizando-o regularmente;

XIII – propiciar os recursos necessários para in-
vestimentos e aproveitamento do espaço turístico na-
cional de forma a permitir a ampliação, a diversificação, 
a modernização e a segurança dos equipamentos e 
serviços turísticos, adequando-os às preferências da 
demanda, e, também, às características ambientais e 
socioeconômicas regionais existentes; 

XIV – aumentar e diversificar linhas de financiamen-
tos para empreendimentos turísticos e para o desenvol-
vimento das pequenas e microempresas do setor pelos 
bancos e agências de desenvolvimento oficiais; 

XV – contribuir para o alcance de política tribu-
tária justa e equânime, nas esferas federal, estadual, 
distrital e municipal, para as diversas entidades com-
ponentes da cadeia produtiva do turismo; 

XVI – promover a integração do setor privado 
como agente complementar de financiamento em infra-
-estrutura e serviços públicos necessários ao desen-
volvimento turístico;

XVII – propiciar a competitividade do setor por 
meio da melhoria da qualidade, eficiência e segurança 
na prestação dos serviços, da busca da originalidade 
e do aumento da produtividade dos agentes públicos 
e empreendedores turísticos privados; 

XVIII – estabelecer padrões e normas de quali-
dade, eficiência e segurança na prestação de serviços 
por parte dos operadores, empreendimentos e equi-
pamentos turísticos; 

XIX – promover a formação, o aperfeiçoamento, 
a qualificação e a capacitação de recursos humanos 
para a área do turismo, bem como a implementação 
de políticas que viabilizem a colocação profissional no 
mercado de trabalho; e

XX – implementar a produção, a sistematização e 
o intercâmbio de dados estatísticos e informações re-
lativas às atividades e aos empreendimentos turísticos 
instalados no País, integrando as universidades e os 
institutos de pesquisa públicos e privados na análise 
desses dados, na busca da melhoria da qualidade e 
credibilidade dos relatórios estatísticos sobre o setor 
turístico brasileiro.

Parágrafo único. Quando se tratar de unidades de 
conservação, o turismo será desenvolvido em conso-
nância com seus objetivos de criação e com o disposto 
no plano de manejo da unidade.

Seção II 
Do Plano Nacional de Turismo – PNT

Art. 6o O Plano Nacional de Turismo – PNT será 
elaborado pelo Ministério do Turismo, ouvidos os seg-
mentos públicos e privados interessados, inclusive o 
Conselho Nacional de Turismo, e aprovado pelo Presi-
dente da República, com o intuito de promover:

I – a política de crédito para o setor, nela inclu-
ídos agentes financeiros, linhas de financiamento e 
custo financeiro;

II – a boa imagem do produto turístico brasileiro 
no mercado nacional e internacional; 

III – a vinda de turistas estrangeiros e a movi-
mentação de turistas no mercado interno; 

IV – maior aporte de divisas ao balanço de pa-
gamentos;

V – a incorporação de segmentos especiais de 
demanda ao mercado interno, em especial os idosos, 
os jovens e as pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida, pelo incentivo a programas 
de descontos e facilitação de deslocamentos, 

hospedagem e fruição dos produtos turísticos em 
geral e campanhas institucionais de promoção;

VI – a proteção do meio ambiente, da biodiver-
sidade e do patrimônio cultural de interesse turístico; 

VII – a atenuação de passivos socioambientais 
eventualmente provocados pela atividade turística;

VIII – o estímulo ao turismo responsável praticado 
em áreas naturais protegidas ou não; 

IX – a orientação às ações do setor privado, 
fornecendo aos agentes econômicos subsídios para 
planejar e executar suas atividades; e 

X – a informação da sociedade e do cidadão 
sobre a importância econômica e social do turismo.

Parágrafo único. O PNT terá suas metas e progra-
mas revistos a cada 4 (quatro) anos, em consonância 
com o plano plurianual, ou quando necessário, obser-
vado o interesse público, tendo por objetivo ordenar as 
ações do setor público, orientando o esforço do Estado 
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e a utilização dos recursos públicos para o desenvol-
vimento do turismo.

Art. 7o O Ministério do Turismo, em parceria com 
outros órgãos e entidades integrantes da administra-
ção pública, publicará, anualmente, relatórios, estatís-
ticas e balanços, consolidando e divulgando dados e 
informações sobre:

I – movimento turístico receptivo e emissivo;
II – atividades turísticas e seus efeitos sobre o 

balanço de pagamentos; e 
III – efeitos econômicos e sociais advindos da 

atividade turística. 

Seção III 
Do Sistema Nacional de Turismo

Subseção I 
Da Organização e Composição

Art. 8o Fica instituído o Sistema Nacional de Tu-
rismo, composto pelos seguintes órgãos e entidades:

I – Ministério do Turismo;
II – EMBRATUR - Instituto Brasileiro de Turismo;
III – Conselho Nacional de Turismo; e
IV – Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes 

Estaduais de Turismo.
§ 1o Poderão ainda integrar o Sistema:
I – os fóruns e conselhos estaduais de turismo;
II – os órgãos estaduais de turismo; e
III – as instâncias de governança macrorregio-

nais, regionais e municipais.
§ 2o O Ministério do Turismo, Órgão Central do 

Sistema Nacional de Turismo, no âmbito de sua atu-
ação, coordenará os programas de desenvolvimento 
do turismo, em interação com os demais integrantes.

Subseção II 
Dos Objetivos

Art. 9o O Sistema Nacional de Turismo tem por obje-
tivo promover o desenvolvimento das atividades turísticas, 
de forma sustentável, pela coordenação e integração das 
iniciativas oficiais com as do setor produtivo, de modo a:

I – atingir as metas do PNT;
II – estimular a integração dos diversos segmen-

tos do setor, atuando em regime de cooperação com 
os órgãos públicos, entidades de classe e associações 
representativas voltadas à atividade turística;

III – promover a regionalização do turismo, me-
diante o incentivo à criação de organismos autônomos 
e de leis facilitadoras do desenvolvimento do setor, 
descentralizando a sua gestão; e

IV – promover a melhoria da qualidade dos ser-
viços turísticos prestados no País.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que com-
põem o Sistema Nacional de Turismo, observadas as 

respectivas áreas de competência, deverão orientar-
-se, ainda, no sentido de:

I – definir os critérios que permitam caracterizar 
as atividades turísticas e dar homogeneidade à termi-
nologia específica do setor;

II – promover os levantamentos necessários ao 
inventário da oferta turística nacional e ao estudo de 
demanda turística, nacional e internacional, com vistas 
em estabelecer parâmetros que orientem a elaboração 
e execução do PNT;

III – proceder a estudos e diligências voltados à 
quantificação, caracterização e regulamentação das 
ocupações e atividades, no âmbito gerencial e ope-
racional, do setor turístico e à demanda e oferta de 
pessoal qualificado para o turismo; 

IV – articular, perante os órgãos competentes, a 
promoção, o planejamento e a execução de obras de 
infra-estrutura, tendo em vista o seu aproveitamento 
para finalidades turísticas;

V – promover o intercâmbio com entidades na-
cionais e internacionais vinculadas direta ou indireta-
mente ao turismo;

VI – propor o tombamento e a desapropriação 
por interesse social de bens móveis e imóveis, monu-
mentos naturais, sítios ou paisagens cuja conservação 
seja de interesse público, dado seu valor cultural e de 
potencial turístico;

VII – propor aos órgãos ambientais competentes 
a criação de unidades de conservação, considerando 
áreas de grande beleza cênica e interesse turístico; e

VIII – implantar sinalização turística de caráter 
informativo, educativo e, quando necessário, restritivo, 
utilizando linguagem visual padronizada nacionalmen-
te, observados os indicadores de sinalização turística 
utilizados pela Organização Mundial de Turismo.

CAPÍTULO III 
Da Coordenação e Integração de Decisões e 

Ações no Plano Federal

Seção Única 
Das Ações, Planos e Programas

Art. 10. O poder público federal promoverá a ra-
cionalização e o desenvolvimento uniforme e orgâni-
co da atividade turística, tanto na esfera pública como 
privada, mediante programas e projetos consoantes 
com a Política Nacional de Turismo e demais políticas 
públicas pertinentes, mantendo a devida conformidade 
com as metas fixadas no PNT.

Art. 11. Fica criado o Comitê Interministerial de 
Facilitação Turística, com a finalidade de compatibi-
lizar a execução da Política Nacional de Turismo e a 
consecução das metas 
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do PNT com as demais políticas públicas, de for-
ma que os planos, programas e projetos das diversas 
áreas do Governo Federal venham a incentivar:

I – a política de crédito e financiamento ao setor;
II – a adoção de instrumentos tributários de fo-

mento à atividade turística mercantil, tanto no consumo 
como na produção;

III – o incremento ao turismo pela promoção ade-
quada de tarifas aeroportuárias, em especial a tarifa 
de embarque, preços de passagens, tarifas diferencia-
das ou estimuladoras relativas ao transporte turístico;

IV – as condições para afretamento relativas ao 
transporte turístico;

V – a facilitação de exigências, condições e for-
malidades, estabelecidas para o ingresso, saída e per-
manência de turistas no País, e as respectivas medidas 
de controle adotadas nos portos, aeroportos e postos 
de fronteira, respeitadas as competências dos diversos 
órgãos governamentais envolvidos; 

VI – o levantamento de informações quanto à 
procedência e nacionalidade dos turistas estrangei-
ros, faixa etária, motivo da viagem e permanência 
estimada no País; 

VII – a metodologia e o cálculo da receita turística 
contabilizada no balanço de pagamentos das contas 
nacionais; 

VIII – a formação, a capacitação profissional, a 
qualificação, o treinamento e a reciclagem de mão-de-
-obra para o setor turístico e sua colocação no mer-
cado de trabalho;

IX – o aproveitamento turístico de feiras, expo-
sições de negócios, congressos e simpósios interna-
cionais, apoiados logística, técnica ou financeiramente 
por órgãos governamentais, realizados em mercados 
potencialmente emissores de turistas para a divulga-
ção do Brasil como destino turístico;

X – o fomento e a viabilização da promoção do 
turismo, visando à captação de turistas estrangeiros, 
solicitando inclusive o apoio da rede diplomática e 
consular do Brasil no exterior;

XI – o tratamento diferenciado, simplificado e fa-
vorecido às microempresas e empresas de pequeno 
porte de turismo;

XII – a geração de empregos;
XIII – o estabelecimento de critérios de segurança 

na utilização de serviços e equipamentos turísticos; e
XIV – a formação de parcerias interdisciplinares com 

as entidades da administração pública federal, visando 
ao aproveitamento e ordenamento do patrimônio natural 
e cultural para fins turísticos.

Parágrafo único. O Comitê Interministerial de Faci-
litação Turística, cuja composição, forma de atuação e 

atribuições serão definidas pelo Poder Executivo, será 
presidido pelo Ministro de Estado do Turismo.

Art. 12. O Ministério do Turismo poderá buscar, no 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, apoio técnico e financeiro para as iniciativas, 
planos e projetos que visem ao fomento das empresas 
que exerçam atividade econômica relacionada à cadeia 
produtiva do turismo, com ênfase nas microempresas 
e empresas de pequeno porte.

Art. 13. O Ministério do Turismo poderá buscar, no 
Ministério da Educação e no Ministério do Trabalho e 
Emprego, no âmbito de suas respectivas competências, 
apoio para estimular as unidades da Federação emis-
soras de turistas à implantação de férias escolares dife-
renciadas, buscando minorar os efeitos da sazonalidade 
turística, caracterizada pelas alta e baixa temporadas.

Parágrafo único. O Governo Federal, por intermé-
dio do Ministério do Turismo, poderá oferecer estímulos 
e vantagens especiais às unidades da Federação emis-
soras de turistas em função do disposto neste artigo.

Art. 14. O Ministério do Turismo, diretamente ou por 
intermédio do Instituto Brasileiro de Turismo – EMBRA-
TUR, poderá utilizar, mediante delegação ou convênio, os 
serviços das representações diplomáticas, econômicas 
e culturais do Brasil no exterior para a execução de suas 
tarefas de captação de turistas, eventos e investidores 
internacionais para o País e de apoio à promoção e à 
divulgação de informações turísticas nacionais, com vis-
tas na formação de uma rede de promoção internacional 
do produto turístico brasileiro, intercâmbio tecnológico 
com instituições estrangeiras e à prestação de assis-
tência turística aos que dela necessitarem. 

CAPÍTULO IV 
Do Fomento à Atividade Turística

Seção I 
Da Habilitação a Linhas de Crédito Oficiais e ao 

Fundo Geral de Turismo – FUNGETUR

Art. 15. As pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, com ou sem fins lucrativos, que de-
senvolverem programas e projetos turísticos poderão 
receber apoio financeiro do poder público, mediante:

I – cadastro efetuado no Ministério do Turismo, no 
caso de pessoas de direito privado; e

II – participação no Sistema Nacional de Turismo, 
no caso de pessoas de direito público. 

Seção II 
Do Suporte Financeiro às Atividades Turísticas

Art. 16. O suporte financeiro ao setor turístico 
será viabilizado por meio dos seguintes mecanismos 
operacionais de canalização de recursos:
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I – da lei orçamentária anual, alocado ao Minis-
tério do Turismo e à Embratur;

II – do Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR; 
III – de linhas de crédito de bancos e instituições 

federais; 
IV – de agências de fomento ao desenvolvimen-

to regional; 
V – alocados pelos Estados, Distrito Federal e 

Municípios; 
VI – de organismos e entidades nacionais e in-

ternacionais; e 
VII – da securitização de recebíveis originários 

de operações de prestação de serviços turísticos, por 
intermédio da utilização de Fundos de Investimento 
em Direitos Creditórios – FIDC e de Fundos de Inves-
timento em Cotas de Fundos de Investimento em Direi-
tos Creditórios – FICFIDC, observadas as normas do 
Conselho Monetário Nacional - CMN e da Comissão 
de Valores Mobiliários – CVM. 

Parágrafo único. O poder público federal poderá 
viabilizar, ainda, a criação de mecanismos de investi-
mentos privados no setor turístico. 

Art. 17. (VETADO)

Seção III 
Do Fundo Geral de Turismo – FUNGETUR

Art. 18. O Fundo Geral de Turismo - FUNGETUR, 
criado pelo Decreto-Lei no 1.191, de 27 de outubro de 
1971, alterado pelo Decreto-Lei no 1.439, de 30 de de-
zembro de 1975, ratificado pela Lei no 8.181, de 28 de 
março de 1991, terá seu funcionamento e condições 
operacionais regulados em ato do Ministro de Estado 
do Turismo.

Art. 19. O Fungetur tem por objeto o financiamento, 
o apoio ou a participação financeira em planos, projetos, 
ações e empreendimentos reconhecidos pelo Ministério 
do Turismo como de interesse turístico, os quais deverão 
estar abrangidos nos objetivos da Política Nacional de 
Turismo, bem como consoantes com as metas traçadas 
no PNT, explicitados nesta Lei. 

Parágrafo único. As aplicações dos recursos do 
Fungetur, para fins do disposto neste artigo, serão 
objeto de normas, definições e condições a serem fi-
xadas pelo Ministério do Turismo, em observância à 
legislação em vigor.

Art. 20. Constituem recursos do Fungetur:
I – recursos do orçamento geral da União;
II – contribuições, doações, subvenções e auxí-

lios de entidades de qualquer natureza, inclusive de 
organismos internacionais; 

III – (VETADO);
IV – devolução de recursos de projetos não ini-

ciados ou interrompidos, com ou sem justa causa; 

V – reembolso das operações de crédito realiza-
das a título de financiamento reembolsável;

VI – recebimento de dividendos ou da alienação 
das participações acionárias do próprio Fundo e da 
Embratur em empreendimentos turísticos; 

VII – resultado das aplicações em títulos públi-
cos federais; 

VIII – quaisquer outros depósitos de pessoas fí-
sicas ou jurídicas realizados a seu crédito;

IX – receitas eventuais e recursos de outras fon-
tes que vierem a ser definidas; e 

X – superávit financeiro de cada exercício. 
Parágrafo único. A operacionalização do Fungetur 

poderá ser feita por intermédio de agentes financeiros. 

CAPÍTULO V 
Dos Prestadores de Serviços Turísticos

Seção I 
Da Prestação de Serviços Turísticos

Subseção I 
Do Funcionamento e das Atividades

Art. 21. Consideram-se prestadores de serviços 
turísticos, para os fins desta Lei, as sociedades em-
presárias, sociedades simples, os empresários indivi-
duais e os serviços sociais autônomos que prestem 
serviços turísticos remunerados e que exerçam as se-
guintes atividades econômicas relacionadas à cadeia 
produtiva do turismo:

I – meios de hospedagem;
II – agências de turismo; 
III – transportadoras turísticas; 
IV – organizadoras de eventos; 
V – parques temáticos; e
VI – acampamentos turísticos.
Parágrafo único. Poderão ser cadastradas no Mi-

nistério do Turismo, atendidas as condições próprias, 
as sociedades empresárias que prestem os seguintes 
serviços:

I – restaurantes, cafeterias, bares e similares;
II – centros ou locais destinados a convenções 

e/ou a feiras e a exposições e similares;
III – parques temáticos aquáticos e empreendi-

mentos dotados de equipamentos de entretenimento 
e lazer;

IV – marinas e empreendimentos de apoio ao 
turismo náutico ou à pesca desportiva;

V – casas de espetáculos e equipamentos de 
animação turística;

VI – organizadores, promotores e prestadores 
de serviços de infra-estrutura, locação de equipamen-
tos e montadoras de feiras de negócios, exposições 
e eventos;
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VII – locadoras de veículos para turistas; e
VIII – prestadores de serviços especializados 

na realização e promoção das diversas modalidades 
dos segmentos turísticos, inclusive atrações turísticas 
e empresas de planejamento, bem como a prática de 
suas atividades.

Art. 22. Os prestadores de serviços turísticos 
estão obrigados ao cadastro no Ministério do Turismo, 
na forma e nas condições fixadas nesta Lei e na sua 
regulamentação. 

§ 1o As filiais são igualmente sujeitas ao cadastro 
no Ministério do Turismo, exceto no caso de estande 
de serviço de agências de turismo instalado em local 
destinado a abrigar evento de caráter temporário e cujo 
funcionamento se restrinja ao período de sua realização. 

§ 2o O Ministério do Turismo expedirá certifica-
do para cada cadastro deferido, inclusive de filiais, 
correspondente ao objeto das atividades turísticas a 
serem exercidas.

§ 3o Somente poderão prestar serviços de turismo 
a terceiros, ou intermediá-los, os prestadores de servi-
ços turísticos referidos neste artigo quando devidamente 
cadastrados no Ministério do Turismo.

§ 4o O cadastro terá validade de 2 (dois) anos, 
contados da data de emissão do certificado.

§ 5o O disposto neste artigo não se aplica aos 
serviços de transporte aéreo. 

Subseção II 
Dos Meios de Hospedagem

Art. 23. Consideram-se meios de hospedagem 
os empreendimentos ou estabelecimentos, indepen-
dentemente de sua forma de constituição, destinados 
a prestar serviços de alojamento temporário, ofertados 
em unidades de freqüência individual e de uso exclusi-
vo do hóspede, bem como outros serviços necessários 
aos usuários,denominados de serviços de hospedagem, 
mediante adoção de instrumento contratual, tácito ou 
expresso, e cobrança de diária. 

§ 1o Os empreendimentos ou estabelecimentos 
de hospedagem que explorem ou administrem, em 
condomínios residenciais, a prestação de serviços de 
hospedagem em unidades mobiliadas e equipadas, 
bem como outros serviços oferecidos a hóspedes, 
estão sujeitos ao cadastro de que trata esta Lei e ao 
seu regulamento.

§ 2o Considera-se prestação de serviços de hos-
pedagem em tempo compartilhado a administração de 
intercâmbio, entendida como organização e permuta 
de períodos de ocupação entre cessionários de unida-
des habitacionais de distintos meios de hospedagem. 

§ 3o Não descaracteriza a prestação de serviços 
de hospedagem a divisão do empreendimento em 

unidades hoteleiras, assim entendida a atribuição de 
natureza jurídica autônoma às unidades habitacionais 
que o compõem, sob titularidade de diversas pessoas, 
desde que sua destinação funcional seja apenas e ex-
clusivamente a de meio de hospedagem. 

§ 4o Entende-se por diária o preço de hospeda-
gem correspondente à utilização da unidade habitacio-
nal e dos serviços incluídos, no período de 24 (vinte 
e quatro) horas, compreendido nos horários fixados 
para entrada e saída de hóspedes. 

Art. 24. Os meios de hospedagem, para obter o 
cadastramento, devem preencher pelo menos um dos 
seguintes requisitos: 

I – possuir licença de funcionamento, expedida 
pela autoridade competente, para prestar serviços de 
hospedagem, podendo tal licença objetivar somente 
partes da edificação; e

II – no caso dos empreendimentos ou estabele-
cimentos conhecidos como condomínio hoteleiro, flat, 
flat-hotel, hotel-residence, loft, apart-hotel, apart-service 
condominial, condohotel e similares, possuir licença 
edilícia de construção ou certificado de conclusão de 
construção, expedidos pela autoridade competente, 
acompanhados dos seguintes documentos: 

a) convenção de condomínio ou memorial de 
incorporação ou, ainda, instrumento de instituição 
condominial, com previsão de prestação de serviços 
hoteleiros aos seus usuários, condôminos ou não, com 
oferta de alojamento temporário para hóspedes me-
diante contrato de hospedagem no sistema associativo, 
também conhecido como pool de locação;

b) documento ou contrato de formalização de 
constituição do pool de locação, como sociedade em 
conta de participação, ou outra forma legal de consti-
tuição, com a adesão dos proprietários de pelo menos 
60% (sessenta por cento) das unidades habitacionais 
à exploração hoteleira do empreendimento;

c) contrato em que esteja formalizada a admi-
nistração ou exploração, em regime solidário, do em-
preendimento imobiliário como meio de hospedagem 
de responsabilidade de prestador de serviço hoteleiro 
cadastrado no Ministério do Turismo;

d) certidão de cumprimento às regras de segu-
rança contra riscos aplicáveis aos estabelecimentos 
comerciais; e

e) documento comprobatório de enquadramento 
sindical da categoria na atividade de hotéis, exigível a 
contar da data de eficácia do segundo dissídio coletivo 
celebrado na vigência desta Lei.

§ 1o Para a obtenção do cadastro no Ministério 
do Turismo, os empreendimentos de que trata o inci-
so II do caput deste artigo, caso a licença edilícia de 
construção tenha sido emitida após a vigência desta 
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Lei, deverão apresentar, necessariamente, a licença 
de funcionamento.

§ 2o O disposto nesta Lei não se aplica aos em-
preendimentos imobiliários, organizados sob forma de 
condomínio, que contem com instalações e serviços de 
hotelaria à disposição dos moradores, cujos proprietá-
rios disponibilizem suas unidades exclusivamente para 
uso residencial ou para serem utilizadas por terceiros, 
com esta finalidade, por períodos superiores a 90 (no-
venta) dias, conforme legislação específica. 

Art. 25. O Poder Executivo estabelecerá em re-
gulamento:

I – as definições dos tipos e categorias de classi-
ficação e qualificação de empreendimentos e estabe-
lecimentos de hospedagem, que poderão ser revistos 
a qualquer tempo;

II – os padrões, critérios de qualidade, seguran-
ça, conforto e serviços previstos para cada tipo de 
categoria definido; e

III – os requisitos mínimos relativos a serviços, 
aspectos construtivos, equipamentos e instalações 
indispensáveis ao deferimento do cadastro dos meios 
de hospedagem.

Parágrafo único. A obtenção da classificação con-
ferirá ao empreendimento chancela oficial representa-
da por selos, certificados, placas e demais símbolos, o 
que será objeto de publicidade específica em página 
eletrônica do Ministério do Turismo, disponibilizada na 
rede mundial de computadores.

Art. 26. Os meios de hospedagem deverão for-
necer ao Ministério do Turismo, em periodicidade por 
ele determinada, as seguintes informações:

I – perfil dos hóspedes recebidos, distinguindo-
-os por nacionalidade; e

II – registro quantitativo de hóspedes, taxas de 
ocupação, permanência média e número de hóspedes 
por unidade habitacional.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os meios 
de hospedagem utilizarão as informações previstas 
nos impressos Ficha Nacional de Registro de Hóspe-
des - FNRH e Boletim de Ocupação Hoteleira - BOH, 
na forma em que dispuser o regulamento.

Subseção III 
Das Agências de Turismo

Art. 27. Compreende-se por agência de turismo 
a pessoa jurídica que exerce a atividade econômica 
de intermediação remunerada entre fornecedores e 
consumidores de serviços turísticos ou os fornece 
diretamente.

§ 1o São considerados serviços de operação de 
viagens, excursões e passeios turísticos, a organiza-
ção, contratação e execução de programas, roteiros, 

itinerários, bem como recepção, transferência e a as-
sistência ao turista.

§ 2o O preço do serviço de intermediação é a 
comissão recebida dos fornecedores ou o valor que 
agregar ao preço de custo desses fornecedores, facul-
tando-se à agência de turismo cobrar taxa de serviço 
do consumidor pelos serviços prestados.

§ 3o As atividades de intermediação de agências 
de turismo compreendem a oferta, a reserva e a venda 
a consumidores de um ou mais dos seguintes serviços 
turísticos fornecidos por terceiros:

I – passagens;
II – acomodações e outros serviços em meios 

de hospedagem; e
III – programas educacionais e de aprimoramen-

to profissional.
§ 4o As atividades complementares das agências 

de turismo compreendem a intermediação ou execu-
ção dos seguintes serviços:

I – obtenção de passaportes, vistos ou qualquer 
outro documento necessário à realização de viagens;

II – transporte turístico;
III – desembaraço de bagagens em viagens e 

excursões;
IV – locação de veículos;
V – obtenção ou venda de ingressos para espetá-

culos públicos, artísticos, esportivos, culturais e outras 
manifestações públicas;

VI – representação de empresas transportadoras, 
de meios de hospedagem e de outras fornecedoras de 
serviços turísticos;

VII – apoio a feiras, exposições de negócios, con-
gressos, convenções e congêneres;

VIII – venda ou intermediação remunerada de 
seguros vinculados a viagens, passeios e excursões 
e de cartões de assistência ao viajante;

IX – venda de livros, revistas e outros artigos 
destinados a viajantes; e

X – acolhimento turístico, consistente na organi-
zação de visitas a museus, monumentos históricos e 
outros locais de interesse turístico. 

§ 5o A intermediação prevista no § 2o deste artigo 
não impede a oferta, reserva e venda direta ao públi-
co pelos fornecedores dos serviços nele elencados.

§ 6o (VETADO)
§ 7o As agências de turismo que operam direta-

mente com frota própria deverão atender aos requisitos 
específicos exigidos para o transporte de superfície.

Subseção IV 
Das Transportadoras Turísticas

Art. 28. Consideram-se transportadoras turísticas 
as empresas que tenham por objeto social a presta-
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ção de serviços de transporte turístico de superfície, 
caracterizado pelo deslocamento de pessoas em veí-
culos e embarcações por vias terrestres e aquáticas, 
compreendendo as seguintes modalidades:

I - pacote de viagem: itinerário realizado em âmbito 
municipal, intermunicipal, interestadual ou internacio-
nal que incluam, além do transporte, outros serviços 
turísticos como hospedagem, visita a locais turísticos, 
alimentação e outros;

II – passeio local: itinerário realizado para visi-
tação a locais de interesse turístico do município ou 
vizinhança, sem incluir pernoite;

III – traslado: percurso realizado entre as estações 
terminais de embarque e desembarque de passagei-
ros, meios de hospedagem e locais onde se realizem 
congressos, convenções, feiras, exposições de negó-
cios e respectivas programações sociais; e

IV – especial: ajustado diretamente por entidades 
civis associativas, sindicais, de classe, desportivas, 
educacionais, culturais, religiosas, recreativas e grupo 
de pessoas físicas e de pessoas jurídicas, sem objeti-
vo de lucro, com transportadoras turísticas, em âmbito 
municipal, intermunicipal, interestadual e internacional.

Art. 29. O Ministério do Turismo, ouvidos os de-
mais órgãos competentes sobre a matéria, fixará:

I – as condições e padrões para a classificação 
em categorias de conforto e serviços dos veículos ter-
restres e embarcações para o turismo; e 

II – os padrões para a identificação oficial a ser 
usada na parte externa dos veículos terrestres e em-
barcações referidas no inciso I do caput deste artigo. 

Subseção V 
Das Organizadoras de Eventos

Art. 30. Compreendem-se por organizadoras de 
eventos as empresas que têm por objeto social a presta-
ção de serviços de gestão, planejamento, organização, 
promoção, coordenação, operacionalização, produção 
e assessoria de eventos. 

§ 1o As empresas organizadoras de eventos dis-
tinguem-se em 2 (duas) categorias: as organizadoras 
de congressos, convenções e congêneres de caráter 
comercial, técnico-científico, esportivo, cultural, promo-
cional e social, de interesse profissional, associativo e 
institucional, e as organizadoras de feiras de negócios, 
exposições e congêneres.

§ 2o O preço do serviço das empresas organiza-
doras de eventos é o valor cobrado pelos serviços de 
organização, a comissão recebida pela intermediação 
na captação de recursos financeiros para a realização 
do evento e a taxa de administração referente à con-
tratação de serviços de terceiros.

Subseção VI 
Dos Parques Temáticos

Art. 31. Consideram-se parques temáticos os 
empreendimentos ou estabelecimentos que tenham 
por objeto social a prestação de serviços e atividades, 
implantados em local fixo e de forma permanente, am-
bientados tematicamente, considerados de interesse 
turístico pelo Ministério do Turismo. 

Subseção VII 
Dos Acampamentos Turísticos 

Art. 32. Consideram-se acampamentos turísticos 
as áreas especialmente preparadas para a montagem 
de barracas e o estacionamento de reboques habitáveis, 
ou equipamento similar, dispondo, ainda, de instalações, 
equipamentos e serviços específicos para facilitar a per-
manência dos usuários ao ar livre.

Parágrafo único. O Poder Executivo discriminará, 
mediante regulamentação, os equipamentos mínimos ne-
cessários para o enquadramento do prestador de serviço 
na atividade de que trata o caput deste artigo. 

Subseção VIII 
Dos Direitos

Art. 33. São direitos dos prestadores de serviços 
turísticos cadastrados no Ministério do Turismo, res-
guardadas as diretrizes da Política Nacional de Turis-
mo, na forma desta Lei:

I – o acesso a programas de apoio, financiamen-
tos ou outros benefícios constantes da legislação de 
fomento ao turismo;

II – a menção de seus empreendimentos ou es-
tabelecimentos empresariais, bem como dos serviços 
que exploram ou administram, em campanhas promo-
cionais do Ministério do Turismo e da Embratur, para 
as quais contribuam financeiramente; e 

III – a utilização de siglas, palavras, marcas, lo-
gomarcas, número de cadastro e selos de qualidade, 
quando for o caso, em promoção ou divulgação oficial 
para as quais o Ministério do Turismo e a Embratur 
contribuam técnica ou financeiramente. 

Subseção IX 
Dos Deveres

Art. 34. São deveres dos prestadores de servi-
ços turísticos:

I – mencionar e utilizar, em qualquer forma de divul-
gação e promoção, o número de cadastro, os símbolos, 
expressões e demais formas de identificação determina-
das pelo Ministério do Turismo;

II – apresentar, na forma e no prazo estabelecido 
pelo Ministério do Turismo, informações e documentos 
referentes ao exercício de suas atividades, empreen-
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dimentos, equipamentos e serviços, bem como ao 
perfil de atuação, qualidades e padrões dos serviços 
por eles oferecidos;

III – manter, em suas instalações, livro de re-
clamações e, em local visível, cópia do certificado de 
cadastro; e

IV – manter, no exercício de suas atividades, 
estrita obediência aos direitos do consumidor e à le-
gislação ambiental.

Seção II 
Da Fiscalização

Art. 35. O Ministério do Turismo, no âmbito de 
sua competência, fiscalizará o cumprimento desta 
Lei por toda e qualquer pessoa, física ou jurídica, que 
exerça a atividade de prestação de serviços turísticos, 
cadastrada ou não, inclusive as que adotem, por ex-
tenso ou de forma abreviada, expressões ou termos 
que possam induzir em erro quanto ao real objeto de 
suas atividades. 

Seção III 
Das Infrações e das Penalidades

Subseção I 
Das Penalidades

Art. 36. A não-observância do disposto nesta Lei 
sujeitará os prestadores de serviços turísticos, obser-
vado o contraditório e a ampla defesa, às seguintes 
penalidades:

I – advertência por escrito;
II – multa; 
III – cancelamento da classificação;
IV – interdição de local, atividade, instalação, es-

tabelecimento empresarial, empreendimento ou equi-
pamento; e

V – cancelamento do cadastro. 
§ 1o As penalidades previstas nos incisos II a V 

do caput deste artigo poderão ser aplicadas isolada 
ou cumulativamente.

§ 2o A aplicação da penalidade de advertência 
não dispensa o infrator da obrigação de fazer ou dei-
xar de fazer, interromper, cessar, reparar ou sustar de 
imediato o ato ou a omissão caracterizada como in-
fração, sob pena de incidência de multa ou aplicação 
de penalidade mais grave.

§ 3o A penalidade de multa será em montante 
não inferior a R$ 350,00 (trezentos e cinqüenta reais) 
e não superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

§ 4o Regulamento disporá sobre critérios para 
gradação dos valores das multas.

§ 5o A penalidade de interdição será mantida 
até a completa regularização da situação, ensejando 

a reincidência de tal ocorrência aplicação de penali-
dade mais grave.

§ 6o A penalidade de cancelamento da classifi-
cação ensejará a retirada do nome do prestador de 
serviços turísticos da página eletrônica do Ministério 
do Turismo, na qual consta o rol daqueles que foram 
contemplados com a chancela oficial de que trata o 
parágrafo único do art. 25 desta Lei.

§ 7o A penalidade de cancelamento de cadastro 
implicará a paralisação dos serviços e a apreensão 
do certificado de cadastro, sendo deferido prazo de 
até 30 (trinta) dias, contados da ciência do infrator, 
para regularização de compromissos assumidos com 
os usuários, não podendo, no período, assumir novas 
obrigações. 

§ 8o As penalidades referidas nos incisos III a V 
do caput deste artigo acarretarão a perda, no todo, ou 
em parte, dos benefícios, recursos ou incentivos que 
estejam sendo concedidos ao prestador de serviços 
turísticos. 

Art. 37. Serão observados os seguintes fatores 
na aplicação de penalidades:

I – natureza das infrações;
II – menor ou maior gravidade da infração, con-

siderados os prejuízos dela decorrentes para os usu-
ários e para o turismo nacional; e

III – circunstâncias atenuantes ou agravantes, 
inclusive os antecedentes do infrator.

§ 1o Constituirão circunstâncias atenuantes a co-
laboração com a fiscalização e a presteza no ressarci-
mento dos prejuízos ou reparação dos erros. 

§ 2o Constituirão circunstâncias agravantes a reite-
rada prática de infrações, a sonegação de informações 
e documentos e os obstáculos impostos à fiscalização.

§ 3o O Ministério do Turismo manterá sistema 
cadastral de informações no qual serão registradas 
as infrações e as respectivas penalidades aplicadas.

Art. 38. A multa a ser cominada será graduada 
de acordo com a gravidade da infração, a vantagem 
auferida, a condição econômica do fornecedor, bem 
como com a imagem do turismo nacional, devendo sua 
aplicação ser precedida do devido procedimento admi-
nistrativo, e ser levados em conta os seguintes fatores:

I – maior ou menor gravidade da infração; e
II – circunstâncias atenuantes ou agravantes. 
§ 1o As multas a que se refere esta Lei, devida-

mente atualizadas na data de seu efetivo pagamento, 
serão recolhidas à conta única do Tesouro Nacional.

§ 2o Os débitos decorrentes do não-pagamento, 
no prazo de 30 (trinta) dias, de multas aplicadas pelo 
Ministério do Turismo serão, após apuradas sua liquidez 
e certeza, inscritos na Dívida Ativa da União.
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Art. 39. Caberá pedido de reconsideração, no pra-
zo de 10 (dez) dias, contados a partir da efetiva ciência 
pelo interessado, à autoridade que houver proferido 
a decisão de aplicar a penalidade, a qual decidirá no 
prazo de 5 (cinco) dias.

§ 1o No caso de indeferimento, o interessado po-
derá, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência 
da decisão, apresentar recurso hierárquico, com efeito 
suspensivo, ��������������������������������������para uma junta de recursos, com compo-
sição tripartite formada por 1 (um) representante dos 
empregadores, 1 (um) representante dos empregados, 
ambos escolhidos entre as associações de classe com-
ponentes do Conselho Nacional de Turismo, e 1 (um) 
representante do Ministério do Turismo.

§ 2o Os critérios para composição e a forma de 
atuação da junta de recursos, de que trata o § 1o des-
te artigo, serão regulamentados pelo Poder Executivo.

Art. 40. Cumprida a penalidade e cessados os 
motivos de sua aplicação, os prestadores de serviços 
turísticos poderão requerer reabilitação.

Parágrafo único. Deferida a reabilitação, as pena-
lidades anteriormente aplicadas deixarão de constituir 
agravantes, no caso de novas infrações, nas seguin-
tes condições:

I – decorridos 180 (cento e oitenta) dias sem a 
ocorrência de novas infrações nos casos de advertência;

II – decorridos 2 (dois) anos sem a ocorrência de 
novas infrações nos casos de multa ou cancelamento 
da classificação; e

III – decorridos 5 (cinco) anos, sem a ocorrência 
de novas infrações, nos casos de interdição de local, 
atividade, instalação, estabelecimento empresarial, 
empreendimento ou equipamento ou cancelamento 
de cadastro.

Subseção II 
Das Infrações

Art. 41. Prestar serviços de turismo sem o devi-
do cadastro no Ministério do Turismo ou não atualizar 
cadastro com prazo de validade vencido:

Pena - multa e interdição do local e atividade, 
instalação, estabelecimento empresarial, empreendi-
mento ou equipamento.

Parágrafo único. A penalidade de interdição será 
mantida até a completa regularização da situação, en-
sejando a reincidência de tal ocorrência aplicação de 
penalidade mais grave.

Art. 42. Não fornecer os dados e informações 
previstos no art. 26 desta Lei:

Pena – advertência por escrito.
Art. 43. Não cumprir com os deveres insertos no 

art. 34 desta Lei:
Pena – advertência por escrito.

Parágrafo único. No caso de não-observância 
dos deveres insertos no inciso IV do caput do art. 34 
desta Lei, caberá aplicação de multa, conforme dispu-
ser Regulamento.

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais

Art. 44. O Ministério do Turismo poderá delegar 
competência para o exercício de atividades e atribui-
ções específicas estabelecidas nesta Lei a órgãos e 
entidades da administração pública, inclusive de de-
mais esferas federativas, em especial das funções re-
lativas ao cadastramento, classificação e fiscalização 
dos prestadores de serviços turísticos, assim como a 
aplicação de penalidades e arrecadação de receitas. 

Art. 45. Os prestadores de serviços turísticos 
cadastrados na data da publicação desta Lei deverão 
adaptar-se ao disposto nesta Lei quando expirado o 
prazo de validade do certificado de cadastro.

Art. 46. (VETADO)
Art. 47. (VETADO)
Art. 48. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, observado, quanto ao seu art. 46, o dis-
posto no inciso I do caput do art. 106 da Lei no 5.172, 
de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional.

Art. 49. Ficam revogados:
I – a Lei no 6.505, de 13 de dezembro de 1977;
II – o Decreto-Lei no 2.294, de 21 de novembro 

de 1986; e
III – os incisos VIII e X do caput e os §§ 2o e 3o 

do art. 3o, o inciso VIII do caput do art. 6o e o art. 8o da 
Lei no 8.181, de 28 de março de 1991.

Brasília, 17 de setembro de 2008; 187o da Inde-
pendência e 120o da República. – LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Tarso Genro – Celso Luiz Nunes Amorim 
– Guido Mantega – Alfredo Nascimento – Miguel 
Jorge – Paulo Bernardo Silva – Carlos Minc – Luiz 
Eduardo Pereira Barreto Filho.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.9.2008 

LEI Nº 8.870, DE 15 DE ABRIL DE 1994

Conversão da MPV nº 446, de 1994 
Regulamento

Altera dispositivos das Leis nºs 8.212 
e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras 
providências.

 O Presidente da República, Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Os arts. 12, 25 – com a redação dada pelas 
Leis nºs 8.540, de 22 de dezembro de 1992 e 8.861, 
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de 25 de março de 1994, e os arts. 28, 68 e 93 todos 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passam a vi-
gorar com as seguintes alterações:

“Art. 12 ..................................................
§ 3º O INSS instituirá Carteira de Iden-

tificação e Contribuição, sujeita a renovação 
anual, nos termos do Regulamento desta lei, 
que será exigida:

I – da pessoa física, referida no inciso V 
alínea a deste artigo, para fins de sua inscrição 
como segurado e habilitação aos benefícios de 
que trata a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

II – do segurado especial, referido no 
inciso VII deste artigo, para sua inscrição, 
comprovação da qualidade de segurado e do 
exercício de atividade rural e habilitação aos 
benefícios de que trata a Lei nº 8.213, de 24 
de julho de 1991.

...............................................................

“Art.25 ...................................................
§ 7º A falta da entrega da declaração de 

que trata o parágrafo anterior, ou a inexati-
dão das informações prestadas, importará na 
suspensão da qualidade de segurado no pe-
ríodo compreendido entre a data fixada para 
a entrega da declaração e a entrega efetiva 
da mesma ou da retificação das informações 
impugnadas.

§ 8º A entrega da declaração nos ter-
mos do parágrafo 6º deste artigo por parte do 
segurado especial é condição indispensável 
para a renovação automática da sua inscrição.”

...............................................................

“Art. 28 ..................................................
§ 7º O décimo terceiro salário (gratifica-

ção natalina) integra o salário-de-contribuição, 
exceto para o cálculo de benefício, na forma 
estabelecida em regulamento.

.............................................................. ”

“Art. 68 O Titular do Cartório de Registro 
Civil de Pessoas Naturais fica obrigado a co-
municar, ao INSS, até o dia 10 de cada mês, 
o registro dos óbitos ocorridos no mês imedia-
tamente anterior, devendo da relação constar 
a filiação, a data e o local de nascimento da 
pessoa falecida.

§ 1º No caso de não haver sido registrado 
nenhum óbito, deverá o Titular do Cartório de 
Registro Civil de Pessoas Naturais comunicar 
este fato ao INSS no prazo estipulado no ca-
put deste artigo.

§ 2º A falta da comunicação na época 
própria, bem como o envio de informações 
inexatas sujeitará o titular da Serventia à multa 
de dez mil Ufir.”

...............................................................

“Art. 93 O recurso contra a decisão do 
INSS que aplicar multa por infração a dis-
positivo da legislação previdenciária só terá 
seguimento se o interessado o instruir com a 
prova do depósito da multa atualizada mone-
tariamente, a partir da data da lavratura.

.............................................................. ”

Art. 2º Os arts. 25, 29, 82, 106 – com a redação 
da Lei nº 8.861, de 25 de março de 1994 – 109 e 113, 
todos da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passam 
a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 25 ..................................................
II. – aposentadoria por idade, aposenta-

doria por tempo de serviço e aposentadoria 
especial: 180 contribuições mensais.”

...............................................................

“Art. 29 ..................................................
§ 3º serão considerados para cálculo do 

salário-benefício os ganhos habituais do segu-
rado empregado, a qualquer título, sob forma 
de moeda corrente ou de utilidades, sobre os 
quais tenha incidido contribuições previdenci-
árias, exceto o décimo terceiro salário (gratifi-
cação natalina).

...............................................................

“Art. 82 No caso do inciso I do art. 81, o 
pecúlio consistirá em pagamento único de valor 
correspondente à soma das importâncias rela-
tivas às contribuições do segurado, remunera-
das de acordo com o índice de remuneração 
básica dos depósitos de poupança com data 
de aniversário no dia primeiro.”

...............................................................

.”Art. 106 Para comprovação do exer-
cício de atividade rural, a partir da vigência 
desta Lei, será obrigatória a apresentação da 
Carteira de Identificação e Contribuição (CIC) 
referida no § 3º do art. 12 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991.

Parágrafo único. A comprovação do exer-
cício de atividade rural referente a período ante-
rior à vigência da Lei nº 8.861, de 25 de março 
de 1994, far-se-á alternativamente através de:

I – contrato individual de trabalho ou Car-
teira de Trabalho e Previdência Social;
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II – contrato de arrendamento, parceria 
ou comodato rural;

III – declaração do sindicato de traba-
lhadores rurais, desde que homologada pelo 
Ministério Público ou por outras autoridades 
constituídas definidas pelo CNPS;

IV – declaração do Ministério Público;
V – comprovante de cadastro do INCRA, 

no caso de produtores em regime de econo-
mia familiar;

VI – identificação específica emitida pela 
Previdência Social;

VII – bloco de notas do produtor rural;
VIII – outros meios definidos pelo CNPS.”
...............................................................

“Art. 109 O benefício será pago direta-
mente ao beneficiário, salvo em caso de au-
sência, moléstia contagiosa ou impossibilidade 
de locomoção, quando será pago a procurador, 
cujo mandato não terá prazo superior a doze 
meses, podendo ser renovado.”

.............................................................. ”

“Art. 113. ...............................................
Parágrafo único. Na hipótese da falta 

de movimentação a débito em conta corrente 
utilizada para pagamento de benefícios, por 
prazo superior a sessenta dias, os valores dos 
benefícios remanescentes serão creditados 
em conta especial, à ordem do INSS, com a 
identificação de sua origem.”

Art. 3º As empresas ficam obrigadas a fornecer ao 
sindicato representativo da categoria profissional mais 
numerosa entre seus empregados, cópia da Guia de 
Recolhimento das contribuições devidas à seguridade 
social arrecadadas pelo INSS.

§ 1º Para os fins desta lei, considera-se empresa 
a firma individual ou sociedade que assume o risco de 
atividade econômica urbana ou rural, com fins lucra-
tivos ou não, os órgãos e entidades da Administração 
Pública direta, indireta e fundacional, a cooperativa, a 
associação ou entidade de qualquer natureza ou fina-
lidade, a missão diplomática e a repartição consular 
de carreira estrangeira.

§ 2º Na hipótese de a empresa possuir mais de 
uma unidade, os sindicatos de que trata o caput des-
te artigo terão acesso apenas às guias referentes às 
unidades situadas em sua base territorial.

Art. 4º Ficam as empresas obrigadas, igualmente, 
a afixar cópia da guia de recolhimento no quadro de 
horário, de que trata o art. 74 do Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943.

Art. 5º O INSS informará aos sindicatos os valores 
efetivamente recolhidos pelas empresas localizadas 
na base territorial destes.

Art. 6º É facultada aos sindicatos a apresenta-
ção de denúncia contra a empresa junto ao INSS, nas 
seguintes hipóteses:

I – descumprimento do disposto nos arts. 3º e 4º;
II – divergência entre os valores informados pela 

empresa e pelo INSS sobre as contribuições recolhidas 
na mesma competência; ou

III – existência de evidentes indícios de recolhi-
mento a menor das contribuições devidas.

Parágrafo único. Recebida a denúncia nos termos 
deste artigo, o INSS incluirá a empresa denunciada no 
seu Plano de Fiscalização.

Art. 7º Comprovada pela fiscalização a ocorrên-
cia das situações previstas nos incisos I e II. do arti-
go anterior, será aplicada à empresa multa no valor 
de noventa a nove mil Unidade Fiscal de Referência 
(Ufir) ou outra unidade de referência oficial que venha 
a substituí-la, para cada competência em que tenha 
havido a irregularidade.

Art. 8º A constatação da improcedência da de-
núncia apresentada nos termos do art. 6º desta lei 
implicará a suspensão do direito do sindicato ao for-
necimento das informações mencionadas nos arts. 3º 
e 5º pelo prazo de:

I – um ano, quando fundamentada nos incisos 
I e II;

II – quatro meses, quando fundamentada no in-
ciso III.

Parágrafo único. Os prazos fixados nos incisos I 
e II deste artigo serão duplicados a cada reincidência 
por parte do sindicato.

Art. 9º O Poder Executivo, no prazo de noventa 
dias, disciplinará:

I – os procedimentos a serem seguidos pelos 
sindicatos no requerimento das informações referidas 
nos arts. 3º e 5º, a periodicidade e os prazos de forne-
cimento das informações;

II. – a forma de comprovação do recebimento 
das guias de que trata o art. 3º por parte do sindicato;

III – a forma de aplicação da multa instituída no 
art. 7º;

IV – a forma de divulgação da relação de entida-
des punidas conforme o art. 8º.

Art. 10. Sem prejuízo do disposto no art. 47 da 
Lei nº 8.212, de 1991, é obrigatória a apresentação 
de Certidão Negativa de Débito (CND) pelas pesso-
as jurídicas e a elas equiparadas, na contratação de 
operações de crédito junto a instituições financeiras, 
que envolvam:
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I – recursos públicos, inclusive provenientes de 
fundos constitucionais e de incentivo ao desenvolvi-
mento regional (FNO, FNE, FCO, Finam e Finor);

II – recursos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), do Fundo de Amparo do Trabalhador 
(FAT) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE); e

III – recursos captados através de Caderneta de 
Poupança.

§ 1º A exigência instituída no caput aplica-se, 
igualmente, à liberação de eventuais parcelas previs-
tas no contrato.

§ 2º Consideram-se instituições financeiras, para 
os efeitos desta lei, as pessoas jurídicas públicas 
ou privadas que tenham como atividade principal ou 
acessória a intermediação ou aplicação de recursos 
financeiros próprios ou de terceiros, em moeda nacio-
nal ou estrangeira, autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil ou por Decreto do Poder Executivo a funcionar 
no Território Nacional.

Art. 11. A CND é o documento comprobatório de 
inexistência de débito para com o INSS e será por este 
concedida às empresas.

Art. 12. As instituições financeiras obrigam-se a 
fornecer, mensalmente, ao INSS, relação das empre-
sas contratadas conforme especificação técnica da 
autarquia.

Art. 13. O descumprimento do disposto nos arts. 
10 e 12 desta lei sujeitará os infratores à multa de:

I – cem mil Ufir por operação contratada, no caso 
do art. 10;

II – vinte mil Ufir no caso do art. 12.
Art. 14. Fica autorizada, nos termos desta lei, a 

compensação de contribuições devidas pelos hospitais 
contratados ou conveniados com o Sistema Único de 
Saúde (SUS) ao INSS, com parcela dos créditos cor-
respondentes a faturas emitidas para recebimento de 
internações hospitalares, cujo valor correspondente 
será retido pelo órgão pagador do SUS para amor-
tização de parcela do débito, na forma estabelecida 
em regulamento.

Art. 15. Até 30 de junho de 1994, os débitos dos 
hospitais contratados ou conveniados com o Sistema 
Único de Saúde (SUS), relativos a contribuições de-
vidas ao INSS, referentes a competências anteriores 
a 1º de agosto de 1993, ajuizados ou não, inclusive 
os não notificados, poderão ser objeto de acordo para 
pagamento parcelado na forma do disposto nos pará-
grafos deste artigo.

§ 1º Para habilitar-se ao acordo, os hospitais 
devem garantir que sejam colocados à disposição do 
SUS percentuais de sua capacidade total instalada em 
internações hospitalares.

§ 2º A garantia a que se refere o parágrafo an-
terior será comprovada anualmente pelos Conselhos 
Municipais ou Estaduais de Saúde, conforme disposto 
em regulamento.

§ 3º Os débitos de que trata este artigo poderão 
ser amortizados da seguinte forma:

a) mediante dedução mensal, pelo órgão paga-
dor, de cinco por cento das faturas relativas a inter-
nações hospitalares para repasse ao INSS, visando 
à amortização da dívida do respectivo emitente para 
com a Previdência Social, no caso de hospitais que 
comprovem estejam colocando à disposição do SUS 
no mínimo sessenta por cento de sua capacidade total 
instalada para internações hospitalares;

b) mediante dedução mensal de doze e meio por 
cento das faturas relativas a internações hospitalares 
para repasse ao INSS, visando à amortização da dí-
vida do respectivo emitente para com a Previdência 
Social, no caso dos hospitais que comprovem estejam 
colocando à disposição do SUS no mínimo entre trinta 
e sessenta por cento de sua capacidade total instalada 
para internações hospitalares.

§ 4º Para a efetivação da dedução referida no 
parágrafo anterior, os acordos conterão:

a) cláusula em que os hospitais e Santas Casas 
autorizem o órgão pagador do SUS a assim proceder 
por ocasião dos pagamentos respectivos;

b) cláusula determinando sua rescisão, na hipó-
tese de inadimplência das contribuições vincendas, ou 
em caso de denúncia, com o imediato prosseguimento 
da cobrança de todo o saldo devedor.

§ 5º O valor da dedução prevista no § 3º será 
convertido em Ufir por ocasião do efetivo repasse ao 
INSS e deduzido do montante total da dívida levantada.

§ 6º O repasse ao INSS previsto nas alíneas a 
e b do § 3º deste artigo será feito pelo órgão pagador 
do SUS, obrigatoriamente até o terceiro dia útil subse-
qüente ao pagamento das respectivas faturas.

§ 7º No ato da celebração do acordo de parcela-
mento previsto no caput deste artigo, as importâncias 
devidas a título de multa, quando referentes a compe-
tências anteriores a 1º de agosto de 1993, serão redu-
zidas em cinqüenta por cento, para efeito de aplicação 
da compensação autorizada nesta lei.

§ 8º A redução de que trata o parágrafo anterior 
não será cumulativa com a concedida nos termos do 
parágrafo 3º do art. 11 da Lei nº 8.620, de 5 de janei-
ro de 1993.

Art. 16. Excepcionalmente, na celebração dos 
acordos previstos no artigo anterior, será permitido 
parcelar as contribuições descontadas dos segurados 
empregados e trabalhadores avulsos e não recolhidas 
ao INSS, de acordo com as seguintes regras:



05448  Sexta-feira 9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2012

I – em até vinte e quatro meses, no caso de 
acordo celebrado no mês de abril de 1994, referente 
a competências posteriores a 1º de julho de 1991 e 
anteriores a 1º de agosto de 1993;

II – em até dezesseis meses, no caso de acordo 
celebrado no mês de maio de 1994, referente a com-
petências posteriores a 1º de julho de 1991 e anterio-
res a 1º de agosto de 1993;

III – em até oito meses, no caso de acordo cele-
brado no mês de junho de 1994, referente a compe-
tências posteriores a 1º de julho de 1991 e anteriores 
a 1º de agosto de 1993.

Art. 17. Aplica-se aos parcelamentos previstos nos 
arts. 15 e 16 desta lei o disposto nos parágrafos 3º e 
5º do art. 38 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Parágrafo único. Da aplicação do disposto no art. 
18 desta lei, não poderá resultar parcela inferior a 120 
Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra unidade 
de referência oficial que venha a substituí-la.

Art. 18. Nas ações que tenham por objeto o pa-
gamento de benefícios previdenciários, os valores 
expressos em moeda corrente constantes da conde-
nação serão convertidos, à data do cálculo, em quan-
tidade de Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou outra 
unidade de referência oficial que venha a substituí-la, 
manifestando-se as partes em cinco dias.

Art. 19. As ações judiciais, inclusive cautelares, 
que tenham por objeto a discussão de débito para 
com o INSS serão, obrigatoriamente, precedidas do 
depósito preparatório do valor do mesmo, monetaria-
mente corrigido até a data de efetivação, acrescido 
dos juros, multa de mora e demais encargos. (Vide 
ADIN nº 1.074-3)

Parágrafo único. A propositura das ações pre-
vistas neste artigo importa em renúncia ao direito de 
recorrer na esfera administrativa e desistência do re-
curso interposto.

Art. 20. Fica prorrogado até a data da publicação 
desta lei o prazo previsto no art. 99 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991.

Art. 21. As cooperativas que celebraram convê-
nios com base no Programa de Assistência do Traba-
lhador Rural, extinto pelo art. 138 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, deverão apresentar, no prazo de 
sessenta dias, perante o INSS a prestação de contas 
dos atos praticados até 31 de outubro de 1993, para 
a liquidação de suas obrigações.

Parágrafo único. O descumprimento do prazo 
acima referido implica a imediata execução de débi-
tos verificados.

Art. 22. Fica autorizado o INSS a contratar cin-
qüenta colaboradores, pelo prazo improrrogável de 
doze meses, mediante contrato de locação de servi-

ços, para promoverem diligências de localização dos 
devedores com débitos inscritos em dívida 

ativa e levantar bens a serem oferecidos ao res-
pectivo juízo para garantir o cumprimento do disposto 
no art. 7º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980.

Art. 23. Os depósitos recursais instituídos por 
esta lei serão efetuados à ordem do INSS ou do juízo, 
quando for o caso, em estabelecimentos oficiais de 
crédito, assegurada atualização monetária, conforme 
o disposto no inciso I do art. 9º da Lei nº 6.830, de 22 
de setembro de 1980.

Art. 24. O aposentado por idade ou por tempo 
de serviço pelo Regime Geral da Previdência Social 
que estiver exercendo ou que voltar a exercer ativida-
de abrangida pelo mesmo, fica isento da contribuição 
a que se refere o art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de ju-
lho de 1991.

Parágrafo único. O segurado de que trata o caput 
deste artigo que vinha contribuindo até a data da vi-
gência desta lei receberá, em pagamento único, o va-
lor correspondente à soma das importâncias relativas 
às suas contribuições, remuneradas de acordo com o 
Índice de Remuneração Básica dos Depósitos de Pou-
pança com data de aniversário do primeiro dia, quando 
do afastamento da atividade que atualmente exerce.

Art. 25. A contribuição prevista no art. 22 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, devida à seguridade 
social pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedi-
que à produção rural, passa a ser a seguinte:

Art. 25. A contribuição devida à seguridade social 
pelo empregador, pessoa jurídica, que se dedique à 
produção rural, em substituição à prevista nos inci-
sos I e II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991, passa a ser a seguinte: (Redação dada pela Lei 
nº 10.256, de 9.7.2001)

I – dois e meio por cento da receita bruta prove-
niente da comercialização de sua produção;

II – um décimo por cento da receita bruta pro-
veniente da comercialização de sua produção, para 
o financiamento da complementação das prestações 
por acidente de trabalho.

§ 1º O disposto no inciso I do art. 3º da Lei nº 
8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao 
empregador de que trata este artigo, que contribuirá 
com o adicional de um décimo por cento da receita bru-
ta, proveniente da venda de mercadorias de produção 
própria, destinado ao Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Rural (Senar).

§ 1o O disposto no inciso I do art. 3o da Lei no 
8.315, de 23 de dezembro de 1991, não se aplica ao 
empregador de que trata este artigo, que contribuirá 
com o adicional de 
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zero vírgula vinte e cinco por cento da receita 
bruta proveniente da venda de mercadorias de produ-
ção própria, destinado ao Serviço Nacional de Apren-
dizagem Rural (SENAR). (Redação dada pela Lei nº 
10.256, de 9.7.2001)

§ 2º O disposto neste artigo se estende às pes-
soas jurídicas que se dediquem à produção agroin-
dustrial, quanto à folha de salários de sua parte agrí-
cola, mediante o pagamento da contribuição prevista 
neste artigo, a ser calculada sobre o valor estimado da 
produção agrícola própria, considerado seu preço de 
mercado. (Revogado pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)

§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado 
o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 
8.540, de 22 de dezembro de 1992.

§ 3º Para os efeitos deste artigo, será observado 
o disposto no § 3º do art. 25 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, com a redação dada pela Lei nº 8.540, 
de 22 de dezembro de 1992. (Redação dada pela Lei 
nº 9.528, de 1997).

§ 4º O adquirente, o consignatário ou a coopera-
tiva ficam sub-rogados nas obrigações do empregador 
pelo recolhimento das contribuições devidas nos termos 
deste artigo, salvo no caso do § 2º e de comercialização 
da produção no exterior ou, diretamente, no varejo, ao 
consumidor. (Revogado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97)

§ 5o O disposto neste artigo não se aplica às ope-
rações relativas à prestação de serviços a terceiros, 
cujas contribuições previdenciárias continuam sendo 
devidas na forma do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de 
julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)

Art. 25A. As contribuições de que tratam os inci-
sos I e II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 
1991, serão devidas pelos cooperados, na forma do art. 
25 desta Lei, se pessoa jurídica, e do art. 25 da Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991, se pessoa física, quan-
do a cooperativa de produção rural contratar pessoal, 
exclusivamente, para colheita de produção de seus 
cooperados. (Incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)

§ 1o Os encargos decorrentes da contratação de 
que trata o caput serão apurados separadamente dos 
relativos aos empregados regulares da cooperativa, 
discriminadamente por cooperados, na forma do re-
gulamento. (Incluído pela Lei nº 10.256, de 9.7.2001)

§ 2o A cooperativa de que trata o caput é direta-
mente responsável pelo recolhimento da contribuição 
previdenciária de que trata o art. 20 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991. (Incluído pela Lei nº 10.256, 
de 9.7.2001)

§ 3o Não se aplica o disposto no § 9o do art. 25 
da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, à contratação 

realizada na forma deste artigo. (Incluído pela Lei nº 
10.256, de 9.7.2001)

Art. 26. Os benefícios concedidos nos termos 
da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, com data de 
início entre 5 de abril de

1991 e 31 de dezembro de 1993, cuja renda 
mensal inicial tenha sido calculada sobre salário-de-
-benefício inferior à média dos 36 últimos salários-
-de-contribuição, em decorrência do disposto no § 
2º do art. 29 da referida lei, serão revistos a partir da 
competência abril de 1994, mediante a aplicação do 
percentual correspondente à diferença entre a média 
mencionada neste artigo e o salário-de-benefício con-
siderado para a concessão.

Parágrafo único. Os benefícios revistos nos termos 
do caput deste artigo não poderão resultar superiores 
ao teto do salário-de-contribuição vigente na compe-
tência de abril de 1994.

Art. 27. O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de noventa dias a partir da data de sua 
publicação.

Art. 28. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 29. Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente o § 4º do art. 12, com a redação dada 
pela Lei nº 8.861, de 25 de março de 1994, e o § 9º 
do art. 29, ambos da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 
1991; a alínea i , do inciso I do art. 18; o inciso II do 
art. 81; o art. 84; o art. 87 e parágrafo único, todos da 
Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

Brasília, 15 de abril de 1994; 173º da Independên-
cia e 106º da República. – ITAMAR FRANCO – Sérgio 
Cutolo dos Santos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U de 16.4.1994 e retifi-
cado no D.O.U. de 12.5.1994

LEI Nº 5.889, DE 8 DE JUNHO DE 1973

Estatui normas reguladoras do tra-
balho rural.

O Presidente da República Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º As relações de trabalho rural serão regu-
ladas por esta Lei e, no que com ela não colidirem, 
pelas normas da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 01/05/1943.

Parágrafo único. Observadas as peculiaridades 
do trabalho rural, a ele também se aplicam as leis 
nºs 605, de 05/01/1949, 4090, de 13/07/1962; 4725, 
de 13/07/1965, com as alterações da Lei nº 4903, de 
16/12/1965 e os Decretos-Leis nºs 15, de 29/07/1966; 
17, de 22/08/1966 e 368, de 19/12/1968.
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Art. 2º Empregado rural é toda pessoa física que, 
em propriedade rural ou prédio rústico, presta serviços 
de natureza não eventual a empregador rural, sob a 
dependência deste e mediante salário.

Art. 3º – Considera-se empregador, rural, para os 
efeitos desta Lei, a pessoa física ou jurídica, proprie-
tário ou não, que explore atividade agro-econômica, 
em caráter permanente ou temporário, diretamente ou 
através de prepostos e com auxílio de empregados.

§ 1º Inclui-se na atividade econômica, referida no 
“caput” deste artigo, a exploração industrial em estabe-
lecimento agrário não compreendido na Consolidação 
das Leis do Trabalho.

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, embora 
tendo cada uma delas personalidade jurídica própria, 
estiverem sob direção, controle ou administração de 
outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma 
sua autonomia, integrem grupo econômico ou financeiro 
rural, serão responsáveis solidariamente nas obriga-
ções decorrentes da relação de emprego.

Art. 4º – Equipara-se ao empregador rural, a pes-
soa física ou jurídica que, habitualmente, em caráter 
profissional, e por conta de terceiros, execute serviços 
de natureza agrária, mediante utilização do trabalho 
de outrem.

Art. 5º Em qualquer trabalho contínuo de duração 
superior a seis horas, será obrigatória a concessão de 
um intervalo para repouso ou alimentação observados 
os usos e costumes da região, não se computando este 
intervalo na duração do trabalho. Entre duas jornadas 
de trabalho haverá um período mínimo de onze horas 
consecutivas para descanso.

Art. 6º Nos serviços, caracteristicamente intermi-
tentes, não serão computados, como de efeito exercício, 
os intervalos entre uma e outra parte da execução da 
tarefa diária, desde que tal hipótese seja expressamente 
ressalvada na Carteira de Trabalho e Previdência Social.

Art. 7º – Para os efeitos desta Lei, considera-se 
trabalho noturno o executado entre as vinte e uma 
horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte, na 
lavoura, e entre as vinte horas de um dia e as quatro 
horas do dia seguinte, na atividade pecuária.

Parágrafo único. Todo trabalho noturno será acres-
cido de 25% (vinte e cinco por cento) sobre a remu-
neração normal.

Art. 8º Ao menor de 18 anos é vedado o traba-
lho noturno.

Art. 9º Salvo as hipóteses de autorização legal 
ou decisão judiciária, só poderão ser descontadas do 
empregado rural as seguintes parcelas, calculadas 
sobre o salário mínimo: 

a) até o limite de 20% (vinte por cento) pela ocu-
pação da morada; 

b)até o limite de 25% (vinte por cento) pelo for-
necimento de alimentação sadia e farta, atendidos os 
preços vigentes na região; 

c) adiantamentos em dinheiro.
§ 1º As deduções acima especificadas deverão 

ser previamente autorizadas, sem o que serão nulas 
de pleno direito.

§ 2º Sempre que mais de um empregado residir 
na mesma morada, o desconto, previsto na letra “a” 
deste artigo, será dividido proporcionalmente ao nú-
mero de empregados, vedada, em qualquer hipótese, 
a moradia coletiva de famílias.

§ 3º Rescindido ou findo o contrato de trabalho, 
o empregado será obrigado a desocupar a casa den-
tro de trinta dias.

§ 4º O Regulamento desta Lei especificará os 
tipos de morada para fins de dedução.

§ 5º A cessão pelo empregador, de moradia e de 
sua infra estrutura básica, assim, como, bens destina-
dos à produção para sua subsistência e de sua família, 
não integram o salário do trabalhador rural, desde que 
caracterizados como tais, em contrato escrito celebrado 
entre as partes, com testemunhas e notificação obri-
gatória ao respectivo sindicato de trabalhadores rurais. 
(Incluído pela Lei nº 9.300, de 29/08/96) 

Art. 10. A prescrição dos direitos assegurados por 
esta Lei aos trabalhadores rurais só ocorrerá após dois 
anos de cessação do contrato de trabalho.

Parágrafo único. Contra o menor de dezoito anos 
não corre qualquer prescrição.

Art. 11. Ao empregado rural maior de dezesseis 
anos é assegurado salário mínimo igual ao de empre-
gado adulto.

Parágrafo único. Ao empregado menor de de-
zesseis anos é assegurado salário mínimo fixado em 
valor correspondente à metade do salário mínimo es-
tabelecido para o adulto.

Art. 12. Na regiões em que se adota a plantação 
subsidiária ou intercalar (cultura secundária), a cargo 
do empregado rural, quando autorizada ou permitida, 
será objeto de contrato em separado.

Parágrafo único. Embora devendo integrar o re-
sultado anual a que tiver direito o empregado rural, a 
plantação subsidiária ou intercalar não poderá compor 
a parte correspondente ao salário mínimo na remu-
neração geral do empregado, durante o ano agrícola.

Art. 13. Nos locais de trabalho rural serão obser-
vadas as normas de segurança e higiene estabeleci-
das em portaria do ministro do Trabalho e Previdência 
Social.

Art. 14. Expirado normalmente o contrato, a em-
presa pagará ao safrista, a título de indenização do 
tempo de serviço, importância correspondente a 1/12 



Março de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sexta-feira 9  05451 

(um doze avos) do salário mensal, por mês de serviço 
ou fração superior a 14 (quatorze) dias.

Parágrafo único. Considera-se contrato de safra 
o que tenha sua duração dependente de variações 
estacionais da atividade agrária.

Art. 14-A. O produtor rural pessoa física poderá 
realizar contratação de trabalhador rural por pequeno 
prazo para o exercício de atividades de natureza tempo-
rária. (Incluído pela Medida Provisória nº 410, de 2007).

§ 1o O contrato de trabalhador rural por pequeno 
prazo que superar dois meses dentro do período de 
um ano fica convertido em contrato de trabalho por 
prazo indeterminado. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 410, de 2007).

§ 2o A filiação e a inscrição do trabalhador de 
que trata este artigo na Previdência Social decorre, 
automaticamente, da sua inclusão, pelo empregador, 
na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social 
– GFIP, cabendo à Previdência Social instituir meca-
nismo que permita a sua identificação. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 410, de 2007).

§ 3o O contrato de trabalhador rural por peque-
no prazo não necessita ser anotado na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social ou em Livro ou Ficha 
de Registro de Empregados, mas, se não houver ou-
tro registro documental, é obrigatória a existência de 
contrato escrito com o fim específico de comprovação 
para a fiscalização trabalhista da situação do trabalha-
dor.(Incluído pela Medida Provisória nº 410, de 2007).

§ 4o A contribuição do segurado trabalhador rural 
contratado para prestar serviço na forma deste arti-
go é de oito por cento sobre o respectivo salário-de-
-contribuição definido no inciso I do art. 28 da Lei no 
8.212, de 24 de julho de 1991.(Incluído pela Medida 
Provisória nº 410, de 2007).

§ 5o A não-inclusão do trabalhador na GFIP pres-
supõe a inexistência de contratação na forma deste 
artigo, sem prejuízo de comprovação, por qualquer 
meio admitido em direito, da existência de relação 
jurídica diversa. (Incluído pela Medida Provisória nº 
410, de 2007).

§ 6o O recolhimento das contribuições previden-
ciárias far-se-á nos termos da legislação da Previdên-
cia Social. (Incluído pela Medida Provisória nº 410, de 
2007).

§ 7o São assegurados ao trabalhador rural con-
tratado por pequeno prazo, além de remuneração equi-
valente à do trabalhador rural permanente, os demais 
direitos de natureza trabalhista. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 410, de 2007).

§ 8o Todas as parcelas devidas ao trabalhador de 
que trata este artigo serão calculadas dia-a-dia e pa-

gas diretamente a ele mediante recibo. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 410, de 2007).

§ 9o O Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço – FGTS deverá ser recolhido nos termos da Lei no 
8.036, de 11 de maio de 1990. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 410, de 2007).

Art. 14-A. O produtor rural pessoa física poderá 
realizar contratação de trabalhador rural por pequeno 
prazo para o exercício de atividades de natureza tem-
porária. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 1o A contratação de trabalhador rural por pe-
queno prazo que, dentro do período de 1 (um) ano, 
superar 2 (dois) meses fica convertida em contrato 
de trabalho por prazo indeterminado, observando-se 
os termos da legislação aplicável. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008)

§ 2o A filiação e a inscrição do trabalhador de 
que trata este artigo na Previdência Social decorrem, 
automaticamente, da sua inclusão pelo empregador 
na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social 
– GFIP, cabendo à Previdência Social instituir meca-
nismo que permita a sua identificação. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008)

§ 3o O contrato de trabalho por pequeno prazo 
deverá ser formalizado mediante a inclusão do traba-
lhador na GFIP, na forma do disposto no § 2o deste 
artigo, e: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

I – mediante a anotação na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social e em Livro ou Ficha de Registro 
de Empregados; ou 

II – mediante contrato escrito, em 2 (duas) vias, 
uma para cada parte, onde conste, no mínimo: (Inclu-
ído pela Lei nº 11.718, de 2008)

a) expressa autorização em acordo coletivo ou 
convenção coletiva; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008)

b) identificação do produtor rural e do imóvel rural 
onde o trabalho será realizado e indicação da respec-
tiva matrícula; (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

c) identificação do trabalhador, com indicação 
do respectivo Número de Inscrição do Trabalhador – 
NIT. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 4o A contratação de trabalhador rural por pe-
queno prazo só poderá ser realizada por produtor rural 
pessoa física, proprietário ou não, que explore direta-
mente atividade agroeconômica. (Incluído pela Lei nº 
11.718, de 2008)

§ 5o A contribuição do segurado trabalhador rural 
contratado para prestar serviço na forma deste artigo 
é de 8% (oito por cento) sobre o respectivo salário-de-
-contribuição definido no inciso I do caput do art. 28 
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da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008)

§ 6o A não inclusão do trabalhador na GFIP pres-
supõe a inexistência de contratação na forma deste 
artigo, sem prejuízo de comprovação, por qualquer 
meio admitido em direito, da existência de relação ju-
rídica diversa. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 7o Compete ao empregador fazer o recolhi-
mento das contribuições previdenciárias nos termos 
da legislação vigente, cabendo à Previdência Social e 
à Receita Federal do Brasil instituir mecanismos que 
facilitem o acesso do trabalhador e da entidade sindical 
que o representa às informações sobre as contribui-
ções recolhidas. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 8o São assegurados ao trabalhador rural contrata-
do por pequeno prazo, além de remuneração equivalente 
à do trabalhador rural permanente, os demais direitos de 
natureza trabalhista. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

§ 9o Todas as parcelas devidas ao trabalhador de 
que trata este artigo serão calculadas dia a dia e pa-
gas diretamente a ele mediante recibo. (Incluído pela 
Lei nº 11.718, de 2008)

§ 10. O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
– FGTS deverá ser recolhido e poderá ser levantado 
nos termos da Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990. 
(Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

Art. 15. Durante o prazo do aviso prévio, se a 
rescisão tiver sido promovida pelo empregador, o em-
pregado rural terá direito a um dia por semana, sem 
prejuízo do salário integral, para procurar outro trabalho.

Art. 16. Toda propriedade rural, que mantenha a 
seu serviço ou trabalhando em seus limites mais de cin-
qüenta famílias de trabalhadores de qualquer natureza, 
é obrigada a possuir e conservar em funcionamento 
escola primária, inteiramente gratuita, para os filhos 
destes, com tantas classes quantos sejam os filhos 
destes, com tantas classes quantos sejam os grupos 
de quarenta crianças em idade escolar.

Parágrafo único. A matrícula da população em 
idade escolar será obrigatória, sem qualquer outra 
exigência, além da certidão de nascimento, para cuja 
obtenção o empregador proporcionará todas as facili-
dades aos responsáveis pelas crianças.

Art. 17. As normas da presente Lei são aplicáveis, 
no que couber, aos trabalhadores rurais não compre-
endidos na definição do art. 2º, que prestem serviços 
a empregador rural.

Art. 18. As infrações aos dispositivos desta Lei 
e aos da Consolidação das Leis do Trabalho, salvo as 
do Título IV, Capítulos I, III, IV, VIII e IX serão punidas 
com multa de 1/10 (um décimo) a 10 (dez) salários mí-
nimos regionais, segundo a natureza da infração e sua 

gravidade, aplicada em dobro, nos casos de reincidên-
cia, oposição à fiscalização ou desacato à autoridade.

§ 1º A falta de registro de empregados ou o seu re-
gistro em livros ou fichas não rubricadas e legalizadas, na 
forma do art. 42, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
sujeitará a empresa infratora à multa de 1 (um) salário 
mínimo regional por empregado em situação irregular.

§ 2º Tratando-se de infrator primário, a penalida-
de, prevista neste artigo, não excederá de 04 (quatro) 
salários mínimos regionais.

§ 3º As penalidades serão aplicadas pela autori-
dade competente do Ministério do Trabalho e da Previ-
dência Social, de acordo com o disposto no Título VII, 
da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 18. As infrações aos dispositivos desta Lei se-
rão punidas com multa de R$ 380,00 (trezentos e oitenta 
reais) por empregado em situação irregular. (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

§ 1o As infrações aos dispositivos da Consolida-
ção das Leis do Trabalho – CLT e legislação esparsa, 
cometidas contra o trabalhador rural, serão punidas 
com as multas nelas previstas. (Redação dada pela 
Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

§ 2o As penalidades serão aplicadas pela autori-
dade competente do Ministério do Trabalho e Emprego, 
de acordo com o disposto no Título VII da CLT. (Reda-
ção dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

§ 3o A fiscalização do Ministério do Trabalho e Em-
prego exigirá dos empregadores rurais ou produtores equi-
parados a comprovação do recolhimento da Contribuição 
Sindical Rural das categorias econômica e profissional. (Re-
dação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

Art. 19 O enquadramento e a contribuição sindical 
rurais continuam regidos pela legislação ora em vigor; 
o seguro social e o seguro contra acidente do trabalho 
rurais serão regulados por lei especial.

Art. 20. Lei especial disporá sobre a aplicação ao 
trabalhador rural, no que couber, do regime do Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial a Lei nº 4.214, de 02/03/1963, e o Decreto-lei 
nº 761, de 14/08/1969.

Brasília, 8 de junho de 1973; 152º da Indepen-
dência e 85º da República. – EMÍLIO G. MÉDICI – 
Júlio Barata.

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.6.1973

(Ás Comissões de Assuntos Sociais; de 
Assuntos Econômicos; e de Desenvolvimento 
Regional e Turismo, cabendo à última a deci-
são terminativa)
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 

e remetido às Comissões competentes.

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-

ção que será lida.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – A Proposta de Emenda à Constituição que aca-

ba de ser lida está sujeita às disposições constantes 

dos art. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL – 
AP) – O requerimento que acaba de ser lido será despa-
chado à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 124, DE 2012

Nos termos regimentais, requeiro que o Projeto de 
Lei do Senado nº 37, de 2011, que “Altera a Lei nº 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996, para incluir a obrigatorieda-
de de as concessionárias e permissionárias de serviço 
público de distribuição de energia elétrica substituírem 
redes aéreas de distribuição de energia por redes sub-
terrâneas em cidades com mais de 100 mil habitantes e 
dá outras providências.” Seja apreciado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos – CAE, além da comissão 
constante do despacho inicial. – Senador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 125, DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-
mento do Projeto de Lei do Senado nº 444, de 2011 
que “Altera a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 
que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 
básico e dá outras providências, para determinar a me-
dição individualizada do consumo hídrico nas edifica-
ções condominiais”, para que passe a tramitar de forma 
autônoma em relação ao Projeto de Lei do Senado nº 
179, de 2006. – Senador Antonio Carlos Valadares.

(À Mesa para decisão.)

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Esgotou-se, no dia 7 de fevereiro último, o pra-

zo previsto no art. 91, §§ 3º a 5, do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso, no sentido da 
apreciação, pelo Plenário, do Projeto de Lei do Se-
nado nº 142, de 2010, da Senadora Marisa Serrano, 
que altera a Lei nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
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deficiência e sua integração social, para tratar do direi-
to à moradia e introduzir o uso da expressão “pessoa 
com deficiência”.

Tendo sido aprovada terminativamente pela Co-
missão de Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
a matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – O Senado Federal recebeu o seguinte Aviso 
do Ministro de Estado da Justiça:

– Nº 281, de 05 de março de 2012, em resposta ao 
Requerimento nº 1.347, de 2011, de informações, 
de autoria do Senador Paulo Bauer. 

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
ao Requerente. 

O Requerimento vai ao arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – A Presidência designa o Deputado Antonio Im-
bassahy, em substituição ao Deputado Bruno Araújo, 
como titular, e o Deputado Luiz Fernando Machado, 
em substituição ao Deputado Cesar Colnago, como 
suplente, para integrarem a Comissão Mista desti-
nada a proferir parecer à Medida Provisória nº 559, 
de 2012, que autoriza a Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. – ELETROBRAS a adquirir participação na Celg 
Distribuição S.A. – CELG D e dá outras providências, 
conforme o Ofício nº 248, de 2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 248/2012/PSDB

Brasília, 8 de março de 2012

Assunto: Indicação de Membro de Comissão.
Senhor Presidente,
Indico a Vossa Excelência o Deputado Antonio 

Imbassahy, como membro titular, e o Deputado Luiz 
Fernando Machado, como membro suplente, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
Medida Provisória nº 0559/12, que autoriza a Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS a adquirir 

participação na Celg Distribuição S.A. – CELG D e dá 
outras providências.

Respeitosamente, – Bruno Araújo, Líder do PSDB.
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Façam-se as substituições solicitadas
Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 12/2012-GSMC

Brasília, 8 de março de 2012

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com os meus cordiais cumprimentos valho-me 

do presente instrumento para informar a Vossa Exce-
lência estar assumindo a Liderança do Partido Repu-
blicano Brasileiro em face à vacância do ex-líder Se-
nador Marcelo Crivella.

Na oportunidade, reitero protestos de estima e 
apreço.

Atenciosamente, – Senador Eduardo Lopes, 
Líder do PRB. 

OF. GSLMAT – 160/2012

Brasília, 5 de março de 2012

Senhor Presidente,
Preliminarmente agradeço a minha indicação 

como representante do Senado Federal para participar 
da 33ª edição da Feira de Turismo ITB, que ocorrerá de 
7 a 11 de março do corrente ano em Berlim, Alemanha.

Entretanto, em vista a impossibilidade de me 
ausentar do País, devido a meu estado de saúde, so-
licito a compreensão de Vossa Excelência em nossa 
disposição de declinar da referida missão.

Pedindo as devidas escusas e esperando poder 
honrar essa Presidência em outra missão oficial, apro-
veito a oportunidade para renovar protestos de elevada 
estima e consideração. – Senadora Lídice da Mata.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à pu-
blicação.

Sobre a mesa, parecer que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – O parecer que acaba de ser lido vai à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 102, de 
2012, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 636, de 2011 – Comple-
mentar, da Senadora Lídice da Mata, que dispõe sobre 
a possibilidade de amortização ou liquidação antecipada 
de operações de crédito e de arrendamento mercantil.

A Presidência comunica ao Plenário que a Comis-
são de Assuntos Econômicos, ao apreciar preliminar-
mente a matéria concluiu tratar-se de matéria sujeita a 
lei ordinária. Por essa razão, esta Presidência determina 
a reautuação da matéria como projeto de lei ordinária, 
a republicação dos avulsos e a retificação do despa-
cho aposto, atribuindo-se, nos termos do art. 91, I, do 
Regimento Interno, caráter terminativo à proposição.

A matéria retorna à Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, em caráter terminativo, onde poderão ser ofe-
recidas emendas durante cinco dias úteis, nos termos 
do art. 122, II, c, da Norma Interna.

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 
– AP) – Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes 
Ferreira, Mário Couto, Flexa Ribeiro e Cyro Miranda 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o Inciso 
I e §2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Questão de decoro”, 
publicado pelo jornal Folha de S.Paulo em sua edição 
de 30 de janeiro de 2012.

O editorial destaca que para uma presidente que 
busca ser vista como decidida, impressiona a hesita-
ção de Dilma Rousseff em assumir posições públicas.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima cita-
do considerado parte integrante deste pronunciamento, 
para que passe a constar dos Anais do Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Questão de decoro

Folha de S. Paulo 
Para uma presidente que busca ser vista como 

decidida, impressiona a hesitação de Dilma em assu-
mir posições públicas.

Não se trata só da escassez de entrevistas, mas 
de desapreço geral por justificar medidas, defender 
políticas e sustentar pontos de vista.

Os exemplos se acumulam neste início de ano, 
bem no momento em que os elevados índices de apro-
vação permitiriam ao governo enveredar por uma trilha 
de afirmação.

Soube-se que Dilma considerou “barbárie” a ope-
ração policial que tirou 6.000 pessoas de casa em São 
José dos Campos. A indignação, porém, ficou intra-
muros. A presidente até esteve em São Paulo, mas 
para sorrir diante das câmeras ao lado do neoaliado 
Gilberto Kassab.

Ela não fala sobre as violações aos direitos hu-
manos em Cuba, que visitará amanhã -segundo o 
chanceler, o tema “não é emergencial”.

Não fala sobre os integrantes ou a vocação da 
Comissão da Verdade, à espera de instalação para 
pesquisar crimes cometidos na ditadura.

Não fala sobre o projeto que limitaria as possi-
bilidades de aborto legal, publicado pelo governo em 
silêncio e em silêncio reescrito.

Por que houve mudança nas cúpulas da Petro-
bras e do Banco do Brasil? Por que não saíram os di-
retores da Caixa envolvidos em fraudes zilionárias? E 
como Mário Negromonte ainda continua ministro das 
Cidades? Dilma não explica.

O porta-voz mudou, mas a estrutura de comuni-
cação do Planalto permanece montada para não co-
municar. Oficialmente, do palácio saem apenas plati-
tudes e propaganda. Os ministros se pelam de medo 
de falar, isso quando têm noção do que se passa pela 
cabeça da chefe.

O contraponto radical ao antecessor loquaz com-
promete o desejo dilmista de servir de inspiração às 
brasileiras. Atola a administração em boatos tolos e 
informações inexatas, empobrece o debate público e 
sugere uma certa covardia. – Melchiades Filho.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste 
momento para fazer o registro do editorial intitulado, 
“EBC conta sua história”, publicado no jornal O Estado 
de S. Paulo no dia 11 de fevereiro de 2012.

O editorial destaca que a Agência Brasil, depar-
tamento noticioso da Empresa Brasil de Comunicação, 
EBC, divulgou nota para confessar que errou no pro-
cesso de apuração no caso da notícia: “OAB de São 
José dos Campos diz que houve mortos em operação 
no Pinheirinho”.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
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nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ALOYSIO NUNES FERREIRA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

EBC conta sua história

11 de fevereiro de 2012 | 3h 09

O Estado de S.Paulo
A Agência Brasil, departamento noticioso da 

Empresa Brasil de Comunicação, EBC, divulgou nota 
no último dia 2 para confessar que “errou no processo 
de apuração, edição e publicação da notícia OAB de 
São José dos Campos diz que houve mortos em ope-
ração no Pinheirinho, no dia 23 de janeiro”. É louvável 
a decisão de reconhecer a falha. O erro foi grave, na 
verdade, pois não foi levada em conta pelos repórte-
res e editores da agência a precaução elementar de 
checar denúncia de tal gravidade com pelo menos 
mais uma fonte confiável. Ao fazer a necessária peni-
tência, portanto, a direção da EBC comportou-se de 
modo condigno com a responsabilidade que tem so-
bre os ombros. Não reconhecer o mérito dessa atitude 
seria assumir uma posição de intolerância que é mais 
própria das pessoas que preferiam que a falsa notícia 
fosse verdadeira.

Descartada, portanto, a hipótese de que a direção 
da EBC se tenha envolvido numa conspiração contra 
os governos tucanos do Estado e de São José dos 
Campos, só resta a possibilidade de comportamento 
jornalístico negligente ou mal-intencionado. Pode acon-
tecer em qualquer lugar. Mas, por ter ocorrido numa 
empresa pública, entra em foco uma questão que, 
além de relacionada à ética jornalística, é de natureza 
republicana: a que vem exatamente a EBC, empresa 
pública criada há pouco mais de quatro anos para dar 
à luz a TV Brasil, tocar algumas emissoras de rádio e 
prestar serviços de comunicação, principalmente, ao 
governo federal?

Haverá quem imagine que tudo o que a EBC 
faz hoje já era feito pela Radiobrás, sua antecessora. 
Ledo engano. Em seu sítio na internet, a EBC afirma 
que foi criada para “suprir uma lacuna no sistema de 
radiodifusão com o objetivo de implantar e gerir os 
canais públicos, aqueles que, por sua independência 
editorial, se distinguem dos canais estatais ou gover-
namentais”. Vai mais longe: “No Brasil, embora o regi-
me militar tenha instituído a Radiobrás e um conjunto 
de emissoras educativas estaduais, nunca houve um 
sistema público de comunicação que buscasse com-

plementar o sistema privado, dando-lhe mais plurali-
dade (...)”. E esclarece: “A Radiobrás sempre foi uma 
empresa de comunicação governamental, assim como 
as TVs educativas são emissoras controladas pelos 
governos estaduais”.

Entende a EBC, portanto, que a Radiobrás nunca 
foi, como as TVs educativas estaduais continuam sen-
do, independente. De fato, nunca houve muita dúvida 
sobre isso. A primeira era rigidamente controlada pelo 
governo federal – e o melhor que se pode dizer de sua 
sucessora é que vive um drama existencial. As demais 
permanecem sob o controle administrativo dos governos 
estaduais, tendo, no entanto, o cuidado de preservar a 
independência editorial. A Fundação Padre Anchieta, 
em São Paulo, tem sido um bom exemplo disso.

O sítio oficial da EBC nos deixa saber ainda que 
“a TV Brasil veio atender à antiga aspiração da socie-
dade brasileira por uma televisão pública nacional, in-
dependente e democrática”. Ora, como essa afirmação 
não se sustenta em nenhuma fonte, só pode pertencer 
às categorias do dogma ou da retórica. Mais provavel-
mente a ambas. É muito útil, de qualquer modo, para 
se descobrir o DNA da empresa que jura não ter o rabo 
preso com ninguém.

Tão preocupada com sua independência, a EBC 
cometeu um ato falho na nota oficial em que admite ter 
errado no episódio de São José dos Campos. Sem que 
ninguém tenha perguntado ou levantado formalmente 
a acusação, a nota se preocupa em esclarecer: “Faz-
-se necessário assegurar aos nossos leitores que não 
houve má-fé da Agência Brasil ao publicar a matéria. 
Tampouco houve submissão desta agência a qualquer 
interesse de natureza política”. Ah, bom! Afinal, a que 
tipo de “interesse de natureza política” a EBC poderia 
estar submissa? Só porque foi gestada e embalada por 
Lula e Franklin Martins, os dois cavaleiros andantes do 
“controle social da mídia”? Não é por acaso que, por 
meio de documento oficial, o PT acaba de anunciar 
que “avançará em 2012 (a campanha pela) democra-
tização dos meios de comunicação”.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do editorial intitulado, “No interior da 
Bahia, medo esvazia as ruas”, publicado no jornal O 
Globo do dia 08 de fevereiro de 2012.

O editorial destaca que além de Salvador, a gre-
ve dos policiais militares da Bahia também está pro-
vocando tensão nas principais cidades baianas, com 
adesão de companhias da corporação. 

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
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nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

O GLOBO

No interior da Bahia, medo esvazia as ruas 
Boatos elevam tensão em Vitória da Conquista

SALVADOR. Além de Salvador, a greve dos po-
liciais militares da Bahia também está provocando 
tensão nas principais cidades baianas, com a adesão 
de companhias da corporação. Em Feira de Santana, 
apesar de os estabelecimentos comerciais funciona-
rem normalmente, muita gente evita permanecer nas 
ruas. O Exército ocupa pontos estratégicos do Centro 
da cidade e faz vigilância em unidades de saúde, mas 
nos bairros o que se vê são reclamações sobre a falta 
de segurança.

Assaltos, furtos e roubos são as ocorrências mais 
comuns nas delegacias de Feira, onde a todo momento 
chegam mais vítimas para registrar queixas.

– Com a polícia no Centro, os marginais estão 
indo para os bairros, e somos nós que pagamos o preço 
– disse uma vítima de assalto no bairro Cidade Nova.

Como medida de segurança os Ã´nibus estão 
encerrando o expediente Ã s 22h, duas horas mais 
cedo que o normal. Escolas públicas e particulares 
suspenderam o início do ano letivo, e a expectativa é 
que só retornem após o fim da greve.

A Universidade Estadual de Feira de Santana 
(UEFS) está funcionando de manhã e Ã tarde, mas 
as aulas estão suspensas no período noturno. Mes-
mo assim, poucos os alunos estão sendo vistos na 
instituição. Em Vitória da Conquista, em meio Ã greve, 
boatos de tiroteios e arrastões, difundidos por redes 
sociais, aumentaram a tensão. Aos poucos, os comer-
ciantes tentam retomar a rotina após a chegada de 
23 homens da Força Nacional de Segurança Pública, 
requisitados pelo prefeito Guilherme Menezes (PT). 
A tropa irá fiscalizar as rodovias que cortam o muni-
cípio. Algumas linhas de Ã´nibus também voltaram a 
atender a população.

Em Itabuna, policiais militares fizeram um ato de 
apoio Ã greve e ameaçaram resistir aquartelados. Mui-
tas escolas da rede privada iniciaram as aulas, mas no 
Colégio Divina Providência não houve atividades para 
os 250 alunos do infantil.

O Colégio Sistema abriu para receber os alunos 
mais adultos. Em Eunápolis, a greve da PM não afetou 
a rotina dos moradores. Nenhuma ocorrência grave foi 

registrada. Apesar da greve, com o aquartelamento 
dos policiais no batalhão da 43 Companhia Indepen-
dente de Polícia Militar, era possível ver carros da PM 
circulando ontem pelas ruas. No Centro da cidade, a 
recém-implantada Guarda Municipal dá sensação de 
segurança aos moradores. São 33 guardas em dois 
carros e seis motos circulando pela cidade, sobretudo 
no Centro. Eles usam apenas cassetetes.

Os policiais militares estão parados também em 
Porto Seguro, Teixeira de Freitas e Itamaraju. Mas nes-
sas cidades também não foram registrados saques 
ou ataques de criminosos, e o comércio e os bancos 
funcionaram sem problemas.

Da Agência A Tarde – 8-2-2012
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado “A primeira privatização 
petista”, publicado pelo jornal O Estado de S. Paulo de 
08 de fevereiro de 2012.

O editorial destaca que o governo petista fez, 
afinal, sua primeira grande privatização, entregando 
três dos principais aeroportos do país: Guarulhos, Vi-
racopos e Brasília.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

A primeira privatização petista

8 de fevereiro de 2012

O Estado de S.Paulo
O governo petista fez, afinal, sua primeira gran-

de privatização, entregando três dos principais aero-
portos do País – Guarulhos, Viracopos e Brasília – a 
consórcios com participação de capitais brasileiros e 
estrangeiros. Há alguma esperança, portanto, de que 
o País venha a ter aeroportos mais modernos, com 
maior capacidade operacional e melhores condições 
de atendimento num futuro não muito remoto. Deixando 
para trás o velho discurso partidário, a presidente Dilma 
Rousseff aceitou repetir três características importan-
tes das privatizações dos anos 90: a presença decisiva 
de fundos de pensão de estatais, o compromisso do 
BNDES de financiar a maior parte dos investimentos 
necessários e o leilão baseado no maior lance e não 
na menor tarifa.
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Houve duas diferenças importantes. As maiores 
empresas participantes da licitação, como Odebrecht, 
Andrade Gutierrez e Camargo Corrêa, desistiram de 
acompanhar os lances mais altos. Ficaram fora, na 
rodada final. O ágio chegou a 159,8% no leilão de 
Viracopos, 373,5% no de Guarulhos e 673,4% no de 
Brasília, com arrecadação total de R$ 24,535 bilhões. 
A outra grande novidade em relação aos leilões ante-
riores foi a presença do Estado como grande acionista: 
a Infraero terá uma fatia de 49% nos três consórcios. 
Na prática, portanto, quase metade da arrecadação 
total nunca será, de fato, entregue ao Tesouro, porque 
o Estado está dos dois lados do negócio.

Pelo menos um ponto parece fora de dúvida. Se os 
consórcios levarem a sério suas tarefas, a administração 
dos três aeroportos será muito melhor do que seria se 
continuassem sob a responsabilidade da Infraero. Os 
três serão administrados por empresas com razoável 
experiência no setor. O consórcio Invepar, vencedor do 
leilão de Guarulhos, associou-se à Acsa, operadora de 
nove aeroportos na África do Sul, incluídos três interna-
cionais. A gestão do aeroporto de Viracopos poderá ser 
beneficiada pela experiência da francesa Egis Airport 
Operation. A argentina Corporación América, associada 
à Engevix na disputa de Brasília, está presente em 48 
aeroportos – a maioria na própria Argentina, na Itália, 
na Armênia, no Equador e no Uruguai.

Operadoras de maior reputação, como a alemã 
Fraport e a suíça Zürich, deixaram o leilão antes do 
fim, juntamente com as grandes construtoras brasi-
leiras, mas isso não desqualifica as participantes dos 
consórcios vencedores.

O governo tomou o rumo da privatização depois 
de reconhecer a incapacidade da Infraero de realizar 
as melhorias necessárias não só para a realização 
da Copa do Mundo de 2014 e dos Jogos Olímpicos 
de 2016, mas também para a prestação normal dos 
serviços num mercado em expansão muito rápida. A 
estatal tem mostrado grave ineficiência tanto na gestão 
dos aeroportos quanto na realização dos investimen-
tos programados. No ano passado a Infraero bateu um 
recorde, investindo R$ 1,14 bilhão, mas, ainda assim, 
só conseguiu aplicar 75,6% da verba programada. 
Em 2010, o dinheiro investido correspondeu a apenas 
59,5% do previsto. Em 2009 não passou de 42,9%. O 
problema, de modo geral, não é a disponibilidade de 
recursos – embora o total disponível seja inferior ao 
necessário -, mas a qualidade da gestão. Esta defici-
ência permeia a maior parte da administração federal.

Como o governo deu prioridade ao ágio, deixando 
em plano inferior a questão das tarifas, o custo para o 
usuário provavelmente será aumentado. Os consórcios 
terão de investir não só em pistas e em condições téc-

nicas de operação, mas também no atendimento aos 
clientes. Terão de recorrer a tarifas para compensar 
tanto esses investimentos como o ágio elevado.

Mesmo assim, o resultado final poderá ser muito 
positivo, se ocorrerem as melhorias indispensáveis. Se a 
Infraero continuasse administrando aqueles aeroportos, 
mantendo a má qualidade e a pouca variedade de seus 
serviços, que todos os seus usuários conhecem, seria 
inevitável algum aumento de custos para o público, sim-
plesmente como consequência da inflação e das neces-
sidades de financiamento do setor público. Em resumo, 
os serviços seriam os mesmos – ruins e escassos -, mas 
a um custo maior. Há motivos, portanto, para otimismo, 
principalmente se o governo continuar privatizando o setor.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer da matéria intitulada “Privatização iguala PT ao 
PSDB, afirma ex-diretora do BNDES”, publicada pelo 
jornal Folha de S.Paulo de 08 de fevereiro de 2012.

A matéria destaca que a economista Elena Lan-
dau, ex-diretora do BNDES, afirmou que a forma de 
concessão de aeroportos retomou o modelo que foi 
adotado durante a gestão tucana.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CYRO MIRANDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

(Inserido nos termos do art. art. 210, in-
ciso I, §2º, do Regimento Interno.)

Privatização iguala PT ao PSDB,  
afirma ex-diretora do BNDES 

Musa” da venda de estatais no governo FHC, Elena 
Landau diz ter “passado bastão” a Dilma

Segundo economista, forma de conces-
são de aeroportos retomou o modelo que foi 
adotado durante a gestão tucana

Pedro Soares
DO RIO – Economista, advogada e ex-diretora do 

BNDES, Elena Landau ficou conhecida na gestão FHC 
como a “musa das privatizações”. No Twitter, avisou: 
“Passo o bastão” para a presidente Dilma Rousseff, 
após o leilão de concessão dos aeroportos.

O modelo escolhido, diz Landau à Folha, iguala a 
atitude dos governos do PSDB e do PT. Para ela, Dilma 
mostra uma “marca distinta, que não é do confronto”.

Folha – Como a sra. viu a concessão dos aero-
portos?
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Elena Landau – O que aconteceu foi muito impor-
tante, um marco do ponto de vista econômico e político 
porque vinha tendo um debate ideológico e raivoso, 
sem muita argumentação. Quando o governo Dilma 
inaugura um processo claro de privatização, sem eu-
femismo, sem semântica, com a simbologia de bater o 
martelo, mostra que inicia uma fase diferente, em que 
podemos ter bom-senso na discussão.

É importante para o Brasil como instituição. Co-
meça uma fase diferente do governo. Ela [Dilma] já mu-
dou o patamar de relação com o PSDB para um nível 
mais civilizado. No debate de privatização, as pessoas 
não discutem nem a forma nem o modelo. Vai-se logo 
para a roubalheira. Isso começa a mudar.

O que mudou? A Dilma, o PT ou o mundo?
Não houve uma inflexão do processo de privati-

zação. Ele começou com o Collor e não parou mais. O 
que houve foram nuances em diferentes governos. As 
concessões, que nunca deixaram de ser feitas, são uma 
forma de desestatização. O que aconteceu ontem [ante-
ontem] é importante porque é uma volta ao modelo que 
se paga pelo valor do ativo outorgado. Isso é um marco.

Antes, quando a própria Dilma assumiu o Ministé-
rio de Minas e Energia [em 2003], ela criticou o modelo 
anterior em que as tarifas eram caras porque faziam o 
leilão pelo valor do ativo e passou a fazer pelo menor 
valor de tarifa [nos leilões de energia].

Isso não redundou em nada para o usuário por-
que o valor das tarifas pode ter sido baixo no leilão, 
mas se colocou tanto imposto e encargo que o con-
sumidor não percebeu. O mesmo ocorreu com a con-
cessão das rodovias.

O leilão, então, aproxima o PT e o PSDB?
O governo Dilma está começando após um ano 

perdido. Isso mostra que o governo Dilma tem mais 
bom-senso e capacidade de dialogo. E o Twitter foi 
um espaço de brincadeira: me chamar de musa da 
privatização é quase um xingamento. Mas, quando 
quis dizer que passei o bastão, é porque não tem mais 
essa questão de eles e nós. Isso tem muito a ver com 
a personalidade da presidente. Você não vê a presi-
dente batendo boca. Ela recebeu o presidente FHC. 
Tem outra forma de convivência.

Para tucanos, rival enterrou `bandeira’
De Brasilla
Um dia após o governo leiloar três dos principais 

aeroportos do país, líderes tucanos afirmaram que o 
PT se “apropriou” de um legado do PSDB e “enterrou” 
a sua bandeira de luta contra a privatização.

“Nossa política enquanto governo, nosso legado, 
nossa trajetória, que não foi valorizada, foi apropriada 
pelo Partido dos Trabalhadores da forma mais cínica 
possível”, afirmou o presidente do PSDB, Sérgio Guerra.

O senador Aloysio Nunes Peneira (PSDB-SP) 
ironizou o que chamou de “reposicionamento do PT”. 
“Vamos ficar livres da cantilena que a cada eleição 
vem demonizando as privatizações”, disse. O sena-
dor lembrou que o governo José Serra em São Paulo 
tentou fazer concessões dos terminais do Estado que 
não foram autorizados pela gestão Lula.

Líderes petistas defenderam os leilões e negaram 
que a atitude seja uma mudança de discurso sobre as 
privatizações.

O presidente da Câmara, deputado Marco Mala 
(PT-RS), disse que o PT nunca foi contra privatizações 
em áreas que não são estruturantes do país.

De acordo com ele, uma concessão em aeropor-
tos é diferente de áreas como a energia, que devem 
ficar na mão dos Estados.

O líder do governo na Câmara, Cândido Vacca-
rezza (PT-SP), afirmou que as concessões não têm 
o “objetivo de reduzir o papel do Estado, mas sim 
au¬mentar os investimentos”.

Fonte: Folha de S. Paulo
O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL 

– AP) – Não havendo mais orador inscrito, vou encerrar 
esta sessão do dia 8 de março de 2012, uma sessão 
deliberativa que, pela sequência de pronunciamentos 
no decorrer do dia, da tarde e desta noite, acabou 
convertendo-se numa homenagem a todas as mulhe-
res do Brasil.

O Senado da República cumprimenta todas as 
mulheres do Brasil. Que todo dia seja dia de lutas por 
direitos!

O SR. PRESIDENTE (Randolfe Rodrigues. PSOL – 
AP) – Declaro encerrada esta sessão do Senado Federal.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 9 
minutos.)

Agenda cumprida pelo Presidente José Sarney 
8-3-2012 

quinta-feira

10h – Reunião da Mesa Diretora
Sala de Audiências

11h – Abertura da exposição Comemorativa do Dia 
Internacional da Mulher

Espaço Senado Galeria

12h15 – Recebe o Presidente Fernando Collor acom-
panhado do Senhor Sha Zukang, Secretário-Geral 
da Conferência das Nações Unidas para o Desen-
volvimento Sustentável (Rio+20)

Sala de Audiências
16h Ordem do Dia
Plenário
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PRB - Eduardo Lopes** (S)

Bloco-PT - Lindbergh Farias**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Ivonete Dantas* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
S/PARTIDO - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,12)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (14,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (2,4,6)

Angela Portela   (PT-RR)   (2)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (2)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (2,7,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (2)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,14)  1.   

PTB
VAGO    (3,11)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2011 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
3. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
12. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designada Relatora.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 061 33033514

Fax: 061 33031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
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4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
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2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br

COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.

Secretário(a): Reinilson Prado
Telefone(s): 061 33033501

E-mail: ref.codigopenal@senado.gov.br
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3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

Senador Paulo Paim   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Sérgio Souza   (PMDB)   (2)

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Alvaro Dias   (PSDB)   (1)

 
Notas:
1. Em 28.02.2012, o Senador Alvaro Dias é designado membro do PSDB( Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão(Of.nº18/12-GLPSDB).
2. Em 05.03.2012, o Senador Ségio Souza é designado membro do PMDB (Bloco Parlamentar da Maioria) na Comissão (Of. nº 23/12-GLPMDB).
3. Em 06.03.2012, os Senadores Delcídio do Amaral e Paulo Paim são designados membros do PT (Bloco de Apoio ao Governo)na Comissão (Of. nº
27/12-GLDBAG).

4) COMISSÃO EXTERNA PARA REPRESENTAR
O SENADO NA CONFERÊNCIA DA ONU - RIO+20

Finalidade: Representar o Senado Federal no âmbito da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável, a Rio+20 

- Requerimento nº 39, de 2012, da Comissão de Meio
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle;

- Requerimento nº 40, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Número de membros: 12  titulares e 12 suplentes
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PR  (20)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 

 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSD PSOL  (25)

Kátia Abreu   (PSD)   (24,26)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio
Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa
Grazziotin como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi,
Vicentinho Alves, Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
26. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 
Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  José Pimentel   (PT)   (19)

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).
19. Em 06.03.2012, o Senador José Pimentel é designado membro suplente na Comissão, em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo(Of.
033/2012-GLDBAG).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido o Ofício nº 14/2011-PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Lindbergh Farias e Wellington Dias como membros titulares, e
Rodrigo Rollemberg e Lídice da Mata como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Waldemir Moka e Casildo Maldaner como titulares, e Ana
Amélia e Eduardo Amorim como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Marisa Serrano como titular e Cyro Miranda como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - PRESIDÊNCIA/CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Humberto Costa e Rodrigo Rollemberg como membros titulares,
e João Durval e Wellington Dias como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Eduardo Amorim e Waldemir Moka como titulares, e Vital do
Rego e Ana Amélia como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Lúcia Vânia como titular e Maria do Carmo Alves como suplente (pelo Bloco
Parlamentar Minoria), para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício 15/2011 - PRES/CAS comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 23.03.2011, foi lido o OF. nº 11/2011 - PRES/CAS, designando os Senadores Paulo Paim e Lídice da Mata como membros titulares, e Vicentinho
Alves e João Pedro como suplentes (pelo Bloco de Apoio ao Governo); Casildo Maldaner e Ricardo Ferraço como titulares, e Eduardo Amorim e Sérgio
Petecão como suplentes (pelo Bloco Parlamentar da Maioria); Paulo Bauer como titular e Aécio Neves como suplente (pelo Bloco Parlamentar Minoria),
para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  Lauro Antonio   (PR)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Eduardo Lopes   (PRB)   (35,36)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (9,12)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,17,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  José Agripino   (DEM)   (18)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (34)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
19. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
35. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
36. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 32/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,26)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (29,30,31)

VAGO    (7,13,28)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (4)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (6)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (5)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,27)

João Ribeiro    (27)

 1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 2.  Vicentinho Alves 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PSD PSOL  (37)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,38)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição à Senadora
Lúcia Vânia (Of. nº 060/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão, em substituição ao Senador
Cícero Lucena (Of. nº 061/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
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23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
27. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
38. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,25)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,30,31,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

PTB
Gim Argello    (1,27)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (26)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSD PSOL  (35)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (5)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,36)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
26. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).

35. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
36. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
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5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,3,6,9)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Anibal Diniz   (PT)   (4,12)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (11)

Sérgio Souza   (PMDB)   (10)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)   (7,11)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,13)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (8)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
10. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Vital do Rêgo (Of. nº 34/2012/CMA).
11. Em 27.2.2012, o Senador Waldemir Moka é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
12. Em 27.2.2012, o Senador Anibal Diniz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
13. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.
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5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (1,5)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
5. Em 27.2.2012, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  VAGO    (8)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Souza   (PMDB)   (2,3,5,6,9)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
8. Em 27.2.2012, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
9. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,12)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (5,7,10,13)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)   (15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2,14)

PTB
VAGO    (11)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
13. Em 27.2.2012, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
14. Em 27.2.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão (Of. nº
34/2012/CMA).
15. Em 27.2.2012, o Senador Luiz Henrique é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão (Of. nº 34/2012/CMA).
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Eduardo Lopes   (PRB)   (11,38,40)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,30)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,32)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  VAGO    (39)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19,37)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (12)

 1.   

 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
12. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).
38. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
39. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
40. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro titular do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 28/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (4)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.   

 
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
4. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (7)

Marcelo Crivella   (PRB)   (9)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
7. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
8. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
9. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (18,19)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.



******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)
18. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
19. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (6)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
6. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)   (4)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
4. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Eduardo Lopes   (PRB)   (21,22)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PR  (14)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
    (20)  1.      (20)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
15. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).
21. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
22. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 30/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB)  (4)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
3. Em 05.03.2012, foi lido o Of. nº 22/12-CI, comunicando que o Senador Eduardo Braga foi designado Relator.
4. Em 05.03.2012, foi lido o Ofício nº 22/2012-CI comunicando a eleição do Senador Vital do Rêgo para Vice-Presidente da Subcomissão.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (1,22,23,28)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (3)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (2)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (15)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,25)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (14)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  VAGO    (30)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,19)

 6.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (26,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (20)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSD PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (16)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado (Ofício nº 001/2011 - PRES/CDR).
2. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
15. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
16. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
24. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
25. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
26. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
30. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (6,7)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Lauro Antonio   (PR)   (4,5)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (Ofício nº 041/2011-CDR/PRES).
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Subcomissão (OF.
Nº 339/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,5,6)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,7)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  VAGO    (10)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (4,11)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente (Ofício nº 099/2011-PRES/CDR).
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
5. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
6. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
7. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
10. Em 02.03.2012, vago em virtude de o Senador Eunício Oliveira deixar, a pedido, de integrar como suplente a Comissão (Of. nº 22/2012 - GLPMDB).
11. Em 06.03.2012, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão(Of. nº
049/2012-PRES/CDR).
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,24)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (29,30)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (22)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (25)  1.  Blairo Maggi    (25)

PSD PSOL  (33)

Sérgio Petecão   (PSD)   (32)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (31)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
25. Em 23.11.2011, os Senadores Clésio Andrade e Blairo Maggi são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PR na Comissão, em
decorrência da revisão da cálculo da proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
33. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Eduardo Lopes   (PRB)   (1,23,24)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,16)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (17)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSD PSOL  (22)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,21)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
17. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
22. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
23. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).
24. Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 31/2012 - GLDBAG).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

Ivonete Dantas   (RN)   (10)

PT
Ana Rita   (ES)   (8)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (9)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (2)

PSOL
VAGO    (4,11)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (12)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  02/03/2012
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
12. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
Acir Gurgacz   (RO)   (18)

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,19)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  02/03/2012
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do Of. nº 023/2012-GSAGUR, de 29/02/2012, lido na Sessão do Senado Federal de 01/03/2012.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (16,18)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,19)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
19. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1,17)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2,16)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (6)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
17. Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o
afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 16.11.2011) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
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CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 
6 

Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 
6 

Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 
6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
9 Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 1º.3.2012) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 
9- Em 30-1-2012, vago em razão do falecimento do Deputado Moacir Micheletto (PMDB/PR), nos termos do art. 238, inciso I, do Regimento 
Interno da Câmara dos Deputados. 



Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1. Bruna Furlan (PSDB/SP) 8 

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

 
________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 
8- Designada a Deputada Bruna Fulan, como membro suplente, em 5-3-2012 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 71/2012, da Liderança do 
PSDB na Câmara dos Deputados. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 

(Atualizada em 07.06.2011) 
________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 14-12-2011 
- Instalação da Comissão: 8-2-2012 
- Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

Presidente: Deputada Jô Moraes 
Vice-Presidente: Deputada Keiko Ota 

Relatora: Senadora Ana Rita 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Wellington Dias (PT/PI) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. 6 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Ivonete Dantas (PMDB/RN) 2 1. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 3 e 4 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1. 
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. João Vicente Claudino (PTB/PI) 

PSOL 1 

5 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
5- Em 28-12-2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato. 
6- Em 2-3-2012 (Sessão do Senado Federal), foi lido o Ofício nº 034/2012-GSMC, do Senador Marcelo Crivella, comunicando seu afastamento do 
mandato, para exercer o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado 
Federal. 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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CNPJ: 00.530.279/0005-49 
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